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 Este e-book tem como objetivo reunir investiga-
ções que trazem como propostas reflexões sobre os Temas 
emergentes da Educação Matemática brasileira. 
 Os artigos foram organizados em quatro grandes 
temas de discussões: 1) Aspectos sobre o ensino e apren-
dizagem de Matemática, no qual temos quatro artigos da 
área; 2) A formação de professores para o ensino de Mate-
mática, sendo representados por quatro artigos da área; 3) 
Aspectos sobre a Etnomatemática e a inclusão composta 
por dois artigos e 4) Aspectos históricos composta por dois 
artigos.

 As preocupações com o ensino e aprendizagem de 
Matemática obtiveram seu foco na Educação Básica prin-
cipalmente em pesquisa da Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, evidenciaram reflexões 
sobre as preocupações e possíveis avanços. 

 Os artigos de pesquisas sobre a formação de pro-
fessores para o ensino de Matemática também nos trazem 
propostas para novas formações.

 Já os artigos de pesquisas sobre Etnomatemática e 
inclusão contribuem com uma reflexão importante sobre 
o olhar diferenciados que devemos ter para as diferenças 
ciências e culturas, mostrando há necessidade de realizar-
mos mais pesquisas nessa área.

APRESENTAÇÃO
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 Os artigos que abordam aspectos históricos da 
Educação Matemática nos proporcionam reviver o passa-
do e compreende-lo, trazendo discussões pertinentes sobre 
a área.

 Assim desejamos uma boa leitura à todos.

Aldrin Cleyde da Cunha
Edvonete Souza de Alencar



  Ana Paula Bolsan Sagrilo1 
Adrielly Soares Silva2 

Edvonete Souza de Alencar3 

 Este trabalho apresenta as atividades de Matemá-
tica realizadas no Estágio Supervisionado na Gestão e na 
Docência da Educação Infantil II, para o curso de Peda-
gogia da UFGD-FAED. O desenvolvimento do referido 
projeto ocorreu em um Centro de Educação Infantil Muni-
cipal (CEIM) localizado em um bairro periférico na cidade 
de Dourados- Mato Grosso do Sul.

 Nosso objetivo foi descrever, analisar e refletir as 
práticas pedagógicas de Matemática, que se desenvolve-
ram a partir de uma Literatura Infantil. Correlacionado a 
essas primeiras ações observamos e discutimos a relevân-
cia de um trabalho interdisciplinar que busque uma meto-
dologia agradável, estimulante e propícia para o desenvol-

1 Graduanda do Curso de Pedagogia da Universidade Federal da 
Grande Dourados (UFGD). E-mail: anapaulabsagrilo@hotmail.com.
2 Graduanda do Curso de Pedagogia da Universidade Federal da 
Grande Dourados (UFGD). E-mail: soaresadri26@gmail.com.
3 Professora Doutora, do Curso de Pedagogia (UFGD). E-mail: edvo-
nete.s.alencar@hotmail.com.

APRENDENDO MATEMÁTICA NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL A PARTIR DE UMA 

LITERATURA CONTADA COM O 
AUXÍLIO DA SAIA LITERÁRIA

Introdução
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vimento da aprendizagem das crianças que se encontram 
na primeira etapa do Ensino Fundamental.

 Este estudo se utiliza de vários autores para com-
por seu campo teórico de análise, entre eles evidenciam-
se, documentos que norteiam as leis da Educação Infantil; 
(SMOLE, 1996) que mostra a Literatura Infantil como 
um elemento significativo para o ensino de Matemática; 
(GIARDINETTO e MARIANI, 2007) que apontam diver-
sos aspectos para auxiliar no entendimento do quanto é va-
loroso um trabalho didático pautado em jogos, brinquedos 
e brincadeiras nas aulas de Matemática; (KISHIMOTO, 
2011) que aborda a relação existente entre o brinquedo 
ou jogo educativo e a educação; (ZACARIAS e MOU-
RO, 2005) que retratam o uso de histórias infantis para 
dar início ao ensino de conceitos matemáticos; (FREIRE, 
2014) que destaca o quanto é indispensável uma educação 
que não ocorre por meio de transferências e depósitos de 
conhecimentos e valores por parte do professor; (FREI-
RE, 2016) que menciona acerca da importância sobre a 
reflexão da prática educativa; (RÊGO e RÊGO, 2006) que 
apresenta a relevância do material concreto para a apren-
dizagem das crianças. 

 O tema desta pesquisa surgiu durante o desenvol-
vimento do Projeto de Ação Pedagógica-PAP, devido ao 
fato, de observarmos o quanto a Matemática na Educação 
Infantil, na maioria das vezes, não é trabalhada e explo-
rada em atividades de outras áreas do conhecimento, que 
também acabam por auxiliar e proporcionar aprendiza-
gens significativas e mais dinâmicas de Matemática. 

 Assim, para concretizar este artigo, realizamos lei-
turas bibliográficas, observamos a turma que era composta 
por alunos de 4 a 5 anos de idade, planejamos e aplicamos 
atividades de Matemática correlacionadas com Literatura 
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Infantil, jogos, brincadeiras, parlenda, desenhos e culiná-
ria, e refletimos sobre as mesmas. Para tanto, efetivamos 
uma pesquisa qualitativa do tipo descritiva, sendo que, 
descrevemos e analisamos as propostas, amparando-se nas 
análises textuais estudadas.

 A pesquisa se mostra tão relevante, por relatar e 
discutir acerca de uma maneira diferenciada de apresentar 
conceitos matemáticos para discentes que estão inseridos 
nas instituições de Educação Infantil, uma vez que, nessa 
fase é necessário viabilizar momentos prazerosos e agra-
dáveis para que as crianças conquistem conhecimentos 
primordiais para sua trajetória escolar.

 Este trabalho, além da introdução, foi organiza-
do em outras três seções. A primeira “Caminho Metodo-
lógico” consiste em uma análise teórica sobre o mote, a 
segunda “Aprendendo conceitos matemáticos a partir da 
literatura contada com a Saia Literária” mostra e analisa 
as propostas pedagógicas efetivadas durante o estágio e a 
terceira discorre algumas conclusões sobre os resultados 
obtidos. 

 Para a concretização do presente trabalho, inicial-
mente analisamos alguns documentos oficiais que retra-
tam a cerca do ensino de Matemática na primeira etapa da 
Educação Básica. Visto que, são esses materiais direciona-
dos a Educação Infantil, que contribuem para uma melhor 
sistematização dessa etapa da educação brasileira. Desta 
forma, analisamos o Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil - RCNEI (1998), a Revisão das Di-

Caminho metodológico
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retrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(2009), a Diretriz Curricular Nacional para a Educação In-
fantil (DCNEI), a Resolução CNE/CEB nº.05/2009 e Base 
Nacional Comum Curricular da Educação Infantil (2016). 

 Com a análise do Referencial Curricular (RCNEI) 
percebemos que as crianças desde muito pequenas tem a 
capacidade de aprender Matemática a partir do contato es-
tabelecido com o meio e com as pessoas que o cercam, 
bem como, com as mais variadas formas que auxiliam no 
processo de ensino e aprendizagem dessa área do conheci-
mento, assim:

Diversas ações intervêm na construção dos conhe-
cimentos matemáticos, como recitar a seu modo a 
sequencia numérica, fazer comparações entre quan-
tidades e entre notações numéricas e localizar-se es-
pacialmente. Essas ações ocorrem fundamentalmen-
te no convívio social e no contato das crianças com 
histórias, contos, músicas, jogos, brincadeiras etc.     
(RCNEI, 1998, v.3, p. 213).

 Nota-se o quanto o papel do educador é relevan-
te para a aquisição dos saberes matemáticos, pois ele é o 
mediador capaz de diversificar e facilitar a compreensão e 
a aprendizagem desses conhecimentos, que muitas vezes 
passam despercebidos e acabam sendo algo sem sentido 
aos pequenos.

 Para tanto, identificar a qualidade e a adequação de 
certas circunstâncias para a aquisição de conhecimentos, 
na qual as crianças possam por meio da fala realizar crí-
ticas e apreciações, levantar questões, fomentar desafios, 
instigar a expressão verbal e outros, são condutas cruciais 
dos educadores (RCNEI, 1998). Em razão disso, a aqui-
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sição dos saberes referente às noções da Matemática na 
Educação Infantil precisa ter como base a comunicação 
entre o educador e os educandos, além de ser fundamen-
tal considerar as múltiplas maneiras de expressão que as 
crianças utilizam para solucionar as atividades propostas, 
principalmente quando elas estão relacionadas ao campo 
da Matemática. 

 Ainda, convém salientar que a Resolução CNE/
CEB nº 5/2009, ao mencionar a respeito da educação Ma-
temática para a primeira etapa educacional, evidencia que 
é por meio da interação e da brincadeira, que será asse-
gurado experiências de recriar, a partir de um ambiente 
significativo para as crianças, a ideia de quantificação, ta-
manho, formas e outros conceitos referentes à ciência que 
envolve esses aspectos.

 Na revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (CNE/CEB Nº 20/2009, p. 94) é 
destacado, o quanto as inúmeras experiências que podem 
ser fornecidas aos educandos acabam influenciando no seu 
desenvolvimento e no seu processo de aprender, visto que 
“[...] experiências podem priorizar, em contextos e situ-
ações significativas, a exploração e uso de conhecimen-
tos matemáticos na apreciação das características básicas 
do conceito de número, medida e forma, assim como a 
habilidade de se orientar [...]”. Nesse sentido, a educação 
aqui proposta deve estar pautada em uma pedagogia que 
colabore para a formação de um sujeito crítico, capaz de 
compreender o que está sendo ensinado. 

 Portanto, a partir do que foi mencionado, o olhar 
que está sendo lançado sobrea prática pedagógica que en-
volve a aprendizagem das noções da Matemática, exclui 
a denominada educação bancária apresentada e criticada 
por Freire (2014), pois esta é uma educação em que o pro-
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fessor deposita os conhecimentos nos alunos, sendo esses 
seres passíveis durante o processo de aprendizagem, pelo 
fato de não refletir, e sim memorizar e repetir o que está 
sendo ensinado.

 Assim sendo, as atividades planejadas e desempe-
nhadas precisam estar fundamentadas no “Saber que en-
sinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibi-
lidades para a sua própria produção ou a sua construção” 
Freire (2016, p.47). Uma vez que, todo trabalho pedagógi-
co, sobretudo os que ocorrem dentro das instituições que 
recebem crianças de zero a cinco anos e onze meses, tem 
que considerar a interação e o diálogo, porque são esses 
fatores que realmente edificam os conhecimentos dos alu-
nos e ocultam essa ideia de ensinar transferindo conheci-
mentos, então, mais uma vez visualizamos a relevância da 
função do professor, porque é ele o sujeito capaz de siste-
matizar uma proposta pedagógica que favorece a forma-
ção dos alunos como sujeitos ativos. Corroborando a isso, 
a Base Nacional Comum Curricular (2016, p. 35) aponta 
que, “A construção de novos conhecimentos implica por 
parte do educador, selecionar, organizar, refletir, planejar, 
mediar, monitorar os conjuntos das práticas de interação.”, 
sendo tais práticas fundamentais para a educação.  

 Partindo desses estudos bibliográficos, no segundo 
momento realizamos as observações no Centro de Edu-
cação Infantil Municipal-CEIM e na turma que escolhe-
mos para colocar em prática o Projeto de Ação Pedagógi-
ca-PAP, posteriormente aplicamos as atividades pensadas 
e planejadas para a turma e por último efetivamos uma 
reflexão sobre a experiência vivenciada. Segundo Freire 
(2016, p.24) “A reflexão crítica sobre a prática se torna 
uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teo-
ria poderia ir virando blá-blá-blá e a prática, ativismo”. É 
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sustentado nesse entendimento a respeito da relação entre 
papel do professor, como sujeito que possui a capacidade 
de inovar e trazer formas diferentes para os alunos apren-
derem, e aquisição de conhecimentos da linguagem Mate-
mática por parte das crianças, que analisaremos algumas 
atividades lúdicas realizadas para os educandos que se en-
contram na Educação Infantil.

 Considerando as normas que indicam a organiza-
ção das Propostas Pedagógicas de Matemática e a teoria 
de Paulo Freire, até então aqui citada, que se constitui na 
autonomia dos educandos e na busca de diferentes me-
todologias de ensino, colocamos em prática o Projeto de 
Ação Pedagógica (PAP), realizado para o Estágio Supervi-
sionado na Gestão e na Docência da Educação Infantil II, 
que atende crianças de quatro a cinco anos e onze meses. 
É valoroso destacar que serão mencionadas nesse traba-
lho somente as atividades que dizem respeito ao campo da 
Matemática.

 No primeiro dia iniciou-se o projeto contando a 
história da “Galinha Ruiva “através da saia literária. Se-
gundo Zacarias e Moro (2005; p. 278) “[...] o educador 
infantil pode trabalhar fazendo uma conexão entre as in-
terpretações das histórias da literatura infantil e a iniciação 
Matemática, para incentivar as crianças a aprender novas 
noções de Matemática e a utilizar melhor as já aprendidas. 
” Assim, foi partindo da interpretação da história e do con-
tato das crianças com os fantoches utilizados durante a lei-
tura, que foi explorado quantidade, tamanho e orientação 

Aprendendo conceitos matemáticos a partir da 
literatura contada com a Saia Literária
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espacial. Pois, uma vez apresentada à literatura, algumas 
questões foram propostas: “Quantas galinhas aparecem 
na história? Quantos pintinhos tinha a Galinha Ruiva? A 
galinha aparece com dois pintinhos em suas asas, eles es-
tão em cima ou embaixo da asa da galinha? Para quantos 
animais a galinha pediu ajuda para fazer o bolo? Quantos 
são os animais que aceitaram ajudar a galinha? Quantos 
animais havia ao todo na história? Qual o animal mais pe-
sado? E o mais leve? E o mais alto? E o mais baixo? Se a 
galinha repartisse o bolo de milho com seus amigos e seus 
pintinhos, em quantas fatias seria cortado o bolo?

 Embora à primeira vista esse exercício pareça 
simples, os alunos ficaram envolvidos com as perguntas. 
Acreditamos que tenha chamado atenção, porque eles es-
tavam sentados na saia literária que é um recurso atrativo, 
e devido ao fato, da história ser contada com fantoches, 
com isso possibilitando que a cada pergunta realizada, eles 
recorressem aos materiais para responder as mesmas. Nes-
te contexto (MUNDIM e OLIVEIRA, 2013, p. 208) nos 
dizem que: 

[...] o ensino e aprendizagem de Matemática depen-
dem muito das práticas e concepções dos educado-
res, sendo de suma importância para que a criança, a 
partir do ensino construa seu próprio conhecimento 
e consiga passar pelas outras etapas dessa disciplina, 
relacionando com o que aprendeu desde o inicio para 
assim não gerar dificuldades de aprendizagem.   

 Além disso, esse momento foi enriquecedor e va-
loroso para os alunos da Educação Infantil, pelo fato de 
envolver a oralidade, pois a partir da expressão oral é pos-
sível descontruir a ideia de ensinar Matemática somente às 
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crianças que já tem a capacidade de escrever. Nesse senti-
do:

No trabalho com Literatura Infantil, temos encontra-
do possibilidade de nos valer da oralidade como meio 
de comunicação entre alunos-professora e alunos-alu-
nos, no intensão de propor problemas para alunos que 
ainda não leem. Isso porque, [...] a linguagem oral é 
uma forma conhecida de manifestação do que a crian-
ça sente, pensa e concede, o que permite que proble-
mas de palavras sejam propostos e resolvidos antes 
mesmo do processo de letramento ter sido concluído. 
(SMOLE, 1996, p. 78).

 A segunda atividade desenvolvida no percorrer 
desse projeto, e que abarcou a disciplina de Matemática 
foi o jogo “Ovo no galinheiro da Galinha Ruiva”, Mundim 
e Oliveira (2013, p. 209) afirmam que “manter presente 
os jogos no planejamento é uma iniciativa que abre novos 
caminhos e práticas para apresentar e ensinar a Matemáti-
ca na Educação Infantil, além de motivar os alunos, pode 
desenvolver o senso crítico e criativo instigando na des-
coberta de novos conceitos”. Acompanhando esse racio-
cínio (Giardinetto e Mariani, 2007, p.188) destacam que, 
quando o educador prepara um jogo para a sua proposta 
educativa, a fim de alcançar os resultados desejados, este 
torna-se material pedagógico e um importante instrumento 
que auxilia no desenvolvimento da criança no campo ma-
temático.

 Para que, esse jogo se efetivasse, as próprias crian-
ças construíram o galinheiro com a Galinha Ruiva e seus 
pintinhos, e os ovos. O primeiro foi feito com materiais 
recicláveis (caixas de ovos e caixa de sapato), já os ovos 
foram confeccionados com papel crepom, sendo que, no 
momento em que eram produzidos, nós estagiárias pedí-
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amos, para que fizessem ovos pequenos e ovos grandes, 
pois nesse momento o nosso interesse era despertar a 
aprendizagem das noções de grandeza.

 Após a concretização de todos os materiais neces-
sários, apresentamos o jogo para as crianças. O mesmo 
pode ser descrito da seguinte maneira. No pátio da escola 
a educadora organizará um circuito, sendo que, no início 
do mesmo haverá um dado gigante e uma cesta com os 
ovos que foram feitos pelas próprias crianças; um pouco 
mais a frente ficará dois bambolês com uma determina-
da distância do próximo obstáculo, para que as crianças 
possam realizar o procedimento dessa etapa; depois have-
rá um caminho no chão em formato de ondas que levará 
os educandos até o galinheiro que foi por elas produzido. 
Uma criança de cada vez, será chamada para realizar o cir-
cuito, ela receberá uma bolsa para colocar em seu pescoço, 
ao sinal do docente esta irá arremessar o dado para cima 
e a quantia que aparecer no mesmo, será correspondente 
a quantia de ovos que deverá colocar dentro da sua bolsa, 
após a execução desse procedimento deverá pular dentro 
do primeiro bambolê, depois no segundo que estará bem 
próximo deste anterior, ao entrar no segundo deverá colo-
car o anterior na sua frente para novamente entrar dentro 
dele, e assim sucessivamente até finalizar esse trajeto sem 
sair de dentro do bambolê; ao concluir essa etapa terá que 
percorrer o caminho em forma de onda e por último pôr os 
ovos no galinheiro. Ao completar o jogo entregará a bolsa 
para outro colega que também o realizará, e assim será 
até todos participarem. Vale lembrar que, o educador terá 
que anotar a quantia que cada criança tirou no dado, para 
depois realizar a exploração da brincadeira. Tal ativida-
de vai ao encontro dos estudos de Kishimoto (2011), que 
menciona o uso dos jogos na Educação Infantil cita:
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Utilizar o jogo na educação infantil significa trans-
portar para o campo do ensino-aprendizagem condi-
ções para maximizar a construção do conhecimento, 
introduzindo as propriedades do lúdico, do prazer, da 
capacidade de iniciação ativa e motivadora. (KISHI-
MOTO, 2011, p. 41).

 A ideia que a autora nos apresenta, é de que o jogo 
aumenta as chances de aquisição de saberes, pois se trata 
de uma atividade prazerosa e que não dispensa a brinca-
deira, sendo essa algo essencial para as crianças dessa fai-
xa etária.

 Dando continuidade a essa mesma proposta, quan-
do o jogo foi finalizado, reunimos as crianças e uma nova 
discussão foi realizada. Começamos relembrando quantos 
ovos os dois primeiros alunos tiveram que levar até o ga-
linheiro, sendo que, ao mencionar a quantia, nós repre-
sentávamos as mesmas por meio dos próprios ovos, isso 
para facilitar a compreensão dos questionamentos que se-
riam feitos. Logo, algumas questões eram lançadas, como: 
“Quem levou mais ovos até galinheiro? Quem levou me-
nos ovos até galinheiro? ”, e após relembrar a quantia que 
todos haviam pegado, trabalhamos a ideia de igualdade, 
através do seguinte questionamento: “Quem levou a mes-
ma quantia de ovos até o galinheiro? ”. Diante do exposto, 
novamente percebemos que a comunicação é essencial na 
sala de aula e deve ser valorizada, pois é por meio dela que 
o educador e o aluno melhor contemplam a Matemáticas 
mole (1996, p. 133).

 Quando terminou o jogo e a exploração oral, pro-
pusemos que realizassem um registro da atividade, por 
meio de desenho. Segundo (SMOLE, 1996, p. 88) o pro-
cesso do desenho é relevante por que: 



20

[...] sugerir que as crianças registrem através deles 
as impressões sobre as ações realizadas durante uma 
proposta de trabalho em Matemática permite uma 
maior reflexão do aluno sobre o que realizou, ao mes-
mo tempo que dá ao professor pistas de como cada 
criança percebeu o que fez, como são expressas as 
reflexões pessoais de cada aluno e que interferências 
poderão ser feitas em outras situações para ampliar o 
conhecimento matemático envolvido numa dada ati-
vidade.

Figura 1 - Desenho.4          Figura 2 - Desenho.5  

   

 Na ilustração foi possível visualizar os conheci-
mentos adquiridos com o jogo, pois apareceram as noções 
espaciais como “Eu estava dentro do bambolê”, “Minha 
colega estava fora do bambolê”, também apareceu à ideia 
de quantidade, “No dado que joguei, tinha seis bolinhas”, 
“Eu tive que pegar muitos ovos”. Diante de situações 

4 Desenho realizado por uma criança que faz parte da turma em que 
foi aplicado o Projeto de Ação Pedagógica-PAP do Estágio Supervisionado na 
Gestão e na Docência da Educação Infantil II.
5 Desenho realizado por uma criança que faz parte da turma em que 
foi aplicado o Projeto de Ação Pedagógica-PAP do Estágio Supervisionado na 
Gestão e na Docência da Educação Infantil II.
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como essa, nota-se que ao desenhar, além do aluno ex-
pressar sua aprendizagem, do mesmo modo, interpreta as 
situações vivenciadas.  

 Ao finalizar essa brincadeira, e com o objetivo de 
melhor explorar as noções relativas à grande/pequeno, 
leve/pesado, duro/mole, levamos até a sala de aula ovos 
de galinha e de codorna. A partir deles explicamos como 
ocorre o nascimento dos pintinhos. Enquanto visualiza-
vam, manipulavam e exploravam os materiais, novamente 
dialogávamos com as crianças, por meio de indagações, 
como: “Esses ovos são diferentes? Por quê? Qual deles é 
maior? Qual deles é menor? Qual é mais pesado? Qual é 
mais leve? ”. Além disso, quebramos alguns ovos e ana-
lisamos as noções de duro e mole. Nesse sentido, obser-
vamos que quando adaptados e planejados os materiais 
concretos muito ajudam na aprendizagem de vários conte-
údos, segundo Rêgo e Rêgo (2006, p. 43) o material con-
creto é valoroso, porque ao ser usado de maneira adequa-
da, auxilia os educandos ampliarem seus conhecimentos 
sobre a Matemática, quebrando os preconceitos e ideias 
negativas, e consequentemente favorecendo a aprendiza-
gem pela construção de ideias e modelos.

 Na aula seguinte, iniciamos nosso trabalho com 
uma “Roda de conversa”, relatando aos alunos que não 
é somente a galinha ruiva que existe, pois há vários tipos 
de galinha no mundo. Ao realizar esse comentário, men-
cionamos que existe uma galinha chamada “Galinha do 
vizinho”, e que para melhor conhecê-la íamos cantar uma 
parlenda que fala sobre ela. Para (SMOLE, 1996, p. 148)
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Atividades com palmas e outros objetos sonoros, par-
lendas numéricas e cantigas podem permitir simulta-
neamente o desenvolvimento da musicalidade através 
de ritmo, harmonia e melodia ao mesmo tempo em 
que permite que sejam abordadas as noções de tempo, 
números, padrões e percepção espacial.  

 Deste modo, é possível notar que as crianças apro-
priam-se da linguagem Matemática com o uso de recursos 
musicais, no entanto, este se torna verdadeiramente signi-
ficativo quando o aluno consegue entender o trabalho que 
está sendo desenvolvido, para tanto, os discentes precisam 
refletir acerca do que está sendo recitado. Os recursos mu-
sicais são importantes, pois exploram tetos que se sabem 
de cor e auxiliam os alunos nas atividades que envolvem 
rimas. Segundo Björklund (2017) as atividades que en-
volvem rimas e Matemática são muito importantes para 
que os alunos comecem a fazer associações de igualda-
de, percebendo assim sonorizações que são semelhantes 
e assim comecem a perceber as quantidades. Além disso, 
o trabalho com parlendas permite desenvolver também o 
pensamento algébrico.

 A partir do momento em que os alunos se familia-
rizaram com a mesma, distribuímos a todos, uma quantia 
de “ovos” confeccionados com papel cartão. Concluída a 
distribuição, todos sentaram no chão um ao lado do outro 
e contaram a quantia de ovos que tinham, sendo que, os 
alunos que estavam com mais ovos, e se perderam na con-
tagem, tiveram nosso auxílio e o da professora. Ao efetuar 
todo esse processo, cantamos novamente a parlenda e a 
cada momento que era mencionado a quantia de ovos que 
a galinha botava, as crianças que estavam com a quan-
tia correspondente tinham que levantar. Essa dinâmica foi 
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criada, porque como mencionamos a cima, o importante é 
levar os educandos a compreenderem a relação dos nume-
rais com sua quantidade correspondente, e não somente 
cantar os números sem compreender essa associação (nú-
mero/quantidade).

 Além das propostas pedagógicas até aqui apresen-
tadas, efetuou-se uma atividade de culinária para finali-
zar o projeto, já que a história infantil, da qual utilizamos 
como base para todas as outras práticas, finalizava com 
um bolo. Esse tipo de prática é de grande relevância, por-
que os alunos são levados a relacionar e a compreender 
os conceitos matemáticos com situações que vivenciam 
no seu cotidiano, assim tornando essas atividades mais 
prazerosas e menos desprovidas de reflexão. Segundo 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
(BRASIL, 1998, p. 226) “As atividades de culinária, por 
exemplo, possibilitam um rico trabalho, envolvendo dife-
rentes unidades de medida, como o tempo de cozimento 
e a quantidade de ingredientes: litro, quilograma, colher, 
xícara, pitada etc.”.

 Para que as crianças pudessem trabalhar com a re-
ceita do “Bolo de milho”, a cozinha do Centro de Educação 
Infantil foi organizada previamente com os ingredientes, 
materiais necessários e um cartaz fixado na parede com a 
receita. Além do mais organizamos as próprias crianças, 
colocando toquinhas e fazendo higienização das mãos an-
tes de dar inicio a atividade. 

 Durante o preparo, todos participavam ativamente 
medindo, quantificando, analisando os tamanhos e obser-
vando o tempo, pois a cada ingrediente e passo do modo 
de preparo, os próprios alunos eram levados a pensar. Na 
quantificação, por exemplo, tinham que contar os ovos; 
para a medida, precisaram medir as xícaras de leite, fa-
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rinha e azeite; para aprender sobre tamanho tinham que 
identificar a colher maior que seria usada para colocar o 
açúcar e o tamanho da forma adequada para a receita; e 
o tempo foi medido para assar o bolo. Para, além disso, 
exploramos o rendimento da receita e a quantia de fatias 
que seriam necessárias do bolo se fossemos dar um pedaço 
para cada colega e para cada professora.

 Assim, no decorrer deste trabalho pode-se perce-
ber que ao usar uma situação do dia a dia, a aprendizagem 
dos alunos que estão na Educação Infantil desenvolve-se 
de maneira mais eficaz e dinâmica, já que, ao aprenderem 
os conceitos matemáticos, também desencadeiam outras 
habilidades, como coordenação motora, organização do 
pensamento, socialização, concentração e raciocínio.  

 Esse estudo teve como propósito maior contribuir 
como fonte de informação e reflexão para todos aqueles 
que estão em processo de formação, que já estão atuando 
na área e que possuem preocupação em como desenvol-
ver um ensino de Matemática significativo e interessante 
para os alunos que recém adentraram nas instituições de 
ensino. Uma vez que, é somente analisando o real con-
texto educacional, desenvolvendo praticas pedagógicas e 
refletindo sobre as mesmas que poderemos construir um 
processo de ensino e aprendizagem adequado.

 Perante o que foi exposto nesse trabalho, busca-
mos chamar atenção de todos, que o ensino de Matemá-
tica não precisa ser desenvolvido por meio de atividades 
mecânicas e desprovido de reflexão, o que acaba tornando 

Considerações finais
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essa disciplina negativa. Mas ela pode e deve ser praticada 
através de propostas pedagógicas que sejam interessantes 
aos olhos de quem está aprendendo, no entanto para que 
isso ocorra é necessário fazer uso de recursos atrativos, 
tais como histórias infantis, jogos, parlenda, desenhos, 
materiais concretos, culinária e outros.

 Assim, devemos evitar abordagens tradicionais em 
que a Matemática fica restrita a contagem de números e 
reconhecimento desses, pois ela é muito mais abrangente e 
está presente em todas as atividades cotidianas, sejam elas 
escolares ou não, porém para que os educandos compre-
endam isso é imprescindível o papel do educador, sendo 
ele o sujeito capaz de sensibilizar e despertar nas crianças 
esses conhecimentos mais amplos da área. 

 Portanto ao concluirmos a pesquisa referente ás 
propostas pedagógicas da ciência que estuda quantidade, 
tamanho, formas e outras questões, compreende-se que a 
maneira como é realizado o ensino de Matemática para 
crianças que se encontram na Educação Infantil depende 
muito de um trabalho que abarque a ludicidade e estimule 
o prazer em aprender, pois é por meio da socialização, da 
brincadeira e do jogo que os alunos dessa etapa, se envol-
vem com maior entusiasmo no processo de aquisição dos 
saberes.

 Ainda, notou-se que todo trabalho que é desenvol-
vido dentro de um contexto, que nesse caso foi a partir da 
Literatura Infantil, a apropriação das noções de Matemá-
tica, acabam sendo adquiridos com maior facilidade, em 
consequência de que as atividades não ficam soltas e sem 
sentido. 

 Realizar um trabalho valoroso na Educação Infan-
til não é tarefa fácil, já que demanda estudo, conhecimento 
e comprometimento por parte dos envolvidos. No entanto 
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esperamos ter ajudado de alguma maneira os profissionais 
que atuam nessa etapa ou que ainda irão atuar, a reverem 
suas práticas e buscar adequá-las da melhor forma possí-
vel. 
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Criança é um termo cordial, utilizado para saldar ou 
agradar alguém, ou leva-lo a fazer alguma coisa: “mi-
nha criança, vá buscar meu copo”. 
Um mestre dirá aos trabalhadores, mandando-os tra-
balhar: “Vamos, crianças, trabalhem.”. Um capitão 
dirá aos seus soldados, “coragem crianças, aguentem 
firme” E os soldados da primeira fila, que estavam 
mais expostos ao perigo, ele os chamavam de “crian-
ças perdidas” (Documentário; A invenção da infân-
cia).

 Ao nos propormos a discorrer sobre o lúdico, qua-
se que automaticamente somos remetidos à infância, aos 

LUDICIDADE E ENSINO DE 
MATEMÁTICA: FERRAMENTAS 

ESTRATÉGICAS NA INVENÇÃO DA 
INFÂNCIA

Considerações iniciais
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jogos, brincadeiras, dentre outras atividades que possibili-
tam a integração e/ou diversão. Dessa forma, entendemos 
que a ludicidade trás consigo um pretenso ambiente de 
inocência e despretensão, onde a descontração se apresen-
ta como propósito final. Será isso mesmo?
 Nesse artigo, apresentado como recorte do projeto 
de pesquisa “Práticas Discursivas Movimentadas em Li-
vros Didáticos do Ensino Médio” em desenvolvimento no 
curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Fe-
deral da Grande Dourados, buscamos analisar e descrever 
aspectos da utilização do lúdico no processo pedagógico, 
a medida que entendemos que sua utilização não é tão des-
pretensiosa como pode parecer, pelo contrário, trata-se de 
um modo/estratégia de “fabricação” da infância desejada 
para a constituição de um sujeito “planejado”.   
 Desta forma, embora o tema tenha sido amplamen-
te debatido por uma gama de pesquisadores ao longo do 
tempo, tais como; Vygotsky (1988) e Piaget (1975), ou 
ainda Macedo, Petty e Passos (2005) e Kishimoto (1999), 
os argumentos que seguem não visam complementar ou 
esgotar o tema, mas trazer algumas reflexões/provocações 
sobre um aspecto ainda pouco debatido, a relação entre o 
lúdico e o ensino de matemática como estratégias de go-
vernamento da infância. 
 Segundo Bujes (2002), a categoria “criança” é de-
finida por seu aspecto biológico, diferentemente de “in-
fância”, sendo esta, vista como condição social, ou seja, 
é uma criação de um grupo determinado, a partir de suas 
convicções, sua cultura e seus objetivos. Assim, podemos 
dizer que a infância é uma invenção.
 Se retomarmos o recorte do início desta página, 
diremos que o “ser criança” não está definido unicamente 
a partir de seu aspecto biológico, caracterizando-se tam-
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bém como uma construção. Segundo Elias, a criança passa 
a existir a partir das relações que esta estabelece em seu 
meio social, acrescentando ainda que: “sem a assimilação 
dos modelos sociais previamente formados, continua a ser 
pouco mais que um animal” (1994, p. 31). Esta compreen-
são reforça nosso argumento de que a criança, assim como 
o conceito de infância é inventado construído historica-
mente, visto que a forma como esta é compreendida não 
é única e estática desde sempre, mas temporal, flexível, 
fugidia, à medida que a forma como se enxerga, constrói 
ou inventa a criança, varia de acordo com o tempo, lugar, 
cultura, etc. 
 Certamente que não lidamos ou consideramos as 
potencialidades e os desejos da criança na contemporanei-
dade da mesma forma que faziam nossos pais. Essa inven-
ção é constituída a partir do discurso colocado em circu-
lação, visto que, segundo Foucault (2008), os discursos 
constroem os objetos de que falam.
 Essa consonância com as discussões proposta por 
Foucault embasa nossa busca por discutir e descrever al-
guns aspectos do uso do lúdico no processo pedagógico, 
visando à constituição de um determinado modo de ser 
criança. Todavia, um olhar apenas para o lúdico aplicado à 
matemática ficaria bastante comprometido, à medida que 
não vislumbramos essa ciência limitada a si mesma, como 
seu próprio princípio e fim. Pelo contrário, entendemos 
que as relações que atravessam o sujeito, iniciam antes do 
ensino formal da matemática, bem como, ultrapassam os 
muros da escola após o soar do sino. Portanto, considera-
remos nesse processo um campo mais amplo da ludicidade 
que, direta ou indiretamente, alia-se aos discursos e ferra-
mentas que a matemática ajuda a reforçar.   
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 Sob esta compreensão, se entendemos que criança 
é criança em qualquer lugar do mundo, então precisamos 
refletir sobre o que se entende por criança, qual o signifi-
cado atribuído ao termo nos diferentes territórios, e quais 
práticas a levaram a ser compreendida desta forma, e não 
de outra. 

 A associação entre criança e atividades lúdicas é 
sempre quase que automática, ainda que os objetivos de 
tais atividades possam ser variáveis, conforme veremos 
neste texto. Situando a questão, vemos em Kishimoto 
(1999, p. 15) que: 

[...] a tradicionalidade e universalidade dos jogos as-
senta-se no fato de que povos distintos e antigosco-
mo os da Grécia e Oriente brincaram de amarelinha, 
de empinar papagaios, jogar pedrinhas e até hoje as 
crianças o fazem quase da mesma forma. Esses jogos 
foram transmitidos de geração em geração através de 
conhecimentos empíricos e permanecem na memória 
infantil.

 Todavia, se jogos e brincadeiras se resumissem a 
memória da criança, se poderia supor que estes se extin-
guiriam ao final de uma geração, ou de um período de in-
fância, então, quais razões permitem a continuidade de um 
determinado jogo na memória coletiva de um povo? 
 Entendemos que atividades lúdicas repassadas de 
uma geração à outra, contêm objetivos próprios, julgados 

O lúdico: aspectos de uma infância 
projetada por adultos
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e validados por adultos como importantes à determinada 
infância, passando assim a serem veiculados a partir da 
sua imaginação do que deve ser a infância futura, o que se 
deve manter ou extrair desta. Assim nos parece plausível 
deduzir que, aquilo com que as crianças brincam hoje, não 
apenas marcará sua posição futura, como foram seleciona-
das exatamente para tal.
 Ao abordar a influência como uma projeção adulta, 
Kishimoto (1995, p. 109-110) explicita que:

A imagem de infância é reconstituída pelo adulto, por 
meio de um duplo processo: de um lado, ela está as-
sociada a todo um contexto de valores e aspirações 
da sociedade, e, de outro, dependente de percepções 
próprias do adulto, que incorporam memórias de seu 
tempo de criança. Assim, se a imagem de infância re-
flete o contexto atual, ela é carregada, também, de uma 
visão idealizada do passado do adulto, que contempla 
sua própria infância. Reconstituir a infância expressa 
no brinquedo é reconstituir o mundo real com seus va-
lores, modos de pensar e agir e o imaginário presente 
no criador do objeto.

 Certamente que diversos são os posicionamentos 
variados a respeito do lúdico no universo da criança. Kant 
(1995) propõe a utilização de jogos para desenvolver a 
habilidade e exercitar os sentidos da criança, condenando 
outras atividades que servem apenas para passar o tempo. 
Para os greco-romanos, as recreações são entendidas como 
merecida oportunidade de relaxamento após a realização 
de atividades que demandam esforço físico e intelectual e, 
de acordo com Platão, os jogos educativos deveriam per-
mear os primeiros anos das crianças, com destaque para os 
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jogos esportivos, uma vez que estes teriam grande influên-
cia sobre o caráter e a personalidade da criança.
 Seja na Grécia antiga, no século passado ou nos 
dias atuais, é possível verificar o aspecto formador de 
identidades nas atividades lúdicas. Se na cultura indígena 
as brincadeiras dos pequenos curumins consistiam em lan-
çar flechas, fazer arapucas e brincar de bodoque, entre ou-
tras atividades que asseguravam o aprendizado para uma 
vida adulta (KISHIMOTO, 1999), tal objetivo também 
pode ser observado no cotidiano das crianças brasileiras 
de modo geral ainda hoje. 
 A cada dia mais meninas deixam de lado as bone-
cas comuns, onde exercitavam o futuro exercício da ma-
ternidade, e passam a projetar em bonecas modernas seu 
futuro. São estereótipos do tipo Barbie, magras, brancas, 
ricas, fashions. Os meninos já não querem mais carrinhos, 
a menos que sejam ferraris com controle remoto, melhor 
ainda se for um drone. Mas certamente meninos e meninas 
trocariam tudo isso por um celular, e abandonariam brin-
cadeiras coletivas por contatos virtuais na internet, ou por 
compras de produtos da moda nos Shopping Centers, con-
forme mostra o documentário “Criança - A alma do negó-
cio”, de Estela Renner e Marcos Nisti, lançado em 2007, e 
que trata da publicidade dirigida às crianças, promovendo 
um consumismo infantil exacerbado, e sem precedentes 
no país. 
 Conforme propõe o documentário citado, a crian-
ça (talvez poderíamos dizer, ex-infância), transformou-se 
em negócio, e os diferentes setores do mercado investem 
pesado na constituição desse sujeito, que “perde” sua in-
fância para dar lugar a “criança”, com sonhos, vontades, 
desejos terceirizados, tornando-se um sujeito que almeja 
bens e conquistas do universo outrora adulto.
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 Iniciamos nossa reflexão sobre a infância buscando 
situarmos o tema nesse contexto.  Consideremos o século 
XVIII e as três grandes revoluções, industrial, francesa e 
americana. Subsequente a tais acontecimentos, o perío-
do denominado pós revolução é marcado por uma onda 
de inovações, dentre elas o surgimento da luz elétrica e 
o mercado automobilístico estão em constante expansão, 
todavia, faltam pessoas qualificadas para ocupar os postos 
de trabalho.
 De acordo com Goergen (2011), a chegada do mo-
dernismo possibilitou ao homem sua emancipação da au-
toridade metafísico-religiosa medieval. Nessa nova con-
cepção, a razão é a fonte que permite ao homem explicar 
e intervir nos diversos fenômenos, sejam eles de ordem 
natural ou social, caracterizado pelo cientificismo mate-
mático.
 Para Doll Jr (1997), fundamentado no pensamento 
iluminista, na estabilidade newtoniana e na certeza car-
tesiana, dentre outras influências, o modernismo desen-
cadeou uma visão social e epistemológica de superva-
lorização do formalismo, onde os avanços científicos e 
tecnológicos certamente possibilitariam melhorias e ben-
feitorias a todos. Assim, o progresso proporciona a “técni-
ca” e a racionalidade que servirão para instrumentalizar o 
homem. 
 Em meio a esse cenário, dá-se início a um novo 
modo de pensar o papel da criança na sociedade. Essa 
gama de transformações sociais impõe refletir sobre quais 
características se pretende obter para o adulto de amanhã. 

Infância: uma invenção moderna
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Essa racionalidade projeta na criança aspirações futuras, 
exigindo “cuidados especiais” para com o futuro adul-
to.
 Para Bujes (2002), se estabelece a partir daí práti-
cas discursivas que, apoiadas em um regime de verdades 
construídas para tal fim, constroem o conceito moderno 
de infância, e as crianças são capturadas pelas “máquinas” 
que operam de modo a produzir o governamento da infân-
cia, entendido aqui como discursividades que resultam em 
ações positivas sobre a criança/infância, de modo a produ-
zir um determinado tipo de sujeito.
 Cabe aqui destacar que não se é possível exercer 
o governamento sobre um território, da mesma forma que 
não se governa animais visto que, por governamento, en-
tende-se um consentimento, um sentir junto, um deixar-se 
governar. Implica ainda em uma sedução, contrariando-
se a ideia de violência, onde há imposição e resistência. 
Desta forma, o governamento da criança/infância, induz a 
estas certas práticas de subjetivação, de modo a naturalizar 
aquilo que se espera desta. Tais práticas inventam e im-
plantam na sociedade um jeito de ser, de pensar e de agir, 
um modo de ser criança  
 Nesse contexto, esse olhar “cuidadoso “sobre a 
infância, que nasce com o modernismo e ganha dimen-
são como o neoliberalismo, compõem relações de poder, 
evidenciadas pela vigilância sobre o universo infantil, e 
marcada fortemente pela disciplinarização das ações peda-
gógicas e regulada por prescrições documentais, caracteri-
zando um investimento de controle e poder que se investe 
nos corpos infantis.
 Todavia, pode parecer que haja aqui um distancia-
mento, uma vez que nos propomos a falar sobre a cons-
tituição do sujeito por via do lúdico e os apontamentos 
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circundam o universo da infância, negligenciando aqui as 
fases da adolescência e a vida adulta. Ora, é compreensível 
que se um agricultor pretenda obter êxito em sua colheita, 
invista parte significativa de seus recursos no preparo da 
terra bruta, adubando-a e regando-a, e quando esta já lhe 
parece fértil, passe a administrar os recursos de modo mais 
econômico, de modo a apenas garantir a continuidade do 
processo. Assim compreendemos o discurso do lúdico so-
bre a criança/infância. 
 Observa-se nesse processo uma concentração de 
esforços, discursos, políticas e mesmo estudos sobre o 
lúdico nesta fase e, à medida que o solo parece fértil e, 
quando convencidos do início de um processo de consti-
tuição de um determinado sujeito infantil, pode-se reduzir 
o investimento. 
 Tal afirmação pode ser justificada por nossa expe-
riência como docente em escolas públicas e particulares da 
educação básica, onde paira “no ar”, discursos e práticas 
de subjetivação que afasta o jovem/adolescente e o adulto 
das atividades lúdicas. Este fato também pode ser obser-
vado no estudo de Elorza (2013) que, ao classificar teses 
e dissertações que utilizaram jogos no processo de ensino 
e aprendizagem nos diversos níveis de ensino no período 
de 2001 a 2010, encontrou 85 trabalhos direcionados aos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, 60 aos anos finais do 
Ensino Fundamental, e apenas 34 direcionados ao Ensino 
Médio, indicando que não somente as atividades lúdicas, 
mas também o próprio interesse de pesquisadores dimi-
nuem à medida que a infância fica mais distante.
 Conforme explicita Foucault (2010, p. 60) “não 
existe exercício do poder sem qualquer coisa como uma 
aleturgia”, ou seja, das condições materiais e imateriais 
que circundam certas situações e dão condições de gover-
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namento sobre si e sobre os outros, a partir da entrada de 
algo no verdadeiro de uma época. 
 Assim, discursos sobre o lúdico estão dispersos 
nos mais diversos ambientes, e compõem o imaginário 
das pessoas. A título de exemplo, citamos Freinet (1998, 
p. 304), ao destacar que a dimensão lúdica é “[...] um esta-
do de bem-estar que é a exacerbação de nossa necessidade 
de viver, de subir e de perdurar ao longo do tempo”, como 
em Rosa (2013, p. 4) ao apontar que “[...] os conceitos ma-
temáticos vão sendo construídos a partir da aplicação dos 
jogos de forma lúdica e prazerosa sem o rigor do decorar 
algumas estruturas matemáticas”, ou ainda na expressão 
de Luvison e Santos (2013, p. 1) “o lúdico encontra sua 
máxima expressão na Educação Infantil, como algo essen-
cial à criança, entretanto, esse discurso perde o seu valor 
com o ingresso da criança no Ensino Fundamental em que 
há pouco espaço para o jogo, para o brincar”. 
 Aos exemplos citado, acrescenta-se regras, disci-
plina, atividades e imagens, dentre tantas outras práticas 
discursivas ou não, que fazem com que alguma coisa entre 
no jogo do verdadeiro e do falso. Não despropositalmente, 
as atividades citadas são peculiares à pedagogia, e mais 
especificamente à escola, então, qual a contribuição da es-
cola na constituição da criança/infância?
 Segundo Veiga-Neto (2003, p. 104):

[...] a escola foi e continua sendo a principal institui-
ção encarregada de construir um tipo de mundo que 
chamamos de mundo moderno. [...] um mundo que 
foi projetado para se afastar daquele estado que mui-
tos chamam de natural, ou bárbaro, ou selvagem, ou 
primitivo.
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 Fica evidente o papel da escola na constituição do 
sujeito moderno, cabendo a esta encontrar e executar es-
tratégias de governo desses indivíduos, que cada vez mais 
cedo são inseridos no ambiente escolar (visto a ampliação 
para o ensino de nove anos, e o surgimento e busca por 
expansão das escolas de tempo integral), e submetidos a 
materiais didáticos, linguagem e comportamento especí-
fico, bem como metodologias próprias para tal finalida-
de. Aliás, sobre a linguagem cabe aqui um parêntese para 
acrescentar uma crítica no que tange a linguagem cien-
tífica e/ou técnica praticada por “experts”, estudiosos da 
educação que segundo o autor, colocam-se como porta 
vozes dos ideais educacionais, utilizando-se de uma “[...] 
língua que parece que é a realidade que fala...embora já 
sabemos que se trata da língua que fala os fabricantes, os 
donos e os vendedores da realidade” (LARROSA, 2006, 
p. 246).
 A partir dessas compreensões, buscaremos anali-
sar os discursos sobre o lúdico nos documentos oficiais 
direcionados à educação, da qual a matemática é parte in-
tegrante, bem como, ao ensino e aprendizagem próprios da 
matemática.

 Ao iniciar este tópico, entendemos ser significativo 
destacar que o olhar que ora lançamos sobre os excertos 
dos documentos em questão, o fazemos apoiado na lente 
foucaultiana, não na lente de Foucault, uma lente nossa, 
mas que carrega as nuances de suas teorizações, bem como 
de reflexões do Grupo de Pesquisas Currículo e Educação 

O movimento de construção da pesquisa
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Matemática-GPCEM , logo, não pode ser confundido com 
um olhar isolado, único, mas não sozinho...um individual-
coletivo.
 Nesse movimento, procuramos encontrar ferra-
mentas e, no uso, confirmar se realmente é aquela a ferra-
menta adequada. Depois a utilizamos a nosso modo. Caso 
seja necessário, buscamos na bancada (Foucault-GPCEM) 
outra ferramenta, ou reconfiguramos a anterior, construí-
mos uma nova se preciso for, afinal; “pensamos como se 
usássemos martelos, chaves de fenda, alicates [...]” (VEI-
GA NETO, 2006, p. 3).
 Escolhemos governamento! Veiga Neto (2006) 
afirma que o governamento pode ser utilizado como fer-
ramenta para pensar, então, fizemos uma escolha. Eram 
várias as ferramentas disponíveis na bancada, as relações 
de poder, relações poder-saber, as tecnologias de si, o em-
preendedor de si, discurso, mas escolhemos governamen-
to. Isso não significa que eu não possa utilizar de outras 
ferramentas uma vez aqui outra ali. Nessa oficina temos 
livre acesso as ferramentas, e buscamos utilizar aquela que 
entendemos que melhor se adequa a cada momento.

 Para a realização da pesquisa tomamos como ma-
terial de análise alguns excertos de documentos oficiais 
que propõem uma abordagem lúdica no ensino, bem como 
de pesquisas em andamento, apresentadas no XIX Encon-
tro Brasileiro de Estudantes de Pós-Graduação em Educa-
ção Matemática (EBRAPEM), realizado em Juiz de Fo-
ra-MG no ano de 2015. Nosso trajeto se dá inicialmente 

O percurso da pesquisa e a análise do governo da 
criança/infância
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por uma busca nos anais do evento, onde encontramos 10 
(dez) artigos que abordam a temática da ludicidade. Após 
leitura e análise dos textos, selecionamos alguns recortes 
de 4 (quatro) artigos que, a nosso ver, sintetiza as ideias 
gerais presentes nas demais pesquisas. 
 Durante o processo de busca e análise inicial, en-
contramos aproximações entre nosso tema de interesse e 
algumas pesquisas que abordam o uso de tecnologias no 
processo de ensino e de aprendizagem de matemática, vis-
to que muitas vezes tal tecnologia era apresentada numa 
perspectiva lúdica, visando atrair o aluno pela oferta de 
um ensino “moderno” e descontraído. Dessa forma, incor-
poramos também recortes de 5 (cinco) pesquisas que, de-
vido a estas aproximações, denominamos nesse artigo por 
ludotecnologia.
 Entendemos ainda ser de extrema relevância con-
siderar o ambiente onde estas pesquisas se inserem, bem 
como o momento e representatividade do evento onde 
foram apresentadas, visto que são indicativos de uma ra-
cionalidade atualmente presente no campo da Educação 
Matemática.
 Procuramos desta forma, a partir do discurso da 
Educação Matemática, tencionar práticas discursivas que 
inserem a criança/infância, numa perspectiva de constitui-
ção do sujeito neoliberal. 
 Alguns dos excertos que representam as opiniões 
gerais dos textos encontrados são os seguintes:

[...] entende-se, então, o jogo como uma maneira de 
assimilar a realidade [...]. O jogo de regras apresenta-
se de forma estruturada, de acordo com as relações 
sociais. Representa as coordenações sociais, as nor-
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mas a que as pessoas se submetem para viver em 
sociedade (PASSOS, 2015, p. 1-2, grifo nosso)

[...] com atividades baseadas em jogos, os alunos ti-
veram a oportunidade de contextualizar os conteúdos 
e alimentar suas curiosidades, despertando-lhes o 
desejo de aprender [...] (ALBINO, 2015, p. 4, grifo 
nosso) 

[...] o caráter recreativo da experiência com jogos tem 
sido apontado como um dos méritos dela no sentido 
de tornar mais atraente a matemática para aqueles alu-
nos que desenvolveram reações negativas ao trabalho 
nesse campo. Outro mérito, ainda, seria o de contri-
buir para atitudes positivas de convivência, pois, 
nos jogos não individuais, o estudante é chamado a 
negociar as regras do jogo, respeitá-las, colaborar 
com seus parceiros de jogo, saber perder e saber 
ganhar (PERNAMBUCO, 2012, p. 37 apud SILVA, 
2015, p. 5, grifo nosso)

Moran (2009, p. 112) apregoa que, por meio dos 
jogos, os alunos aprendem a enfrentar regras e 
limites, explorando as suas próprias possibilida-
des. Em meio a essas possibilidades, o discente pode 
engendrar outras capacidades, que, certamente, o au-
xiliarão em suas atividades corriqueiras e sociocultu-
rais, haja vista “que o modo de pensar gerado pelos 
jogos está mais adequado ao mundo atual do que 
o ensinado pelas escolas” (BERNSTEIN, 2015, p. 7, 
grifo nosso).

 Nos argumentos apresentados em cada caso, des-
tacam-se as contribuições do lúdico no processo de for-
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matação da conduta dos sujeitos infantis, construindo um 
modo de ser e de agir, onde o sujeito deve se tornar capaz 
de resolver os próprios problemas, lidar com regras e re-
negociá-las, a superar limites, dentre outras característi-
cas próprias do neoliberalismo, onde o Estado se isenta 
ao máximo da atenção aos indivíduos, atribuindo a estes 
a responsabilidade sobre o seu próprio sucesso ou fracas-
so. 
 Tal compreensão tem relação direta com as orien-
tações presente em documentos oficiais, como observa-
se em diferentes passagens e documentos que norteiam a 
Educação brasileira, dentre os quais citamos:

[...] os jogos e brincadeiras são elementos muito va-
liosos no processo de apropriação do conhecimento. 
Permitem o desenvolvimento de competências no 
âmbito da comunicação, das relações interpesso-
ais, da liderança e do trabalho em equipe, utili-
zando a relação entre cooperação e competição em 
um contexto formativo (BRASIL, 2002, p. 56, grifo 
nosso).

Além de ser um objeto sociocultural em que a Ma-
temática está presente, o jogo é uma atividade natu-
ral no desenvolvimento dos processos psicológicos 
básicos; supõe um “fazer sem obrigação externa e 
imposta”, embora demande exigências, normas e 
controle. (BRASIL, 1997, p. 35, grifo nosso).

Por meio dos jogos as crianças não apenas vivenciam 
situações que se repetem, mas aprendem a lidar com 
símbolos e a pensar por analogia [...]. Ao criarem es-
sas analogias, tornam-se produtoras de linguagens, 
criadoras de convenções, capacitando-se para se 
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submeterem a regras e dar explicações (BRASIL, 
1997, p. 35, grifo nosso).

 Desta forma, entendemos que a escola tem papel 
decisivo no processo de sedução e disciplinamento dos 
corpos infantis, visando a produção de um sujeito com sa-
beres específico para movimentar a máquina econômica e, 
por meio da ludicidade, insere hábitos (como a obediência 
à regras pré-estabelecidas e a prestação de contas a tercei-
ros), bem como constrói competências próprias  para atu-
ação no sistema atual de mercado de trabalho (estabelecer 
relações interpessoais, trabalhar em equipe e ser competi-
tivo). Tal disciplina permite a docilização dos corpos, tor-
nando a criança apta e receptiva a saberes estrategicamen-
te elaborados para fins específicos que, admitidos como 
seu, o constituem enquanto sujeito.
 Antes de no delongarmos excessivamente, gosta-
ria ainda de destacar alguns apontamentos significativos 
extraídos também dos Anais do XIX EBRAPEM, no que 
tange à abordagem lúdica associada ao uso de tecnologias 
para o ensino de matemática. A esse respeito, vemos al-
guns posicionamentos bastante categóricos:

[...] segundo os alunos entrevistados, o ambiente 
performático contribui para a emersão de ima-
gens da Matemática ligadas a criatividade, a uma 
atividade humana e estética, prazerosa, divertida, 
lúdica, provocativa, etc. (GREGORUTTI, 2015, p. 
9, grifo nosso).

[...] já foi constatado que o uso de aplicativos [...] estão 
ganhando força nas escolas e, com essa “dissemina-
ção dos smartphones, escolas, governos e demais ins-
tituições se voltam para potencializar essa tecnologia 
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na melhoria do ensino e da aprendizagem” [...] Ten-
do isso em vista, fundações já estão se mobilizando 
para garantir que a escola não fique para trás e 
incorpore essa revolução tecnológica que a maior 
parte da sociedade já viveu, trazendo para dentro 
dela a realidade cotidiana (SALDANA, 2015 apud 
ROMANELLO, 2015, p. 4, grifo nosso).

Essas criações e avanços acarretam mudanças 
comportamentais nos grupos sociais, como afirma 
Borba, Scucuglia e Gadanheis. [...] tentamos ver a 
tecnologia como uma marca do nosso tempo, que 
constrói e é construída pelo ser humano. [...]. As tec-
nologias digitais são parte do processo de educação 
do ser humano, e também partes constituintes da 
incompletude e da superação dessa incompletude 
ontológica do ser humano (2014, p. 133) (FERREI-
RA; CAMPONEZ; SCORTEGAGNA, 2015, p. 3-4, 
grifo nosso).

Estudos evidenciam que uma das alternativas é su-
perar dentro de determinados limites, os desafios 
e inserir os recursos digitais na escola, como mais 
uma ferramenta para o desenvolvimento do ensino e 
aprendizagem da matemática, pois de outra manei-
ra, estaremos nos distanciando ainda mais da rea-
lidade vivida pelos alunos. (FERREIRA, 2015, p. 2, 
grifo nosso).

Sobre a presença da tecnologia, Purificação e Brito 
(apud Pontes, 2010, p. 46, grifo nosso) complemen-
tam que, atualmente, as TIC se constituem como 
uma das forças geradoras mais importantes de 
dinâmica social [...] (SANTOS, 2015, p. 3, grifo nos-
so).
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 O que observamos nos recortes são construção de 
verdades, onde a união do conceito de ludicidade-tecnolo-
gia apresenta o cenário perfeito para a construção de um 
universo dinâmico e moderno, diria ainda, deslumbrante. 
Nas palavras de (POUGY, 2012, p. 7), “[...] como os es-
tudantes contemporâneos podem resistir a essa forma de 
governamentalidade escolar divertida, participativa e apa-
ziguadora? ”. Fica evidente na fala dos respetivos auto-
res a intenção de provocar mudanças no comportamento 
do sujeito. Quem em sã consciência iria querer ficar de 
fora desta sociedade dinâmica, jovial e tecnológica? Nesse 
discurso, o sentimento de pertença está fortemente ligado 
ao domínio dos recursos tecnológicos, e a relação ludi-
cidade-tecnologia, por nós denominadaludotecnologia, é 
apresentada, dentro e fora da escola, como sinônimo de 
criatividade, de atualidade, sem a qual sujeito não seria um 
ser humano “completo”.
 Ainda que sob o risco de passar da medida, acres-
cento mais um excerto:

[...] a internet, antes utilizada por poucas pessoas 
de classes sociais mais levadas por causa do alto 
custo, hoje é considerada uma ferramenta comum 
e, para muitos, essencial. Nos dias atuais, possuir 
um aparelho celular é algo comum em nossa so-
ciedade. As pessoas o utilizam em praticamente 
todos os lugares: trabalho, casa, igreja, idas ao 
supermercado, momentos de lazer com família ou 
amigos e até mesmo na direção de veículos. [...] “o 
aluno está plugado na internet, mas na escola ela é 
proibida” (BORBA; SILVA; GADANIDIS, 2014, p. 
42). Eles reafirmam que “a sala de aula resiste, mas a 
internet já faz parte dos coletivos que geram conheci-
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mento, estando a sala de aula conectada ou não” (Ibi-
dem, p. 133). (GERSTBERGER, 2015, p. 6-7, grifo 
nosso).

 Afinal, qual é o papel da escola? Vender uma ilu-
são? Nos dias atuais a internet é mesmo algo comum? 
Acessível a todos? Celulares está popularizados e aces-
sível a todas as classes sociais? Utilizamos (ou devemos 
utilizar) tal aparelho em todos os lugares e até mesmo no 
trânsito? 
 Tencionando um pouco mais, questionamos o pro-
pósito de se colocar em jogo tais compreensões. Por que 
motivo se lança essa semente no inconsciente coletivo, de 
modo a colocar criança e adultos (pais ou responsáveis) 
em busca de “amuletos” para poder fazer-se parte do gru-
po?
 Entendemos estar em foco a constituição do cida-
dão neoliberal, onde não se busca mais disciplinar o corpo, 
mas a “alma” da criança ou do indivíduo, transforman-
do-os em consumidores afinal, consumir implica em criar 
novos mundos e pertencer a eles, e pertencer a este “novo 
mundo” é possuir os mesmos “amuletos” que possuem os 
integrantes deste mundo. 
 Problematizando a inserção da criança ao mundo 
do consumo, temos um interessante documentário da cine-
asta Estela Renner, que abriu o segundo Fórum da Criança 
e Consumo em setembro de 2008. Nele, entre outros ques-
tionamentos sobre a intensa publicidade dirigida à criança, 
o professor Clovis de Barros Filho, Dr. em Ciências da 
Comunicação, argumentar: 
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Consumindo você será aceito como consumidor, se 
for aceito como consumidor será inscrito entre os 
consumidores daquele produto, será afastado dos não 
consumidores daquele produto, e, portanto, terá uma 
existência social que vai te alegar. E você, que não 
sabe teorizar sobre isso, mas acredita que isso é ver-
dade, embarca nessa. E onde é que tudo isso come-
ça? No mundo infantil (transcrito do depoimento do 
doutor em Ciências da Comunicação, Dr. Clovis de 
Barros Filho, no documentário “Criança, a alma do 
negócio”, direção de Estela Renner).

 Se considerarmos que o disciplinamento tem início 
antes da inserção da criança na escola, onde a televisão e 
a internet, dentre outras relações impõem ou favorecem 
condições de possibilidades para a construção de um sujei-
to consumidor, a relação lúdico-tecnologia para o ensino 
de matemática na perspectiva apresentada, é coparticipan-
te nesse processo, à medida que acolhe e faz circular o 
discurso do consumo, presente na racionalidade neolibe-
ral.
 Cabe ainda destacar a sutileza da ação disciplinar, 
visto que:

[...] governar pessoas não é uma maneira de forçar as 
pessoas a fazer o que o governo quer; é sempre um 
equilíbrio versátil, com complementaridades e confli-
tos entre técnicas que asseguram coerção e processos 
pelos quais o sujeito é construído ou modificado por 
ele mesmo (FOUCAULT, 1993, p. 203).

 Logo, o governamento não tem por objetivo ape-
nas a punição do sujeito, nesse caso a criança, mas junto a 
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isso busca sua gratificação, estabelecendo, por meio de um 
conjunto prático discursivo da qual fazem parte, além das 
ações docentes, os documentos oficiais e textos científicos 
dentre outras. Desta forma, cria-se em torno da criança um 
sistema de captação de seus gestos e interesses, (re)con-
figura-os e os direcionam visando a sua subjetivação, de 
modo que estes não apenas se submetam as regras de um 
jogo, mas que se sintam felizes em desempenhar os papéis 
que lhes fora reservados.

 Ao longo deste estudo, nos dispusemos analisar e 
descrever alguns aspectos da utilização do lúdico no pro-
cesso pedagógico, visando à constituição de um determi-
nado modo de ser criança.
 Para tanto, nos apoiamos em Foucault, e esco-
lhemos o governamento como ferramenta para pensar a 
constituição da infância a partir do conceito de ludicidade. 
Tomamos como objetos de análise, alguns artigos sobre a 
temática em questão, publicados nos anais do XIX Encon-
tro Brasileiro de Estudantes de Pós-Graduação em Educa-
ção Matemática (EBRAPEM), realizado em Juiz de Fora 
- MG no ano de 2015. Buscando ainda elementos apoiar 
nossa descrição considerando posicionamentos sobre o 
lúdico em alguns documentos oficiais que normatizam a 
Educação Básica. 
 A descrição dos dados aponta para a construção de 
atividades lúdicas que buscam, para além da construção de 
um conhecimento matemático, a construção de um deter-
minado sujeito, pensado e constituído por meio de práti-

Considerações finais
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cas discursivas, de modo a atender as exigências atuais do 
mercado, sendo o lúdico, o objeto de sedução, de captura 
do sentimento, da “alma” da criança.
 Desta forma, o universo lúdico conforme explici-
tado, é apresentado como irresistível, um modo de desmis-
tificar o ensino de matemática, de tornar a aprendizagem 
prazerosa, de propiciar um ensino de modo que não pareça 
obrigatório, embora carregue consigo a obediência às re-
gras e formalização características.
 Este potencial sedutor do lúdico para o ensino, ga-
nha maiores dimensões ao aliar-se ao uso de tecnologias. 
Nesse sentido, chamamos atenção para o que denomina-
mos ludotecnologia, uma alusão ao aspecto lúdico pre-
sente nos recursos tecnológicos, que dão um ar de “mo-
dernidade” ao processo educativo. Tal prática discursiva 
apresenta este recurso como uma forma de se integrar na 
sociedade, de fazer parte, ver e ser visto.
 A nosso ver, tal compreensão traz consigo uma im-
posição, uma necessidade de estar conectado ao que há 
de mais atual em termos tecnológicos. Nesta perspectiva, 
tal prática alia-se ao discurso neoliberal próprio de uma 
sociedade do consumo, e incita o consumismo tecnológi-
co como forma de “estar” no mundo, relegando o papel 
da escola de oferecer ao aluno um arsenal de ferramentas 
teórico-práticas para analisar criticamente cada situação, e 
tomar decisões de modo consciente e autônomo.
 Embora possa parecer a alguns que nossa constru-
ção de argumentos visa uma “demonização” do lúdico no 
ensino, o que nos propomos aqui foi apenas o exercício de 
pensar de outro modo. Ao nos propormos a pensar de outro 
modo, implica pensarmos não apenas diferente de outras 
pessoas, mas também diferente de nós mesmos, diferente 
da forma como nossa razão estruturada e preguiçosa está 
habituada apensar. 
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 Talvez nesse processo tenhamos nos permitido 
uma “dessacralização” do lúdico. Talvez tenhamos ousa-
do retirar dele seu ar “sagrado”, e observá-lo na superfí-
cie daquilo que ele tem desempenhado, e que de tão na-
turalizado, incontestável, “sagrado”, não nos atrevíamos 
a considerar. Falamos em problematizar sua capacidade 
de construção de subjetividades, de colocar sob suspeita 
sua utilização no intuito de promover a construção de um 
modo de ser criança, a partir daquilo que o adulto selecio-
nou para tal fim. 
 Se algo pode ficar como reflexão após todas essas 
linhas, talvez seja isso, a necessidade de nos abrirmos à 
possibilidade de pensar de outros modos, o que não im-
plica deixar de fazer desta ou daquela forma, não signi-
fica por exemplo o abandono do lúdico como estratégias 
de ensino de matemática ou de qualquer outra disciplina, 
mas um entendimento de que cada escolha, implica na for-
mação de um determinado tipo de indivíduo e sociedade. 
Significa ainda, entender que a partir das formas de gover-
namento, o mundo está se constituindo e reconstituindo 
permanentemente, exigindo um repensar constantemente 
nossas práticas, tanto as escolares quanto as teorizações 
que dão sustentação a estas.
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 Os jogos matemáticos, foco de nossa investiga-
ção, segundo estudos como KISHIMOTO e outros autores 
além dos aspectos lúdicos, têm o intuito de desenvolver 
nas crianças diferentes habilidades assim como também o 
raciocínio lógico. Essas manifestações lúdicas propiciam 
a oportunidade de repensar e adequar propostas, de incluir 
as crianças nos diferentes grupos e de possibilitar o seu 
desenvolvimento integral. Existem diversas formas de jo-
gar: com regras, simbólicos e de exercícios. O jogo não é 
apenas para diversão. Na Matemática, ele é como uma me-
diação entre, professor, aprendizagem e aluno. Como diria 
AZEVEDO, (1979, p. 27): “Nada deve ser dado à criança, 
no campo da Matemática, sem primeiro apresentar-se a ela 
uma situação concreta que a leve a agir, a pensar, a experi-
mentar, a descobrir, e daí, a mergulhar na abstração.
 O seguinte trabalho tem por objetivo descobrir se 
os professores utilizam os jogos matemáticos para a melhor 
aprendizagem da criança. O embasamento teórico veio a 

JOGOS INFANTIS PARA O ENSINO DE 
MATEMÁTICA EM UMA INSTITUIÇÃO 

DA CIDADE DE ITAPORÃ/MS

Introdução
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partir das experiências vividas na escola e pelos estudos de 
Kishimoto (2010), Piaget (1989) e (1985), Vygotsky apud 
HAETINGER (2005), Moura (1992), Montessori (1965) e 
Azevedo (1979). Acredita-se na relevância dessa pesquisa, 
pois, ela servirá para aprofundar conhecimentos e apresen-
tar as discussões das descobertas realizadas, explicando a 
diferença e os resultados dos variados jogos na aprendiza-
gem da criança.
 Escolheu-se desenvolver o projeto intitulado 
“Educação Matemática para a Educação Infantil e os anos 
iniciais do Ensino Fundamental” baseado no projeto de 
TG, da Universidade Federal da Grande Dourados, com 
interesse de aprender mais sobre o assunto, por meio de 
vivência e observação na escola. Após a observação, fez-
se necessário um relato das experiências e dos jogos traba-
lhados em sala.

 Trabalhar com os jogos nos anos iniciais, segundo 
Montessori (1965), é uma técnica que facilita o desenvol-
vimento dos alunos. Com a utilização de jogos no ensino 
de Matemática, o professor tem possibilidades de oferecer 
várias opções para desenvolver as capacidades dos edu-
candos em cada fase em que se encontram. Utilizar jogos 
de forma coerente com os objetivos a serem alcançados, 
explorando a ludicidade, é uma maneira inteligente e cria-
tiva de promover a superação de obstáculos no ensino de 
Matemática. O ensino da Matemática com o auxilio dos 
jogos, podem transformar o que muitas vezes e sinônimo 
de tristeza e sofrimento, em algo que é divertido e satisfa-
tório para amas as partes.

Embasamento teórico
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 Kishimoto (2010) diz em seu livro Jogo, Brinque-
do, Brincadeira e a Educação que:

A utilização do jogo potencializa a exploração e a 
construção do conhecimento, por contar com a mo-
tivação interna, típica do lúdico, mas o trabalho pe-
dagógico requer a oferta de estímulos externos e a in-
fluência de parceiros, bem como a sistematização de 
conceitos em outras situações que não jogos. (p. 42)

 Vemos que é no momento em que o jogo ocorre 
que as crianças compreenderão noções de lógica e posi-
ções, o lúdico vai além da brincadeira e do momento livre, 
é onde o professor entra com noções reais. Ainda sobre o 
que Kishimoto (2010, p. 41) defende, ele reforça dizendo 
que “utilizar o jogo na educação infantil significa transpor-
tar para o campo do ensino-aprendizagem condições para 
maximizar a construção do conhecimento, introduzindo as 
propriedades do lúdico, do prazer, da capacidade de inicia-
ção e ação ativa e motivadora”.
 As crianças das séries iniciais do ensino fundamen-
tal, além de carregar consigo uma carga cultural particular, 
também está numa “fase de crescimento”, que deve ser 
respeitada e explorada, já que acredita-se que é seguindo 
essas fases que os alunos poderão aprender habilidades e 
conhecimentos um de cada vez. Piaget (1985) nos fala a 
respeito das fases de desenvolvimento em que a criança 
possui: ela é processual, então “o desenvolvimento mental 
é uma construção contínua” (p. 12). Dessa forma é que será 
defendido que o ensino lógico de forma envolve a criança 
desde os seus anos iniciais, e conforme a sua maturida-
de, ela adquire novos conceitos estruturalmente culturais, 
ativando assim, o seu impulso natural e sua noção lúdico-
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cultural. O lúdico é o método eficaz para construção de 
conhecimento humano e de estímulo como defendido por 
Piaget (1985) e Vygotsky apud HATINGER (2005, p. 84): 
“o jogo é um elemento socializador e, consequentemente, 
algo muito importante para o desenvolvimento humano”.
 O jogo é como um estímulo para aquilo que se quer 
aprender, é interação com outros seres humanos e a moti-
vação em querer se “vencer”. Nos anos iniciais, o trabalho 
com jogos com a motivação de vencer um obstáculo é de 
sucesso. Moura (1992) diz que: 

O que unifica é predominantemente o lúdico. As situ-
ações de ensino são (ou deveriam ser) de caráter lúdi-
co, e estão (ou deveriam estar) constantemente deses-
truturando a criança, proporcionando-lhe a construção 
de novos conhecimentos (p. 51).

 A crítica de Moura (1992) a respeito do ensino lú-
dico matemático para os anos iniciais levanta uma questão 
realista para o que hoje é conhecido e praticado durante 
aulas de Matemática: o ensino fora da realidade dos alu-
nos. Ensinar a lógica é ensinar aquilo que precisa ser pal-
pável para ele, é usar de recursos e exemplos do cotidiano 
conhecido por elas. O lúdico é a abertura para as barrei-
ras que se fazem na mente daquele aluno, é motivando e 
mostrando que o ensino de Matemática não é ruim, não é 
“difícil”, é aplicar o desafio encorajando eles a vencer.
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 O trabalho com jogos nas aulas de Matemática é 
uma das situações didáticas que contribuem para a criação 
de contextos significativos de aprendizagem para os alu-
nos. Desde que professores passaram a mudar sua meto-
dologia para uma concepção de aprendizagem segundo a 
qual aprender significa elaborar uma representação pesso-
al do conteúdo que é objeto de ensino com situações fami-
liares, de imaginação e recriação em um contexto lúdico.
 Após essa adequação, novos critérios passaram a 
ser úteis para o professor, como: organizar o ensino a par-
tir de uma situação problema, com isso surgem os jogos 
nas aulas de Matemática, mas o jogo por si só não ensina o 
conteúdo, mas pode ajudar a criança na hora da aprendiza-
gem. Um fato muito importante, é que o jogo pode ajudar 
o conteúdo a ficar mais criativo e prazeroso, que faz com 
que a criança aprenda de forma mais tranquila. Segundo 
Piaget (citado por NEGRINI, 1994), os jogos podem ser 
classificados em jogos de exercícios (sendo motores), sim-
bólicos e de regras.
 Apresentaremos uma situação didática, a partir dos 
jogos apresentados em sala, vivenciada em uma instituição 
de Educação Infantil a qual evidenciaram como a utiliza-
ção dos jogos em sala de aula pode auxiliar a compreensão 
dos alunos sobre a Matemática. Assim, nosso objetivo foi 
descobrir como os jogos podem influenciar na aprendiza-
gem dos alunos.
 Desenvolvemos uma sequência que mostra três ti-
pos de formas de jogos, que podem ser encontradas em 
relatos de ( Piaget, apud  RIZ 97), que são: 

Educação matemática para a educação infantil e os 
anos iniciais do ensino fundamental
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•  Simbólico
•  Jogo com regras
•  Jogo de exercícios

 Os jogos simbólicos são nada mais nada menos que 
o famoso e simples faz-de-conta, possuem forte importân-
cia na formação social das crianças, aproximam o brincar 
da realidade vivida por elas dentro e fora do ambiente es-
colar e acabam, por assim dizer, enriquecendo suas iden-
tidades. Esse tipo de jogo trás para a criança autonomia, 
sem precisar de um adulto, pois ele mesmo pode fazer suas 
análises.

 Jogo com regras contribuem para que a criança te-
nha uma melhor adaptação e entendimento do mundo que 
vive. No jogo, as regras mudam constantemente, fazendo 
que a criança tenha a possibilidade de mudar junto com 
elas. A regra é para a criança como uma forma de afir-
mação do seu eu. Através dos jogos de regras, a criança 
aprende a respeitar as pessoas e o meio em que vive. Ela 
tem maior interação com ela mesma, com os outros e sua 
afetividade, que consiste em amor, raiva, ódio, alegria, in-
segurança, tristeza, é que irá influenciar em suas escolhas.

Simbólicos

Jogos com regras no desenvolvimento social da criança
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 Nos jogos de exercício, que compreende a fase do 
nascimento até o surgimento da linguagem, o objetivo é o 
prazer do funcionamento, o simples divertimento. Geral-
mente são feitos com as crianças menores de até 7 anos, 
para uma interação entre os grupos.
 Mostraremos agora alguns exemplos dos jogos tra-
balhados: em uma escola de Itaporã/MS, num período de 4 
dias, entre os dias de 28 a 31 de agosto, em uma sala com 
crianças entre idades variadas, entre 6 e 9 anos.

 Bingo
 O bingo é interessante, pois, foi confeccionado pe-
las próprias crianças e é baseado em operações de multi-
plicação. Cada criança recebe uma cartela e um pouco de 
feijão e para marcar os números, assim como em qualquer 
outro bingo, a professora vai perguntar as crianças, por 
exemplo:“quanto é 4+6?”, e a criança que tiver na cartela 
o resultado 10 marca com o feijão. A premiação é ao crité-
rio do professor. O bingo pode ser considerado um jogo de 
exercíciomatemático.

 Qual é o valor?
•  Materiais: uma lata de leite em pó vazia e papel 

sulfite.
•  O objetivo da atividade é escrever as operações de 

adição e subtração. Cada criança tira da lata um papel 
e responde a operação que sorteou.

•  O jogo pode ser em duplas ou dividir a sala em 
dois grupos.

Jogos de exercício
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 Cheio e vazio / rápido e lento
•  Nesse jogo, consideramos a vivência simbólica, 

pois, são coisas que acontecem no dia a dia da criança 
e que ela vai se lembrar para sempre. O jogo cheio 
e vazio consiste em fazer a criança descobrir, se uma 
determinada coisa está cheia ou vazia.

•  No rápido e lento, a criança analisa meios de trans-
porte, animais, entre outras coisas.

•  Idade para a atividade é de até 6 anos.

 Dominó
•  É um jogo de regra.
•  Os jogos matemáticos que envolvem dominó po-

dem ser encontrados de várias formas e para várias 
idades. Pode ter material em adição, multiplicação, 
divisão e subtração, pode ter também em formas geo-
métricas, em sombras, etc.

•  Esse jogo sempre tem a mesma regra: pode ser jo-
gado com até 4 participantes. Cada jogador tem direito 
a 7 peças. Seguindo uma mesma sequência, a figura 
ou a quantidade deve ser a mesma da peça do jogador 
anterior, um por um deve jogar. Ganha o jogador que 
no fim não ficar com nenhuma peça.

 Jogo da argola
•  Para esse jogo será necessário: 20 garrafas pets e 

argolas.
•  Cada garrafa terá uma numeração, a mesma nume-

ração para os dois grupos. O grupo que acertar mais 
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argolas nas garrafas e obter maior pontuação vence o 
jogo. É interessante pedir à criança que anote no papel 
a pontuação que foi fazendo a cada jogada e no final o 
grupo fará uma somatória.

 

 Podemos concluir que, após a observação e apli-
cação de algumas atividades 90% das crianças que obser-
vamos, entre 6 e 9 anos, num período de 4 dias aprende-
ram da melhor forma com o auxílio dos jogos, além de 
tornar a aula mais interessante e afastar o pensamento de 
que as aulas de Matemática são chatas e complicadas. As 
crianças manifestaram interesse pelos jogos e faziam suas 
próprias discussões. A criança sempre gosta do que é novo 
e do que a leva para fora da realidade comum de sala de 
aula, aprender sempre se torna mais fácil quando a criança 
aprende brincando.
 O professor da Educação Infantil sempre busca de-
senvolver ações que tragam para a criança um aprendizado 
do conteúdo de forma mais simples e divertida, o profes-
sor de Matemática usando de jogos, deixa sua aula mais 
proveitosa para o aluno e para ele mesmo, além de facilitar 
a aprendizagem da criança e afastar o receio que possa ter 
pelas aulas de Matemática.  
 Concluímos então, que o jogo e visto como uma 
brincadeira e uma distração, mas nas aulas de Matemática, 
é parte fundamental e facilitadora da aprendizagem. 

Considerações finais
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 O ensino da álgebra muitas vezes é desenvolvido 
na escola apenas como repetição e aplicação de fórmulas 
e regras, com pouco significado. As práticas envolvem ati-
vidades que não estimulam a interpretação e o pensamento 
algébrico, onde temos a capacidade de compreender e usar 
símbolos matemáticos na resolução das mesmas, fazendo 
assim uma generalização.
 Assim, neste artigo buscamos através do ensino 
exploratório uma perspectiva diferente das práticas coti-
dianas, investigando os desafíos na exploração deste en-
sino pouco utilizado, e direcionando ao desenvolvimento 
do pensamento algébrico dos alunos. Ao decorrer apre-
sentamos o desenvolvimento do pensamento algébrico, a 
metodologia trabalhada e algumas considerações sobre o 
trabalho realizado. 

TAREFA DOS QUADRADOS: UM RELATO 
DE EXPERIÊNCIA SOBRE O ENSINO 

EXPLORATÓRIO

Introdução
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 Traçamos como objetivos compreender e explo-
rar o processo dos cálculos para resolução de equações 
de 2º grau, ampliar o senso criativo do aluno, por meio 
das possibilidades de aprendizagens que são oferecidas ao 
decorrer da tarefa, desenvolver no aluno a capacidade de 
formulação e interpretação de situações matemáticas, ex-
pandir atitudes positivas em relação à matemática, como 
segurança e autonomia às suas capacidades matemáticas, 
gosto pelo estudo da disciplina, interação coletiva entre 
os alunos buscando respeitar as opiniões diferentes, ana-
lisar a relação de equivalência, analisar a relação de equi-
valência, identificar a equação do 2º grau, descrever uma 
fórmula matemática por meio do (re)conhecimento e en-
tendimento das questões dispostas na tarefa, generalizar as 
regularidades percebidas caso a caso, instigar a comunica-
ção verbal e também escrita, recriando argumentos mate-
máticos e compreendendo que na matemática existe mais 
de uma forma para se chegar ao resultado.

 A aula foi desenvolvida com alguns alunos de uma 
turma de primeiro ano do ensino médio, de uma escola pú-
blica de Dourados em 2017. Trata-se de dados recolhidos 
em apenas uma aula de 50 minutos na perspectiva de ensi-
no Exploratório, nas quais foram desenvolvidas 6 questões 
relacionadas ao desenvolvimento algébrico.

Objetivos

Metodologia
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 Essa aula foi desenvolvida na busca de possibili-
dades diferentes das práticas já utilizadas em sala de aula. 
Foram utilizados registros em uma folha para a recolha de 
dados, já anexadas, onde buscamos identificar os elemen-
tos que apontam os desafios e dificuldades à prática do 
ensino exploratório. 

 Primeiramente a sala foi organizada de maneira 
que facilitasse a locomoção do professor e dos estagiários 
entre os grupos e que fosse possível ocorrer uma interação 
maior entre os alunos.  
 A sala foi dividida em grupos de duas e três pesso-
as sendo que os alunos puderam escolher sua equipe, pois 
dessa forma foi possível fazer com que eles se sentissem 
mais à vontade para expor suas ideias e debater suas opi-
niões em relação a tarefa. Na sequência será feita a leitura 
da tarefa, porém apenas da primeira questão, a fim de, não 
tirar o foco dos alunos. 
 Na lousa foi disposto o cronograma das atividades, 
ou seja, horários adequados para o término de cada exercí-
cio. Para que desta forma os alunos pudessem ter uma no-
ção de quanto tempo ainda resta para entregar a atividade. 

 Sanadas as dúvidas decorridas a partir da leitura da 
atividade, cada grupo respondeu a tarefa de acordo com 

Organização e apresentação da tarefa

Desenvolvimentos da tarefa
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seu raciocínio. Essa fase tem como objetivo analisar o ra-
ciocínio dos alunos e ver como estão desenvolvendo as 
atividades, assim indo de grupo em grupo para ver como 
estão se saindo, logo iremos fazer algumas perguntas a res-
peito de como estão respondendo a atividade, como conse-
guiu chegar a esse resultado? Por que usou esse método? 
Para que, a partir disso, os alunos possam desenvolver seu 
pensamento para chegar ao resultado esperado.
 É sempre importante lembrar que o professor de-
verá passar por todos os grupos pedindo para que os alu-
nos anotem suas respostas. Essas perguntas feitas para os 
grupos são importantes para que os alunos comecem a re-
fletir sobre o que ele está fazendo, já sobre a anotação é 
importante para o professor poder identificar as maiores 
dificuldades dos alunos. 
 1-a) Trata-se de achar a próxima sequência de qua-
drados positivos, provavelmente os alunos vão resolver 
desenhando a figura ou por tabela, pois é melhor para ve-
rificação. Os alunos não vão resolver por recorrência pois 
não há uma regularidade que vai crescendo de figura para 
figura.
 1-b) Uma sequência um pouco maior, mas ainda os 
alunos poderão encontrar o resultado dando continuidade 
aos desenhos, porém é uma figura grande e para desenhar 
precisa ver uma sequência de como a figura vai crescen-
do, com isso poderá ver uma regularidade na tabela que 
será mais fácil ou até mesmo uma formula algébrica. A 
partir daqui o professor através dos questionamentos deve 
começar a introduzir o conceito ao aluno, estabelecer a 
relação entre o número da figura e os quadrados positivos. 
Questionamentos: “Como você chegou a esta resposta?”, 
“O que muda de uma figura para outra?”, “Tem como rela-
cionar o número de figuras com o total de quadrinhos po-
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sitivos?”, “Há alguma regularidade na tabela?”, “Dá para 
resolver essa questão sem usar a tabela ou sem a figura? 
Como?”.
 1-c) Podemos ver que na questão anterior pediu 
apenas os números positivos, porém agora queremos qual 
é o total de quadradinhos tantos os positivos quanto os 
negativos. Os alunos com certeza iram dar continuidade 
de como resolveu a questão anterior, poderá resolver de-
senhando a figura, por recorrência ou mesmo pela formula 
algébrica pois através da pergunta anterior alguns grupos 
já terão encontrando uma regularidade de uma figura para 
a outra ou até mesmo já a fórmula. Através das perguntas 
alguns grupos já terão na forma algébrica porem ela da o 
resultado apenas dos quadrados positivos, assim ele preci-
sará arrumar para que o resultado seja de todos os quadra-
dos.  
 1-d) Até agora as atividades relacionava apenas ao 
número da figura e nessa questão pedimos para ele nos 
dizer qual deverá ser o número da figura, ele tem o resulta-
do e a formula algébrica, pois para responder as questões 
acima ele precisa chegar em uma formula devido ao nú-
mero da figura ser elevado. Para isso ele deverá manipular 
as informações que ele tem e resolver a bhaskara, assim 
aplicando-a; Também ao resolver as questões anteriores 
poderá ver que na figura 9 tem 99 quadrados positivos en-
tão essa figura será menor que a figura 9.
 1-e) Podemos perceber que aqui será o mesmo 
raciocínio da questão c; Onde apenas desenhando ou fa-
zendo tabela não encontrará o número da figura sem um 
trabalho maior, mas também poderá utilizar algo da ques-
tão c, que alguns grupos terão encontrado uma formula 
algébrica e apenas aplicar nessa questão. Aqui os alunos 
já terão encontrado o resultado a formula então apenas ver 
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que ele quer o resultado de todos os quadrados tanto nega-
tivos quanto positivos.

 
 Com as questões já resolvidas pelos grupos, iremos 
chamar um integrante de cada um dos grupos formados 
em sala para a resolver parte da tarefa no quadro, selecio-
naríamos primeiramente aqueles que fizeram de maneira 
correta os exercícios, porém de forma de tabelas ou tenta-
tivas e aos poucos levando aqueles que conseguiram um 
nível de abstração maior, já partindo de generalizações.
 O aluno de cada grupo apresentará suas resoluções 
na frente da sala, expondo a resolução e maneira de pensar 
de cada um dos grupos, para que seja aberta uma discussão 
entre as diferentes respostas dispostas à frente. 
 Enquanto o aluno escreve sua resposta a profes-
sora ficará fazendo perguntas sobre os passos que levou o 
aluno a chegar naquela resolução. Dessa maneira também 
é possível tirar as dúvidas decorrentes da turma. Este é de 
fato um passo muito importante no desenvolvimento da 
tarefa, pois é neste momento que os alunos mostram seu 
raciocínio para os demais colegas. 

 Desenvolver desafios que envolvem sequências se-
jam elas de figuras ou não, é uma ótima estratégia inicial, 
pois proporciona a turma à experimentar e buscar uma so-
lução a fim de resolver questões.

Discussão coletiva da tarefa

Sistematização
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 É essencial questionar o grupo, pois isto colabora 
na determinação da regra.  O professor deve associar cada 
passo da tarefa para que o aluno passo compreender o ob-
jetivo final, desta forma maneira o aluno pode compreen-
der o porquê da fórmula funcionar e como operá-la para 
que de certo.
 De modo geral, o ensino exploratório e, sobretu-
do a tarefa proposta, reforçam a partir dos ensinamentos 
passados pelo professor o quão diferente e amplo pode-se 
abordar um conteúdo dentro de uma sala de aula.

 Este relato apresenta algumas análises sobre os 
significados matemáticos construídos pelos alunos sobre 
cada questão que estrutura a tarefa. No decorrer da apli-
cação, para o desencadeamento da tarefa fizemos uma 
primeira leitura e sanamos as dúvidas decorridas do enun-
ciado da tarefa a partir da leitura da atividade. Cada grupo 
desenvolveu a tarefa de acordo com seu raciocínio sem a 
comparação de seus resultados obtidos com a dos demais 
grupos. Esta fase foi importante para se analisar o raciocí-
nio de cada aluno e ver avanço dos mesmos na construção 
de estratégias para resolver a tarefa. Para apoiar esse pro-
cesso, passamos em cada um dos grupos para observar o 
encaminhamento da atividade e para esclarecer algumas 
dúvidas que não atrapalhassem as ideias dos alunos. Para 
tanto, recorremos a diversas perguntas sobre cada parte do 
que já tinha sido desenvolvido da tarefa até o momento. 
 Dessa maneira, os alunos refletiram sobre o que 
fizeram, chegando em uma formula algébrica. Após o tér-

Considerações finais
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mino da tarefa, foram chamados à frente os integrantes 
de cada grupo para apresentarem a resolução de parte da 
tarefa no quadro, expondo assim sua maneira de pensar e 
desencadeando uma discussão sobre as diferenças. Propor 
desafios como esses aos alunos mostrou-se uma estratégia 
inicial muito instigante que proporcionou a turma pensar, 
experimentar e buscar uma solução a fim de resolver as 
questões da tarefa. 
 Do mesmo modo, os questionamentos aos gru-
pos são especialmente relevantes, dado que colaboram na 
percepção de elementos importantes na generalização da 
regra. Ao promover reflexões sobre cada passo da tarefa 
o professor leva o aluno a compreender o porquê de a fór-
mula ser válida e como operá-la para resolver as demais 
questões. 
 De modo geral, o ensino exploratório e, sobretudo 
a tarefa proposta, reafirmam o papel do professor de ofe-
recer oportunidades diferentes e amplas para abordar um 
conteúdo dentro de uma sala de aula.

CANAVARRO, A.; OLIVEIRA, H.; MENEZES, L. Práti-
cas de ensino exploratório da matemática: o caso de Célia. 
In: Encontro de Investigação em Educação Matemática 
2012: Práticas de ensino da Matemática. Castelo de Vide. 
Actas...Portalegre: SPIEM, 2012, p. 255-266.
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 Os documentos curriculares brasileiros indicam 
o trabalho com a Geometria desde a Educação Infantil 
(BRASIL, 1998; BRASIL, 2017). No contexto internacio-
nal a Geometria também está prevista nos currículos da in-
fância, como é o caso do National Council of Teachers of 
Mathematics (NCTM, 2000) que destaca como objetivos a 
serem trabalhados o reconhecimento, nomeação, constru-
ção, comparação, representação e classificação de formas 
geométricas em duas e três dimensões. Embora exista a 
previsão nos documentos oficiais no Brasil de uma abor-
dagem à Geometria, isso nem sempre ocorre, o que pode-
rá justificar-se por ser este um tema problemático para os 
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CONHECIMENTO ESPECIALIZADO 
REVELADO POR PROFESSORES EM 

UMA TAREFA DE CLASSIFICAÇÃO DE 
SÓLIDOS GEOMÉTRICOS
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professores e, portanto, para alunos das diferentes etapas 
escolares.
 Pesquisas mostram que o conhecimento do profes-
sor é o fator que mais impacta nas aprendizagens mate-
máticas dos alunos e, nesse sentido, faz-se necessário um 
olhar atento às especificidades desse conhecimento com o 
intuito de contribuir para a melhoria das práticas docen-
tes e aprendizagem dos alunos (BAUMERT, et al., 2010; 
GROSSMAN; MCDONALD, 2008). 
 As especificidades do conhecimento do professor 
podem ser consideradas de formas distintas, porém, con-
siderando que o que torna o conhecimento do professor 
especializado se incorpora tanto na dimensão do conheci-
mento do conteúdo quanto no conhecimento pedagógico 
do conteúdo, assume-se essa especificidade no âmbito do 
Mathematics Teachers’ Specialized Knowledge - MTSK 
(CARRILLO et al., 2013). Nesse conhecimento especia-
lizado, consideramos essencial um conhecimento relativo 
à classificação e à definição, mas conhecimento esse sem-
pre relacionado com o trabalho do professor que ensina 
matemática. Assim, o conteúdo desse conhecimento ma-
temático moldará os objetivos matemáticos a perseguir, 
as opções pedagógicas a desenvolver e as ações a tomar 
(tomadas) para levá-los a cabo (RIBEIRO; CARRILLO; 
MONTEIRO, 2009).  
 Assim, assumimos que a natureza e o tipo de co-
nhecimento que o professor detém ou assume deter sobre 
os diversos temas e temáticas matemáticas se configura 
como um potenciador e/ou limitador de perseguir objeti-
vos matemáticos a médio e longo prazo, bem como das 
formas de abordar esses temas, impacta na qualidade das 
discussões matemáticas a promover com os alunos e, por-
tanto, nas aprendizagens destes. 
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 Procurando obter um mais amplo entendimento 
relativamente ao conteúdo desse conhecimento especiali-
zado do professor no âmbito da Geometria, torna-se es-
sencial discutir tal conhecimento do professor ao se con-
frontarem com situações (ainda) imprevistas, mas que, se 
espera, possam passar a fazer parte do espaço solução dos 
professores (JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014). 
Neste artigo focamos a nossa atenção no conhecimento 
especializado (na perspectiva do MTSK) do professor no 
âmbito da classificação e definição em Geometria, em par-
ticular de poliedros. 
 

 Com intuito de que o professor possa desenvolver 
a sua prática com e para a compreensão, preparando e im-
plementando tarefas matemáticas que objetivem promover 
o conhecimento, competências e habilidades matemáticas 
dos seus alunos, de acordo com o que se encontra explicito 
nos documentos oficiais, é essencial ,que o professor pos-
sua um conhecimento amplo, rico e profundo sobre cada 
um dos temas e tópicos que terá de abordar, das formas 
como estes se relacionam entre si e com outros (que não 
terá necessariamente de ensinar) e de diferentes formas 
possíveis de os abordar e explorar com os seus alunos. 
 Nesse sentido entendemos o conhecimento do pro-
fessor que ensina matemática como sendo especializado e 
assumimos a conceitualização do Mathematics Teachers’ 
Specialized Knowledge - MTSK (CARRILLO et al., 
2013).

Marco teórico
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Figura 1 – Domínios do Mathematics Teacher’s                    
Specialized Knowledge.

Fonte: (CARRILLO et al., 2013, p. 2989).

 O conhecimento do professor considera-se organi-
zado em dois grandes domínios, o Mathematical Know-
ledge (MK) e o Pedagogical Content Knowledge (PCK), 
sendo que como elemento aglutinador destes conhecimen-
tos (e influenciador direto) se consideram as crenças do 
professor. Em cada um dos domínios consideram-se três 
subdomínios para fins exclusivamente analíticos, pois es-
tes estão inter-relacionados, possibilitando uma visão ho-
lística acerca do conhecimento do professor (CARRILLO, 
et al., 2013). 
 O MK se configura como um tipo de conhecimen-
to em que se conectam estruturas e é longitudinalmente 
coerente em relação às ideias centrais da Matemática. O 
PCK refere-se ao conhecimento didático do conteúdo, e 
no centro do modelo (Beliefs)  incluem-se as crenças do 
professor sobre matemática e sobre os processos de ensi-
no e aprendizagem. Por motivos operacionais e associados 
aos objetivos da pesquisa que aqui se reporta (confrontar 



89

TEMAS EMERGENTES DA EDUCAÇÃO MATEMÁRICA BRASILEIRA

epígrafe de contexto e método), aqui abordamos especifi-
camente os subdomínios do MK. 
 O Knowledge of Topics (KoT), pode ser entendido 
como uma dimensão do conhecimento disciplinar e inclui 
a fenomenologia e aplicações de conteúdos, procedimen-
tos, definições, propriedades e suas bases, e o diferentes 
registros de representação. Neste subdomínio estão asso-
ciados conhecimentos do professor sobre, por exemplo, 
um conjunto amplo de características de diferentes tipos 
de sólidos bem como algumas possíveis definições desses 
sólidos.
 De modo complementar a esta dimensão, conside-
ra-se o Knowledge of the Structure of Mathematics (KSM), 
um subdomínio associado à estrutura da matemática, que 
inclui um conhecimento matemático amplo e profundo 
sobre cada um dos temas, assumindo uma perspectiva da 
sua integração, distribuição/exibição ao longo dos anos de 
escolaridade, bem como suas relações com estruturas mais 
amplas ou mesmo com outras estruturas consideradas au-
xiliares ao pensamento matemático. Tal conhecimento 
sustenta uma prática letiva na qual o professor pode traba-
lhar a matemática elementar de um ponto de vista superior 
e vice-versa.  
 Ainda no subdomínio do KSM incluem-se, tam-
bém, as denominadas conexões auxiliares, que se relacio-
nam com o conhecimento que permite fazer uso instru-
mental de um conceito ou procedimento ao se  trabalhar 
com  conteúdos não necessariamente relacionados, e as co-
nexões transversais, que buscam associar ideias matemáti-
cas ao núcleo de vários conteúdos, como, por exemplo, as 
noções de classificar ou de definir um objeto matemático 
– noções presentes em outros contextos matemáticos, não 
exclusivamente na Geometria.
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 O Knowledge of Practices in Mathematics (KPM), 
refere-se ao conhecimento das formas de proceder com 
o trabalho matemático – atividades tipicamente associa-
das à prática matemática –, incluindo aspectos relativos 
à comunicação, definição, argumentação e demonstração 
(teoremas, definições, proposições, etc.) matemática. En-
volve também o conhecimento dos processos associados à 
resolução de problemas (heurística) e o outras práticas dos 
trabalhos matemáticos, como por exemplo, modelagem.
 No processo de ensino e aprendizagem da Mate-
mática, o definir e o classificar ocupam (ou deveriam ocu-
par) um lugar de destaque. No entanto, é ainda frequente 
que os professores considerem as definições mais “co-
muns” (por exemplo, as tradicionalmente encontradas em 
livros didáticos) como absolutas e as únicas verdadeiras 
bem como as classificações sendo pautadas por critérios 
previamente estabelecidos (GUTIÉRREZ; JAIME, 1996; 
LOPEZ; ESTEVES, 2008). Esta visão da matemática, e 
necessariamente do seu ensino, leva a um parco conheci-
mento do que é definir e classificar (características de uma 
definição e multiplicidades de classificações) e, portanto, 
das suas relações com o conhecimento, competências e 
habilidades matemáticas que os alunos devem desenvol-
ver – sem relação, portanto, com a prática matemática do 
professor.
 Assim, como parte do conhecimento do professor, 
associado ao que corresponde classificar, é essencial um 
conhecimento associado ao que é/envolve classificar (en-
volve organizar conjuntos de elementos) e às formas de 
entender a classificação (hierárquica (inclusiva), disjunta 
(por partição) ou por analogia. 
 A classificação hierárquica pressupõe a organiza-
ção de um conjunto de conceitos de tal maneira que con-
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ceitos mais específicos formam subconjuntos dos concei-
tos mais gerais, possibilitando perceber que os subgrupos 
herdam as propriedades dos grupos em que estão contidos. 
Esse tipo de classificação é entendida como mais vanta-
josa da perspectiva matemática (DE VILLIERS, 1994; 
MUÑOZ-CATALÁN et al., 2013). A classificação disjun-
ta ou por partição pressupõe que os vários subconjuntos 
dos conceitos são considerados disjuntos um do outro, for-
mando conjuntos distintos. Para De Villiers (1994), tanto a 
classificação por partição quanto a classificação inclusiva 
são consideradas corretas, desde que contenham as infor-
mações suficientes para garantir que todos os elementos 
pertençam aos conjuntos inclusivos ou disjuntos.
 Ao buscar relacionar o plano e o espaço podemos 
encontrar uma classificação por analogia (GUILLÉN, 
2005). Isso significa que, uma vez estabelecida uma clas-
sificação no plano, delimita-se, por analogia, a classifica-
ção no espaço, ou seja, observa-se aspectos análogos entre 
elementos do plano e do espaço e, dessa forma, busca-se 
estabelecer classificações em 3D a partir das efetuadas em 
2D. Este tipo de abordagem à classificação nem sempre 
proporciona conjecturas corretas, pois nem todas as possi-
bilidades geométricas do plano são análogas no espaço.
 No contexto do trabalho do professor de/que en-
sina Matemática, e do conhecimento que lhe cumpre para 
levar a cabo esse trabalho (considerando que tem como fim 
último que os seus alunos entendam o que fazem e porque 
o fazem, a cada momento) cumpre um conhecimento não 
apenas sobre as diferentes formas de classificar objetos 
matemáticos – e as implicações que a opção por cada uma 
dessas formas tem no processo de ensino-aprendizagem 
dos alunos. Cumpre também um conhecimento que lhe 
permita construir e explorar com os alunos os elementos 
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críticos dessas classificações, construindo-as. É, portanto, 
fundamental que os professores detenham um conheci-
mento especializado de e sobre classificações, tanto como 
componente fundamental da atividade matemática e como 
parte do processo educativo. 

 Esta investigação forma parte de uma pesquisa 
mais ampla5 relacionada com o conhecimento especiali-
zado do professor da Educação Infantil e Anos Iniciais no 
âmbito da Geometria. Nesse contexto, um dos temas em 
que nos focamos refere-se às definições e classificação e 
aqui buscamos obter informações que nos permitam res-
ponder à seguinte questão de pesquisa: Que conhecimen-
tos matemáticos revelam professores da Educação Infantil 
e dos Anos Iniciais ao discutirem sobre uma tarefa de clas-
sificação de sólidos geométricos num contexto de forma-
ção continuada?
 Na busca por informações que nos permitam me-
lhor entender o conteúdo desse conhecimento do pro-
fessor, neste texto focamo-nos no trabalho desenvolvido 
em uma sessão de um curso de extensão de 40 horas que 
decorreu na UNICAMP e que tinha o título: Geometria 
na Educação Infantil e no Anos Iniciais e Conhecimento 
Especializado do Professor. Participaram deste curso 12 
professores, que lecionam em diferentes anos de escola-
ridade (Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental) tendo cada sessão de formação a duração de 
5 Projeto financiado pela FAPESP intitulado “Conhecimento mate-
mático especializado do professor que ensina matemática na educação infantil 
e nos anos iniciais: um foco em conteúdos de Geometria”.
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8 horas, sendo nessas sessões discutido o conhecimento do 
professor para preparar e implementar tarefas matemáticas 
com os seus alunos. 
 As tarefas foram conceitualizadas no âmbito do 
grupo CIEspMat6 (composto por formadores e pesquisa-
dores) e tinham como objetivo principal e explícito aceder 
e desenvolver o conhecimento especializado dos profes-
sores/formandos. Tais tarefas têm uma natureza específica 
e perseguem objetivos matemáticos e didáticos de forma 
articulada, sendo compostas por duas partes. O foco neste 
artigo está na primeira parte da tarefa que é associada a 
objetivos específicos relacionados com o conteúdo mate-
mático (tarefa considerada para alunos), buscando apro-
fundar o conhecimento matemático do professor associa-
do a esses temas e o conhecimento pedagógico requerido 
na implementação dessas tarefas com os alunos. 
 Focamo-nos em duas questões da primeira parte de 
uma tarefa que tinha como objetivo discutir a classificação 
e definição de poliedros. Os dados foram coletados a par-
tir das produções escritas dos professores, além de grava-
ções áudio e vídeo dos encontros de formação, porém, por 
questões de espaço, iremos discutir apenas as produções 
de dois dos quatro grupos de professores participantes da 
sessão do curso de extensão. 
 A análise das produções escritas dos professores 
foi realizada inicialmente de forma individual por cada 
um dos autores e, posteriormente, uniformizadas por con-
traste. Nas situações em que ocorreram discordâncias, a 
análise foi refeita em grupo e discutida à luz das diferentes 
interpretações efetuadas anteriormente. 

6 Conhecimento Interpretativo e Especializado do Professor que En-
sina Matemática 
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Análise e discussão

 A parte da tarefa aqui discutida foi proposta aos
professores da seguinte forma:

 1. Considere o conjunto de objetos que se encon-
tram em cima da sua mesa?
 a. Agrupe os objetos indicando os motivos pelos
quais optou por esse agrupamento. Registre os agrupa-
mentos efetuados.
 b. Quais as características comuns aos elementos 
de cada um dos agrupamentos que efetuaram? Classifique 
os grupos formados e indique o que diferencia um grupo 
do outro.

 Os professores formandos organizaram-se em gru-
pos de 3 ou 4 pessoas para discutirem e registrarem seus 
raciocínios relativamente à parte da tarefa aqui analisada.
 Dentre o conjunto de objetos geométricos que fo-
ram distribuídos, encontravam-se a representação de um 
retângulo e a representação da planificação de um cubo, 
além de formas poliédricas e não poliédricas:
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Figura 2 -  Alguns dos objetos distribuídos durante a ses-
são de formação.

Fonte: Imagens dos arquivos dos autores.

 Para cada critério de classificação são analisadas as 
propriedades ou características dos sólidos considerados 
pelos grupos de professores ao agrupá-los, além do fato 
de ser possível considerar que a classificação realizada é 
entendida como hierárquica ou por partição. Das classifi-
cações que os professores realizaram destacamos que dois 
dos grupos organizaram conjuntos inclusivos e os outros 
dois, conjuntos disjuntos. Iremos apresentar a análise das 
produções de dois grupos, um que utilizou exclusivamen-
te a classificação disjunta, e outro que realizou classifica-
ções disjuntas e hierárquicas. As análises das produções de 
cada grupo foram realizadas de forma separada, e ao final 
as discutimos de forma articulada
 Os dois grupos analisados neste artigo efetuaram 
seus registros de forma articulada, buscando responder aos 
dois itens (a e b) simultaneamente. Nesse sentido, ao agru-
par os objetos e registrar os agrupamentos, justificando os 
motivos pelos quais optaram por agrupar de determinada 
maneira, o primeiro grupo apresentou três agrupamentos, 
os quais classificou a partir de dois critérios principais: os 
tipos de linhas que compunham os objetos e também se 
apresentavam circunferências ou não em suas formas: 
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Figura 3 -  Resposta do Grupo 1.

  
 
 a)
 1º Grupo dos objetos que possuem pelo menos 
uma circunferência. 
 2º Grupo dos objetos que não possuem circunfe-
rência e possuem apenas linhas retas.
 3º Grupo dos objetos que possuem linhas retas e 
curvas.

Figura 4 -  Classificação das figuras.

Fonte: Imagem dos arquivos dos autores.

Fonte: Imagem dos arquivos dos autores.
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 Este grupo realizou uma classificação consideran-
do presença ou não de arestas (linhas retas) ou linhas cir-
culares. Esta classificação envolve critérios amplos, que 
congregam diferentes figuras tridimensionais, não referin-
do aspectos associados a uma relação hierárquica e assu-
mindo uma classificação exclusiva. Outras características 
como o fato de possuírem faces (ou não), serem bidimen-
sionais ou tridimensionais não foram consideradas como 
centrais na classificação efetuada.
 Pode-se verificar que, pelo critério de classificação 
utilizado, o agrupamento 3 poderia incluir, tanto os ele-
mentos do agrupamento 1, quanto do agrupamento 2. Ao 
classificar, os professores incluíram no conjunto 3 os obje-
tos não poliédricos (caixa de óculos), no entanto, embora 
tenham buscado uma classificação disjunta, os critérios 
estabelecidos para o agrupamento 3 precisariam de uma 
nomeação relacionada a outras características não centra-
das exclusivamente no formato dos lados ou faces.
 Esta forma de agrupar revela alguns aspectos 
de um conhecimento dos professores relativamente ao 
modo como proceder para classificar objetos matemáticos 
(KPM), evidenciando, entretanto, um conhecimento acer-
ca de um dos modos de classificar - classificação disjunta 
(GUILLÉN, 2005). No entanto, observa-se a necessidade 
de ampliar o conhecimento a respeito da construção de cri-
térios de classificação (KPM). 
 Em outro grupo a classificação foi realizada a par-
tir de três agrupamentos em que se consideraram, tanto ca-
racterísticas relativas à dimensão das representações (2D 
ou 3D), quanto características relativas ao tipo de linhas 
(retas e curvas) e polígonos que compõem as faces (no 
caso dos poliedros):
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Figura 5 -  Resposta do Grupo 2.

  
 

 b) o primeiro grupo é de representações de sólidos 
que tem linhas curvas.
 c) O segundo grupo é de representações de sólidos 
que têm apenas linhas retas dividido em 3 subgrupos 
 1) sólidos com 1 das superfícies quadrada
 2) sólidos com 1 das superfícies triangular
 3) sólidos com uma das superfícies no formato de 
retângulo. 
O terceiro grupo é das figuras planas: 
 1) com potencial para sólido 
 2) sem potencial para sólido

Figura 6 -  Classificação das figuras.

Fonte: Imagem dos arquivos dos autores.

Fonte: Imagem dos arquivos dos autores.
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 Este grupo efetuou, inicialmente, uma classificação 
disjunta, formando agrupamentos dos objetos que possu-
íam 1) linhas curvas, 2) linhas retas e 3) formas bidimen-
sionais. Assim, as classificações foram construídas a partir 
de dois critérios que se basearam nas formas poligonais 
que delimitavam as faces dos sólidos e na dimensão da 
figura. De forma ainda a refinar a classificação, o agrupa-
mento 2 dos sólidos foi classificado de forma hierárquica, 
considerando como critério principal a forma poligonal de 
uma das faces dos elementos nele presentes e, nesse sen-
tido, foram estabelecidos subconjuntos relacionados que 
herdam as propriedades do conjunto no qual estão con-
tidos (DE VILLIERS, 1994; MUÑOZ-CATALÁN et al., 
2013). 
 Embora este grupo de professores tenha apresen-
tado mais de um tipo de classificação e tenha se pautado 
em diferentes procedimentos para construir classificações 
(KoT e KPM), é possível perceber que não consideraram 
um aspecto relativamente à classificação hierárquica que 
pode ser construída entre os quadriláteros (KoT e KPM). 
Tal aspecto corresponde ao fato de que os quadrados são 
considerados casos particulares dos retângulos, o que im-
plicaria numa intersecção entre os agrupamentos dos “só-
lidos com 1 das superfícies quadrada” e dos “sólidos com 
uma das superfícies no formato de retângulo”, e que não 
foi considerada como central no modo como apresentaram 
a classificação.  
 Ressalta-se o fato de as classificações efetuadas 
pelos dois grupos se sustentarem, obviamente, no seu co-
nhecimento relativamente ao que se entende por figuras 
espaciais – associadas aos sólidos geométricos – e por 
classificar. Estas classificações não tomam em conta, por 
exemplo, o fato de que alguns dos objetos (que os profes-
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sores acabaram nomeando de sólidos) eram destituídos de 
interior e outros eram inclusivamente destituídos de faces. 
 Uma classificação que considere este tipo de “pe-
culiaridades” requer uma ampliação e desenvolvimento do 
conhecimento especializado do professor relativo às estru-
turas matemáticas (KSM), já que, incluir em um mesmo 
subconjunto estas diferentes representações, assumindo 
as mesmas características como nucleares, tem relações e 
implicações diretas no posterior entendimento de noções 
como volume e capacidade, bem como das diferenças as-
sociadas a tais noções (KoT). 

 Quando confrontados com solicitações de classifi-
cação, os professores participantes do curso optaram por 
efetuar, na sua maioria, classificações disjuntas, argumen-
tando que “esta tem sido a forma que sempre têm feito”, e 
utilizando os modelos de classificação que “aprenderam” 
enquanto alunos dos Anos Iniciais (foi assim que me lem-
bro de ter aprendido). Ainda que esta opção pela classi-
ficação disjunta se possa aceitar como matematicamente 
correta, um conhecimento associado à noção de classificar 
implica conhecer as implicações que tal classificação acar-
reta nas discussões matemáticas em temas posteriores e na 
própria forma como se considera a estrutura geométrica. 
 Nesse sentido é essencial desenvolver o conheci-
mento do professor relativamente às formas de validação 
de um argumento, bem como das condições necessárias e 
suficientes para se construírem classificações, numa pers-
pectiva inclusiva, bem como das implicações que esse 

Considerações finais
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procedimento tem nas estruturas matemáticas seguintes no 
processo de ensino, além de se explorarem outras proprie-
dades das figuras tridimensionais para além do formato 
das faces e de incluírem ou não linhas curvas.
 Embora tendo a oportunidade de realizar classifi-
cações inclusivas, tal perspectiva não foi observada pelos 
formandos e as discussões encaminhadas posteriormente 
coletivamente permitiram ampliar essa dimensão do co-
nhecimento especializado dos professores, o que reforça 
a necessidade de que a formação de professores se centre 
onde é efetivamente necessária (RIBEIRO; CARRILLO, 
2009), o que implica um investimento nas formações de 
professores (inicial e continuada) com um foco específi-
co no desenvolvimento do conhecimento especializado do 
professor que ensina matemática. 
 Os procedimentos de classificar – assim como de-
finir, conjecturar, generalizar e demonstrar – são conside-
rados conhecimentos transversais e centrais não apenas 
em Geometria, mas também para outros temas matemáti-
cos como medidas, teoria dos conjuntos e também em ou-
tras áreas do conhecimento, como por exemplo na Língua 
Portuguesa (classificar palavras, tempos verbais) ou nas 
Ciências da Natureza (efetuar classificações de animais de 
acordo com o seu habitat) – associado a um conhecimento 
de taxonomia.
 O conhecimento revelado pelos participantes do 
curso relativamente à classificação encontra-se alinhado 
com resultados de outras pesquisas (DE VILLIERS, 1994), 
deixando também patente a necessidade de um aprofunda-
mento do entendimento que se tem relativamente ao co-
nhecimento do professor sobre o tema, quando colocado 
em contextos de responder a questões dos alunos (na pró-
pria prática ou em simulações/vinhetas). Esta necessidade 
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abre um conjunto de perspectivas de trabalhos futuros no 
âmbito do conhecimento especializado do professor re-
lacionado, por exemplo, com as conexões envolvendo as 
ideias base de classificar e definir ou com a natureza das 
tarefas a explorar na formação de professores de modo a 
perseguirem objetivos que efetivamente possam contri-
buir para a melhoria da prática. 

 Este texto foi produzido tomando por base o tra-
balho desenvolvido no âmbito do projeto “Conhecimento 
matemático especializado do professor que ensina mate-
mática na educação infantil e nos anos iniciais: um foco em 
conteúdos de Geometria”, processo número 2016/22557-
5, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau-
lo (FAPESP).
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 O artigo tem por intuito abordar como cinco disser-
tações e teses brasileiras explanam sobre as situações pro-
blemas de frações em formação de professores, os princi-
pais pontos de investigação, encontrados nas dissertações, 
são as concepções dos professores e as didáticas utilizadas 
para a resolução das situações, ambas as questões observa-
das antes e depois da intervenção dos pesquisadores. 
 O Campo Conceitual Multiplicativo, cuja defi-
nição é o de ser um conjunto de situações voltadas para 
problemas que utilizam a multiplicação e divisão em suas 
resoluções, é oriunda dos estudos de Vergnaud (1983a; 
1988; 1990; 1993; 1997; 1998...) e perpassa por todas as 
cinco dissertações/teses analisadas conjuntamente a Teo-
ria do Campo Conceitual, que estuda o desenvolvimento e 
construção do conhecimento de cada conteúdo. Essas duas 
definições adentram nas dissertações/teses pois possibili-

1 UFGD - Universidade Federal da Grande Dourados. E-mail: gio-
vannaboni36@gmail.com.
2 UFGD - Universidade Federal da Grande Dourados. E-mail: edvo-
nete.s.alencar@hotmail.com.

A FRAÇÃO EM PESQUISAS 
BRASILEIRAS DE FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES

Introdução
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taram aos autores, a compreensão da forma pela qual tais 
conceitos, em especifico a Fração, foram construídas. 
 Norteada na especificidade da formação de pro-
fessores, investiga-se, além destas, as concepções dos 
docentes sobre a Fração e questões didáticas destas rea-
lizados pelos docentes. Diante das análises feitas, foi-se 
possível identificar fatores que influenciam no processo 
de desenvolvimento o profissional do sujeito enquanto do-
cente, dentre elas a errática concepção que os professores 
construíram em sua formação. Para a obtenção dessas in-
formações através da Metassíntese Qualitativa, buscamos 
no Banco de Teses da Capes, dissertações que se enqua-
drassem nas palavras chaves: Formação de Professores e 
Campo Conceitual Multiplicativo, na qual tivemos 324 
dissertações e teses em retorno.
 Outra filtragem foi realizada buscando disserta-
ções/teses que tratassem, também, de professores dos anos 
inicias e da formação continua, no qual tivemos 27 pes-
quisas em retorno.  Já com um número reduzido de dis-
sertações, realizamos leituras destas e identificamos quais 
os autores mais utilizados nos estudos, sendo este Gerard 
Vergnaud. Assim realizamos mais uma filtragem, e acaba-
mos por ficar com um grupo de 7 pesquisas. Por querer-
mos focar na Fração, uma última análise foi realizada para 
identificar quais tratavam sobre esse Conceito Matemático 
Fração e assim foi possível reduzirmos dissertações de 7 
para 5 pesquisas, identificadas a seguir:

• Santos (2005) investiga as diferentes concepções 
que os professores atuantes do Ensino Fundamental pos-
suem sobre o conceito de Fração; 
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• Silva (2007), aborda fatores que interferem no de-
senvolvimento profissional de professores dos anos inicias 
do Ensino Fundamental, onde utilizaram como conteúdo 
principal do estudo, números racionais representados em 
frações. 
• Santos (2012), investiga a formação continuada 
dos professores que lecionam Matemática, utilizando dos 
preceitos do Campo Conceitual Multiplicativo. Enfatiza as 
falhas conceituais e didáticas existentes, e oferece opções 
para uma reconstrução desses conceitos matemáticos. A 
Fração é mencionada por ter sido o foco principal de um 
projeto que esse autor participou, e assim como nas outras 
competências Matemáticas, essa também mostra ser um 
problema para os docentes.
• Merlini (2012) participou de um estudo denomina-
do “Projeto Fração” e obteve a constatação de que, mesmo 
ofertando diferentes abordagens de estratégias para a reso-
lução de problemas fracionários, não garante a construção 
do conceito de Fração; 
• Alencar (2012) constata que se houver uma mu-
dança metodológica no ensino, pode haver auxilio, por 
parte do professor, na compreensão e aprendizado do alu-
no quanto ao conceito de Fração.
 As dissertações possibilitaram o aprofundamento 
dos estudos sobre as concepções construidas pelos docen-
tes em suas formações, sobre a capacidade de uma “ree-
construção” desses conceitos Matemáticos a partir de in-
tervenções reflexivas advindas dos pesquisadores para os 
investigados, e alguns outros tópicos relevantes para essa 
pesquisa, como a utilização dos estudos dos Campos Con-
ceituais Multiplicativos nas pesquisas. 
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 O artigo voltou-se para a investigação de docentes 
que lecionam nos anos iniciais, tendo por ponto principal, 
o ensino-aprendizagem da representação fracionaria. Tem 
por objetivo investigar a Fração em pesquisas brasileiras 
cuja temática volta-se para formação de professores. In-
vestigamos a fração em meio as pesquisas voltadas para 
a formação de professores porque essa competência Ma-
temática tem sido considerada complexa até mesmo para 
os docentes, e isso se remete ao processo de ensino-apren-
dizagem fraco ao qual os submeteram em seus anos de 
ensino básico e de formação à docência. Essa investigação 
prioriza compreender como foi a construção dos conceitos 
matemáticos dos docentes investigados.
 A Fração trata-se de uma competência matemáti-
ca complexa, e isso é explicitado nos artigos de Santos 
(2005; p. 21) quando este autor menciona as múltiplas di-
ficuldades existentes na resolução de problemas de Fra-
ção. Algumas dessas dificuldades identificadas por Santos 
(2005, p. 87) são:

Confusão que os alunos fizeram com os significados 
de numerador e denominador (ora o numerador era o 
número total de partes, ora era o número de elemen-
tos). Outra dificuldade diz respeito ao mecanismo de 
contagem de elementos (muito usado em quantidades 
discretas) que na tentativa de transferir esse tipo de 
procedimento para quantidades contínuas, os alunos 
cometem o equívoco de não relacionar as partes entre 
si levando em consideração as suas áreas.

Justificativa: 
Por que investigamos a fração em meio as pesquisas 

voltadas para a formação de professores?
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 Vergnaud (1990) compreende que é necessário 
a propiciação de situações-problemas diferenciadas aos 
alunos para que os mesmos possam vir a desenvolver o 
aprendizado, elucidando a questão de que as competências 
matemáticas, no caso a Fração, possuem muitas vertentes 
conceituais dentro de uma concepção mais simplista. No 
caso da Fração, as vertentes conceituais que a abrangem 
são: Parte todo; Quociente; Medida; Operador Multipli-
cativo e Localização na reta numérica – e os invariantes 
Ordem e Equivalências.
 Conforme pontua Garcia Silva (2007, p. 142) “[...] 
é necessário que o professor domine os conteúdos especí-
ficos de sua área”, ou seja, que o docente tenha domínio 
de conteúdos relacionados à Fração para que seu ensino e 
desenvolvimento da construção de significados, juntamen-
te aos alunos, não se comprometa. Assim sendo, é notável, 
em todas as dissertações/teses, que o professor precisa ter 
obtido ou ainda buscar obter conhecimentos mais amplos 
sobre os conteúdos aos quais trabalha em sala, para con-
siderar-se apto a fornecer situações diferenciadas a fim de 
construir significados de competências matemáticas com-
plexas em seus alunos.

 

 A Metassíntese Qualitativa trata-se de um méto-
do fundamentado em movimentos de práticas baseadas 
em evidências ou melhor, como salientada por Matheus 
(2009, p. 544), tem por intuito “validar os resultados obti-
dos de pesquisas sobre determinado assunto, assim como, 
subsidiar a tomada de decisões dos profissionais em meio 
a tantas informações. ”

Metodologia: metassíntese qualitativa
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 A fim de se obter os dados necessários na investi-
gação, buscamos pelo Banco de Teses da Capes, disserta-
ções que se enquadrassem nas palavras chaves:  Forma-
ção de Professores e Campo Conceitual Multiplicativo, na 
qual tivemos 324 dissertações e teses. Outra filtragem foi 
realizada buscando dissertações/teses que tratassem, tam-
bém, de professores dos anos inicias e da formação con-
tinua, no qual tivemos 27 pesquisas em retorno. Já com 
um número reduzido de dissertações, realizamos leituras 
destas e identificamos quais os autores mais utilizados nos 
estudos, sendo este Vergnaud. Assim realizamos mais uma 
filtragem, e acabamos por ficar com um grupo de 7 pes-
quisas. Por termos preferência em focar na Fração, uma 
última análise foi realizada para identificar quais tratavam 
sobre o Conceito Matemático Fração e assim foi possível 
reduzirmos dissertações de 7 para 5 pesquisas. 
 Normalmente utilizada em pesquisas vindas da 
área de saúde, é um campo de pesquisa internacional de-
finida por Matheus (2009; p. 544) como uma “ Integração 
interpretativa de achados qualitativos [...] que são a síntese 
interpretativa dos dados. ”
 Em nossa pesquisa, essa metodologia possibilitou 
a análise, comparação e dissociação entre as dissertações 
selecionadas a partir dos dados encontrados pelos investi-
gadores, assim aprofundando a obtenção de uma reflexão 
e compreensão mais profunda sobre o assunto em questão, 
no caso, a fração em pesquisas brasileiras de formação de 
professores. As cinco dissertações/teses são:
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Título Autor Instit. D/S Ano Origem
O conceito de fração em 
seus diferentes significa-
dos: um estudo diagnósti-
co junto a professores que 
atuam no Ensino Funda-
mental.

SANTOS, 
A.

PUCSP D 2005 SP

O desafio do desenvol-
vimento profissional do-
cente: análise da formação 
continuada de um grupo 
de professores das séries 
iniciais do Ensino Funda-
mental, tendo como objeto 
de discussão o processo de 
ensino e aprendizagem das 
frações

GARCIA 
SILVA, A.

PUCSP T 2007 SP

Processos de formação 
colaborativa com foco no 
Campo Multiplicativo: 
um caminho possível com 
professoras polivalentes.

SANTOS,
A.

PUCSP T 2012 SP

Conhecimento profissio-
nal docente de professores 
do 5.º ano em uma escola 
com bom desempenho em 
Matemática: o caso das es-
truturas multiplicativas.

ALENCAR,
E.

UNI-
BAN

D 2012 SP

As potencialidades de um 
processo formativo para 
a reflexão na e sobre a 
prática de uma professo-
ra das séries iniciais: um 
estudo de caso.

MERLINI, 
V.

PUCSP T 2012 SP

Quadro 1 – Dissertações/teses selecionadas.
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 Identificamos em nossos estudos, concepções que 
são importantes para o entendimento e desenvolvimento 
do processo de construção do Conceito Fração. Para Verg-
naud (1990), se o desejado é construir o “conceito de fra-
ção, um dos possíveis caminhos de entrada é explorar esse 
conceito em diversas e diferentes situações, que combina-
das favoreçam o entendimento de tal conceito de manei-
ra sólida. ” (SANTOS, 2005; p. 41), assim ressaltando a 
importância exploração de situações diferentes, já que a 
Fração se trata de um conceito que possui “diferentes sig-
nificados nos diferentes contextos que [...] pode assumir: 
Número, parte todo, medida, quociente e operador multi-
plicativo. ” (SANTOS, 2005; p. 55.).
• Números Racionais: “É um corpo comutativo e 
ordenado” (SANTOS, 2005; p. 70) Ou melhor, é racional 
pois a ordenação estabelece definições de igualdade e de-
sigualdade.
• Parte todo: “A ideia presente nesse significado é 
a da participação de um todo em n partes iguais, em que 
cada parte pode ser representada como 1/4. ” (GARCIA 
SILVA, 2007; p. 82)
• Quociente: “ Este significado está presente em 
situações que envolvem a ideia de divisão. ” (GARCIA 
SILVA, 2007; p. 83)
• Medida:“ Algumas medidas envolvem fração, por 
se referirem a quantidades intensivas, nas quais a quanti-
dade é medida pela relação entre duas variáveis. “ (GAR-
CIA SILVA, 2007; p. 83) 
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• Operador Multiplicativo: “ Como o número in-
teiro, as frações podem ser vistas como o valor escalar 
aplicado a uma quantidade. ” (GARCIA SILVA, 2007; p. 
84)
• Campo Conceitual Multiplicativo: “É formado 
por situações que requerem uma multiplicação, uma di-
visão ou mesmo a combinação de ambas. ” (ALENCAR, 
2012; p. 73)
• Campo Conceitual: Segundo Vergnaud (1988, 
apud MERLINI, 2012, p. 53) “um Campo Conceitual 
pode ser definido como um conjunto de situações, cujo 
tratamento requer uma variedade de conceitos, procedi-
mentos e representações de tipos diferentes, em estreita 
conexão uns como outros. ”

 O artigo tem como objetivo investigar os docen-
tes que lecionam nos anos iniciais, em especifico o ensino
-aprendizagem da representação fracionaria. A Metassín-
tese Qualitativa possibilitou a investigação minuciosa de 
forma comparativa e dissociativa sobre o conceito de Fra-
ção, a concepção construída pelos professores e suas es-
tratégias de resolução das quais ensinavam para os alunos, 
as dificuldades evidentes no processo de ensino-aprendi-
zagem, etc., e assim, fomentou o nosso estudo sobre a te-
mática de forma reflexiva e mais profunda.
 Santos (2005) investigou, em sua dissertação, as 
concepções que os docentes, atuantes do Ensino Funda-
mental, possuem sobre a Fração. Tendo como segmentos 
de estudo a formação de professores e a representação 

Metassíntese qualitativa: a fração em pesquisas 
brasileiras de formação de professores
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fracionaria, busca compreender como se é construída e 
perpetuada a concepção dessa competência matemática 
complexa. O intuito é reconhecer e questionar o conhe-
cimento do docente que trabalha com a Matemática, para 
encontrar as dificuldades existentes tanto no ensino quanto 
na aprendizagem, discuti-las e então, a partir de estudos 
reflexivos e formações continuadas que ofereceram maior 
qualificação, fornecer ao professor a oportunidade de uma 
reconstrução de conceito/significado e logo mais, a am-
pliação das estratégias existentes para resolução de situa-
ções-problemas da competência Fração.
 O autor utiliza como base, os estudos de Vergnaud 
sobre a teoria dos Campo Conceituais, em especifico o 
Multiplicativo. Sendo esta teoria de natureza cognitivista 
que favorece as etapas que possibilitam o desenvolvimen-
to de competências complexas matemáticas, buscando a 
compreensão das relações existentes entre os conceitos 
dos processos de aprendizagem, e a especificidade da 
multiplicação lhe fornece o sentido de ser o conjunto de 
situações-problemas cuja função é o de utilizar as opera-
ções de multiplicação e divisão. Desta forma, os estudos 
de Vergnaud foram escolhidos como uma ferramenta afim 
de conseguir compreender a construção e aprendizagem 
da competência matemática Fração.

Figura 1: Situação Operador Multiplicativo. 

Fonte: Santos (2005, p. 149).
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 Com este exemplo, pode-se inferir que há uma ten-
dência para elaborar problemas que contemplam o signifi-
cado Operador Multiplicativo. Esta tendência revela que a 
concepção de Fração que os docentes construíram em sua 
formação não alcança a todos os significados, e expressa 
aquela ideia errada de que a matemática contempla ape-
nas o cálculo, pois o significado Operador Multiplicativo 
possibilita a utilização de técnicas e procedimentos mais 
facilmente. A pesquisa conseguiu identificar algumas das 
dificuldades expressas pelos professores em meio a apli-
cação e elaboração de problemas sobre a Fração, como a 
utilização padrão de um ou outro significado quando se é 
necessário a aplicação e ensinamento dos cinco, ou os pro-
cedimentos de resolução utilizados pelos grupos de pro-
fessores, tanto polivalentes quanto especialistas, ao qual 
mais tendenciosamente valorizado é o algoritmo. 
 Garcia Silva (2007), em sua investigação, procura 
responder à pergunta sobre “Que fatores influenciam no 
desenvolvimento profissional de professores do Ensino 
Fundamental num processo de formação na própria escola 
sobre o ensino da representação fracionária do número ra-
cional, onde lhes sejam garantidos espaços para estudar e 
refletir sobre conhecimentos historicamente produzidos e 
sobre sua prática? ”
 A teoria dos Campos Conceituais de Vergnaud é 
utilizada para compreender o processo de ensino-aprendi-
zagem da Fração pelos professores. Essa teoria destaca fa-
tores que influenciam na construção dos Conceitos Mate-
máticos, sendo que a tal construção se desenvolve apenas 
se houver, do professor para o aluno, a oferta de situações 
diferenciadas para que ele consiga compreender que uma 
competência não se finda apenas em um significado.
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Figura 2: História elaborada relacionada ao significado 
parte-todo.

 Fonte: Silva (2007, p. 226).

 Silva (2007) explicita que embora tenham discu-
tido os diferentes significados, ainda é muito forte a pre-
sença da ideia de parte todo nas duas estórias. Então po-
de-se supor que, embora seja proporcionado a eles uma 
nova compreensão sobre o conceito de fração e seus sig-
nificados, os professores ainda resistem em se arriscar no 
desenvolvimento dos outros significados. As dificuldades 
encontradas envolvem fatores como a formação inicial do 
sujeito como aluno ainda no Ensino Básico, e sua cons-
trução do conceito de Fração. O ato de reflexão junto ao 
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trabalho colaborativo3 torna-se necessário, a troca de co-
nhecimento entre os profissionais da educação infantil 
para que exista um trabalho em grupo solido e qualificado, 
levando sempre em conta a realidade que entorna a escola, 
como a região, para que a elaboração de uma abordagem 
realista, ofertante e acolhedora de conhecimentos.
 Santos (2012) investiga a formação continuada 
voltada para os docentes que lecionam matemática, princi-
palmente os polivalentes, na perspectiva de trabalho cole-
tivo com foco nos Campos Conceituais Multiplicativos de 
Gerard Vergnaud. A sua problemática central foi: “Quais 
as contribuições que um processo formativo, pautado na 
espiral ação-reflexão-planejamento-ação, podem trazer 
para a reflexão na e sobre a prática de professores poliva-
lentes no âmbito do Campo Conceitual Multiplicativo?”. 
De natureza qualitativa, a pesquisa desenvolveu-se volta-
da em dois pilares teóricos, que são: A teoria dos Campos 
Conceituais e as teorias que versam a formação continua-
da dos professores. 
 A fração adentra nessa pesquisa não como ponto 
principal da investigação pois esta dissertação não se volta 
para ela, mas como conceito necessário e importante que 
se enquadra no Campo Conceitual Multiplicativo. Santos 
(2012) menciona 11 vezes a palavra “Fração” nessa dis-
sertação, e todas rememoram a pesquisa anterior que ele 
desenvolveu, presente em nossas análises, para firmar as 
dificuldades, lacunas conceituais e didáticas, além do en-
sino de significados padronizados e procedimentos cen-
trados no algoritmo. Para ela, os professores investigados 

3 Segundo Fiorentini (2004, apud GARCIA SILVA, 2007; p. 73), o 
trabalho colaborativo consiste em um “Grupo autenticamente colaborativo 
[...] constituído por pessoas voluntárias, no sentido de que participam do gru-
po espontaneamente, por vontade própria, sem serem coagidas ou cooptadas 
por alguém a participar”.
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não possuem um conhecimento conceitual tão amplo e 
qualificado quanto é necessário para o ensino.
 Alencar (2012) tem como problemática central a 
pergunta: “Quais são os Conhecimentos Profissionais Do-
centes dos professores que ensinam Matemática para alu-
nos do 5.º ano do Ensino Fundamental de uma escola em 
que os alunos se destacaram na avaliação de Matemática 
do Saresp de 2009?”. Assim, ela objetiva analisar o conhe-
cimento conceitual de professores que ensinam Matemáti-
ca n 5° ano do Ensino Fundamental, em uma escola onde 
os alunos obtiveram destaque de rendimento no Saresp - 
Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São Pau-
lo. 

Figura 3: Depoimento dos Professores A e B quanto aos 
conteúdos fáceis e difíceis para os alunos.

Fonte: Alencar (2012, p. 117).
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 Os depoimentos dos professores A e B, quando 
questionados quais conteúdos seus alunos têm mais faci-
lidade e dificuldade, ressaltam que a Fração é considerada 
como complexa e de difícil compreensão para os alunos. 
Essa dificuldade se dá, segundo o Coordenador Pedagógi-
co, pelo ensino tradicional da supervalorização do algo-
ritmo e o fracasso na construção do conceito de Fração. 
A didática Matemática do ensino tradicional padroniza o 
ensino, como depõe o Coordenador Pedagógico onde 

O ponto principal é o algoritmo e elas precisam ain-
da saber trabalhar com os conhecimentos dos alunos 
sobre a Matemática e sobre os caminhos que eles per-
correm para solucionar as situações problema que elas 
colocam para eles e entender um pouquinho também 
o olhar do que é uma situação-problema [...] (ALEN-
CAR, 2012, p. 117).

 Merlini (2012) objetiva em sua dissertação inves-
tigar o processo de formação, as contribuições e limites, 
além dos atos reflexivos sobre a pratica da docência do 
Ensino Fundamental, na especificidade dos Campos Con-
ceituais Multiplicativos, com o suporte teórico da teoria 
dos Campos Conceituais de Vergnaud (1988,1990). O in-
tuito principal é o de responder à questão: “Quais as con-
tribuições e os limites que um processo formativo com di-
mensões colaborativas proporciona a uma professora das 
séries iniciais, no que tange à reflexão na e sobre a prática, 
no âmbito do Campo Conceitual Multiplicativo? ”.
 Embora voltado para a matemática, essa pesquisa 
não se focou na especificidade da Fração. Porém, em bre-
ves momentos, Merlini rememora a sua participação em 
um estudo investigativo denominado “Projeto Fração”, 
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cujas perspectivas eram referentes ao ensino e à aprendi-
zagem do conceito de Fração. O objetivo era investigar 
estratégias utilizadas por alunos de 5ª e 6ª séries do Ensino 
Fundamental em problemas que abordam a Fração. 
 Como resultados, obtiveram as constatações de 
que o desempenho desses alunos quanto a utilização dos 
cinco significados da Fração não foi igualitário, ou seja, 
alguns significados foram mais utilizados do que outros. O 
significado mais utilizado não foi mencionado pela autora, 
porém, quanto as estratégias de resolução, ela diz que “ 
Não houve uma regularidade. Em outras palavras, para um 
mesmo significado encontramos diferentes estratégias de 
resolução. ” (MERLINI, 2012; p. 15).
 Durante a investigação, Merlini (2012) notou que 
a professora Maria, em conjunto aos outros membros do 
grupo da pesquisa, ressignifica seu conceito de Fração. O 
processo formativo, no qual esteve inserida ativamente 
com os outros professores, forneceu novas estratégias e 
uma visão diferenciada para a sua didática, velando pela 
natureza reflexiva.

 Este artigo teve como foco principal investigar a 
presença da Fração em Pesquisas Brasileiras de Formação 
de Professores, utilizando o método investigativo Metas-
síntese Qualitativa em cinco dissertações/teses de Mestra-
do e Doutorado.
 Com base nas análises realizadas, foi possível iden-
tificar dificuldades em comum na didática dos docentes 
investigados. Como a má compreensão conceitual da Fra-

Considerações finais
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ção, que resulta em um processo de ensino-aprendizagem 
focado, geralmente, em um ou outro significado. Por tra-
tar-se de um conceito que possui cinco significados, o do-
cente precisa dominar a compreensão dessa competência 
para propiciar um ensino de qualidade e propicio a cons-
trução de tal conceito. Segundo Santos (2005) o sujeito 
que exerce o papel de mediador, o professor tem a função 
de explicar, mostrar, gerenciar a situação em sala de aula, 
por escolher cuidadosamente situações que se adequem e 
dê significado ao conhecimento de sua turma, levando em 
conta a realidade do bairro, da família e dos alunos.
 Vergnaud (1993, apud SANTOS, 2005, p.28) 

Menciona que um dos pilares de um campo conceitual 
é o conjunto de situações, cujo domínio progressivo 
exige uma variedade de conceitos, procedimentos e 
representações simbólicas, todos em estreita conexão 
entre si. 

 Ou seja, diferentes situações e problemas precisam 
ser propiciadas para o aluno para a construção do concei-
to. As analises possibilitam inferir que a Fração, conside-
rada uma Competência Matemática Complexa, no geral, 
é trabalhada de forma simplificada utilizando apenas um 
ou dois dos cinco significados existentes em seu cerne. 
Isso se dá pela compreensão escassa do docente quanto ao 
Conceito.
 As intervenções dos pesquisadores possibilitaram 
o estimulo para a ressignificação do Conceito de Fração 
que cada professor possui, além de uma ampliação na 
oferta de estratégias para resolução de problemas que en-
volvam essa Competência Matemática, assim possibilitan-
do melhor construção do Conceito a partir de situações 
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diversificadas. Para a melhoria desses equívocos comuns, 
é sugerido aos docentes, maior assiduidade na participa-
ção de processos formativos voltados para a Matemática, 
Grupos de Pesquisa e Congressos que tratam sobre o Con-
teúdo da Fração.
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 O Ensino da Matemática de acordo com Rosa 
e Orey (2012) é uma preocupação comum a sociedade, 
neste liame há um campo de pesquisas que se encontra 
em constante evolução nas últimas décadas que estuda 
questões relacionadas ao ensino e aprendizagem da Ma-
temática. Neste sentido, as pesquisas e as investigações 
realizadas na área da Educação Matemática muitas vezes 
demonstram que a Matemática ensinada nas escolas não 
acompanha a evolução tecnológica e social, e não suprem 
as demandas atuais da sociedade.
 Assim, a fim de acompanhar essa evolução tecno-
lógica e social, demanda ao professor, a necessidade de 
um constante aperfeiçoamento profissional, em cursos de 

NARRATIVAS COMO FONTE PARA 
REFLEXÃO SOBRE A DOCÊNCIA 

EM MATEMÁTICA: 
UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

Introdução
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pós-graduação stricto-sensu, como o mestrado, a exem-
plo. Como em nosso caso, no qual atualmente estamos 
regularmente matriculados e concluindo disciplinas que 
visam abordar tópicos para a construção do nosso conhe-
cimento em sala de aula, de modo a analisar nossa prática 
pedagógica, como podemos perceber na disciplina de Fun-
damentos da Didática das Ciências.
 Verificamos que no decorrer desta disciplina foi 
nos proporcionado um aporte teórico acerca dos aspectos 
históricos da Didática, seu objeto de estudo, currículo e 
ensino de ciências, o processo de aprendizagem de ciên-
cias e os modelos de ensino de ciências. E ao término da 
disciplina, a professora sugeriu um trabalho de conclusão 
aos estudantes, que abordasse narrativas de aulas que fos-
sem consideradas pelos docentes matriculados como dife-
renciadas e/ou boas.
 Essas narrativas escritas pelos discentes, foram 
apresentadas durante a aula da disciplina de Fundamentos 
da Didática das Ciências, e com isso foi realizado uma 
discussão acerca das mesmas, refletindo e realizando uma 
análise sobre o contexto escolar por meio das narrativas 
que apresentaram experiências dos discentes e foram so-
cializadas. Apresentamos aqui três narrativas que foram 
abordadas durante essa aula, pelas docentes de Matemáti-
ca que frequentaram a disciplina e autoras deste relato.

 As narrativas são um instrumento de abordagem 
de pesquisa em história oral e suas fontes, além de ser um 
importante elemento de registro histórico de experiências 

Narrativas como instrumento na formação 
de professores
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pessoais e/ou sociais (SILVA; DIEHL; AMORIM NETO, 
2010). Conforme Josso (2004), narrativas são importantes 
para caracterizar e preconizar significados acerca do per-
curso de vida dos docentes, bem como o entrelaçamento 
deste percurso em sua formação acadêmica e profissional.
 Segundo Reis (2008), o professor ao construir nar-
rativas de histórias que outrora tenha vivenciado, tem a 
possibilidade de reconstruir sua própria experiência, e es-
sas vivências se relacionam ao processo de ensino e apren-
dizagem em seu percurso formativo. Visto que explicitam 
em suas narrativas conhecimento pedagógicos, e com isso 
se tem a possibilidade de uma análise, discussão e possí-
veis reformulações.
 Reis (2008) ainda descreve, que esses relatos po-
dem desencadear outros aspectos tais como “a) o questio-
namento das suas competências e das suas acções; b) a to-
mada de consciência do que sabem e do que necessitam de 
aprender; c) o desejo de  mudança; e d) o estabelecimento 
de compromissos e a definição de metas a atingir” (p. 04). 
Além de poder revelar o que os professores pensam e mo-
bilizam sobre sua profissão (OLIVEIRA, 2011).
 Para Souza (2004) quando o sujeito escreve sobre 
si mesmo, ele é capaz de estimular a “auto-escuta de si 
mesmo, como se estivesse contando para si próprio suas 
experiências e aprendizagens que construiu ao longo da 
vida, através do conhecimento de si” (p. 72). Neste senti-
do, se evidencia a escrita de práticas e vivências de futuros 
docentes ou daqueles professores que se encontram em 
formação continuada. 
 Cunha (1997) também escreve a respeito de con-
siderar a narrativa com um instrumento de formação de 
professores.  Salienta que a narrativa pode provocar mu-
danças na compreensão de si e de outras pessoas, escreve 
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que ao ouvir ou ler a si mesmo em seu escrito, se tem a 
possibilidade de teorizar a sua própria experiência, para 
isso é necessário que o professor busque se analisar criti-
camente, na busca “de des-construir seu processo histórico 
para melhor poder compreendê-lo” (CUNHA, 1997, p. 3), 
reitera o autor.

 De acordo com Passos e Galvão (2011), o profes-
sor ao contar suas histórias, têm a possibilidade de fomen-
tar as trocas de experiências com outros professores bem 
como realizar reflexões sobre a sua prática, e isso é de 
suma importância para o seu desenvolvimento profissio-
nal.  Neste sentido, quando tivemos oportunidade de expor 
nossas narrativas em um grupo de professores, podemos 
realizar essa troca de experiências, bem como buscar na 
memória lembranças e ao mesmo tempo refletir sobre as 
mesmas. 
 Assim, na primeira narrativa que consideramos, a 
autora nos revela uma experiência de docência em sala de 
aula, que envolve o trabalho com uma reportagem produ-
zida por uma revista sobre a previdência social. A dinâ-
mica de aula da professora proporcionou aos estudantes 
uma discussão enriquecedora. A motivação relatada nesta 
narrativa é a preocupação da autora em relação a opinião 
que os pais e os alunos concerniam a respeito das parali-
sações nacionais para manifestação contra a Reforma da 
Previdência, a mesma verificou que os professores eram 
vistos como vilões em dias de paralisação, justamente por-
que os pais e os alunos não compreendiam os impactos da 
reforma na vida deles. 

O papel reflexivo das narrativas na formação de 
professores
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 Assim, com base em um artigo sobre a Reforma, 
encontrado na revista da FETEMS - Federação dos Traba-
lhadores em Educação do Mato Grosso do Sul, que tratava 
sobre o tema, a autora da narrativa, resolveu levar aos seus 
alunos para lerem juntos e discutir por meio dos números 
o impacto dessa reforma. A autora conta, que com a leitura 
realizada, a mesma trabalhou com os alunos no quadro a 
expectativa de vida dos brasileiros, pelos estados, e com 
isso relata que perceberam que em muitos estados a popu-
lação não chegaria a se aposentar visto que a proposta de 
aposentadoria é com 75 anos, e muitos trabalhadores de 
acordo com a expectativa levantada não chegariam a essa 
idade.  
 Os conteúdos abordados nesta aula, foi a escrita 
dos números, que a autora descreve que os alunos se per-
diam em escrever milhões e bilhões, e ainda também tra-
balhou com o conceito de média aritmética para explicar 
como é calculada a expectativa de vida de uma população. 
Além de trabalhar com as alterações que a reforma propõe 
com exemplos concretos, relacionados ao cotidiano dos 
alunos. Como exemplo, a autora da narrativa cita a questão 
da pensão por morte onde um aluno expôs a pensão que a 
mãe recebe e que ele e a irmã recebem pela morte do pai, 
então os mesmos realizaram os cálculos de quanto seria 
esses valores, se a reforma fosse aprovada, e isso mostrou 
dados que os alunos ficaram perplexos e  então, começa-
ram a entender o impacto dessa reforma em suas vidas. A 
autora expressa sua satisfação com o trabalho realizado 
na seguinte fala “Senti-me feliz por fazê-los compreen-
der que o fato de não ter aula não é porque o professor 
gosta de ficar à toa, é porque a aprovação da reforma da 
previdência mexerá com a vida e o futuro deles também” 
(MARIANA, 2017).  
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 Na segunda narrativa, consideramos o enredo des-
crito, como um despertar, conivente as palavras da docen-
te que a escreveu, visto, que a narrativa é de uma aula 
presenciada por uma das autoras deste relato, enquanto 
acadêmica do curso de Pedagogia. Em linhas gerais, esta 
narrativa descreve uma aula expositiva, na qual uma do-
cente promoveu em aula uma discussão sobre o livro “O 
papel do trabalho na transformação do Macaco em Ho-
mem” de Friedrich Engels. 
 A autora da narrativa, discorre que a docente nesta 
aula utilizou como Recurso Didático para essa aula apre-
sentação de slides; a Metodologia Tradicional, de explana-
ção e exposição, sempre contextualizando com a História 
da Humanidade; e o Método Avaliativo, de participação 
dos alunos e produção de uma resenha ao término das dis-
cussões. Na sala, havia aproximadamente quarenta alunos/
as presentes, pois ainda era início do ano letivo. 
 Posteriormente, a docente discorreu que o livro era 
organizado por Renato Queiroz, tendo sua primeira edi-
ção, divulgado no ano de 1982 no Brasil, em pleno século 
XX. Alegou que o objetivo de Queiroz, era direcionar a 
sociedade brasileira que até então vivia um período com-
plexo em seu cenário histórico, no qual a Ditadura Mili-
tar exercia um intenso poder político, econômico e social, 
censurando e obstruindo todos os tipos de práticas comu-
nicativas e diversificadas. A autora da narrativa relata, que 
durante a aula era evidente o silêncio dos alunos/as, só se 
escutava a docente, pois tudo aquilo era muito novo para 
todos, e a menção da Ditadura, não pertencia ao enredo 
histórico de vida da maioria dos alunos em sala, o que tor-
nava o conteúdo bastante atraente.
 Outro ponto importante desta aula, é que a docen-
te mencionou sobre Queiroz, que o mesmo, oportunizou 
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aos brasileiros um conhecimento científico inesperado a 
respeito das ideias Evolucionistas relacionadas ao desen-
volvimento do homem. Conhecimento este, possibilitado 
a sociedade, graças às lacunas de abertura da censura bra-
sileira e o fervente momento crítico no sentido político, 
econômico e social no qual permitiu a inserção de litera-
turas materialistas de cunho científico na Educação Brasi-
leira. Neste sentido, a autora descreve que este momento 
da aula foi inesperado. A docente ainda destacou, que as 
ideias evolucionistas divulgadas neste período, e contidas 
no texto de Engels, já haviam se alastrado rapidamente nos 
Estados Unidos e revolucionado os padrões científicos, no 
entanto, os fundamentalistas e religiosos desejavam evitar 
esta publicação, por ora também censurar, alegando que 
elas contrariavam a evolução criacionista até então vigen-
te, constituindo a como irreal, fato que desmitificava con-
cepções latentes da época. 
 Em sua narrativa, a autora escreve o que mais 
chamou atenção na fala da docente é o fato, que Queiroz, 
ciente da proximidade final da ditadura militar, pela per-
ca das essências básicas, ao analisar a natureza na qual 
a sociedade brasileira se inseria mais precisamente a sua 
carência e dependência de uma educação baseada no tec-
nicismo estadunidense, torna público textos que até então 
eram de desconhecimento de muitos da sociedade. Rena-
to então, propaga no Brasil ideias que revolucionariam o 
campo do conhecimento e certamente abriria as fronteiras 
para um conhecimento que até então se resguardava para o 
mundo a fora. Após isso, ela finalizou sua aula e disse que 
na próxima aula faríamos uma discussão sobre o conteúdo 
do livro, já que não havia muito tempo. 
 Ao fim de sua narrativa, escreve que a escrita da 
narrativa se tornou possível, pois, foram as fontes escri-
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tas do caderno, anotações a priori e a posteriori da pro-
dução da resenha e a memória. E justifica, o porquê da 
escolha desta aula e o que a torna diferencial e marcante, 
após tanto tempo, é o fato que está aula e principalmente o 
livro supracitado, oportunizou apreciar o momento de (re)
ascensão da Educação no Brasil, após período de cristali-
zação manifestado pela Ditadura e o modelo tecnicista. E 
ainda, aponta que como se graduou em Licenciatura Mate-
mática, não teve a oportunidade de conhecer de que modo 
a influência histórica, política e econômica influencia a 
Educação, principalmente no Brasil. “Minha criticidade 
era dialética, porém limitada. Me senti, como personagem 
do momento da divulgação do livro na ditadura, se apro-
priando de um conhecimento aprisionado pelos militares e 
oportunizado por críticos” (SUÉLEN, 2017).
 A autora, escreve ainda que realizou toda a leitura 
do livro e outras leituras que a permitiram estar no cami-
nho da pesquisa na Educação. E nas palavras dela 

Penso, que foi somente uma aula de apresentação do 
livro, mas foi significativo, pelo fato, de que tanto 
Queiroz quanto Engels, instrumentalizavam a socie-
dade a lograr a alienação condicionada pelos proble-
mas e dilemas de sua época. Lógico, que foi uma aula 
simples e não diferenciada, mas de fato, foi uma aula 
incrível, que soube despertar em mim, o interesse 
pela História, Política, Economia e principalmente o 
Materialismo Histórico Dialético de Marx e Engels. 
Sei também que poucos falaram, inclusive eu, mas 
o momento foi suficiente, para perceber que deveria 
direcionar meus estudos a pesquisa e entender que es-
tamos além do modo de produção-proteção da socie-
dade (SUÉLEN, 2017).
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 Segundo a descrição da autora da narrativa, a ma-
neira pela qual a docente direcionou a aula promoveu um 
olhar abrangente sobre a obra e um leque de informações 
sobre a ditadura militar. Ainda pela autora da narrativa, a 
exposição promovida pela docente, desencadeou em si o 
despertar para a criticidade e pela busca de conhecimen-
tos históricos. Consideramos que esta docente passou a ter 
uma maior dimensão sobre seu conhecimento e redefiniu 
seu modo de agir, corroborando aos dizeres de Oliveira 
(2011).
 Por fim, na terceira narrativa selecionada, é relata-
da uma experiência de regência durante o período de es-
tágio no curso de Licenciatura em Matemática, em uma 
Escola Pública em uma turma de 7º ano. A atividade reali-
zada foi uma investigação sobre a condição de existência 
de triângulos usando canudos de refrigerantes com me-
didas diferentes, durante a atividade os alunos tiveram a 
oportunidade de construir argumentos relativos à condição 
de existência de um triângulo, individualmente e social-
mente, com isso os alunos puderam chegar a condição de 
existência de um triângulo em termos matemáticos.
 Durante a aula, a autora descreve que em grupos 
com três alunos, os mesmos foram construindo com me-
didas diferentes vários triângulos, e assim responderam na 
folha da atividade investigativa as conclusões que chega-
ram. E durante a atividade, a autora passava nos grupos 
questionando os alunos e tirando suas possíveis dúvidas. 
Ao final da aula, a autora foi ao quadro e juntamente com 
os alunos anotaram as principais conclusões e com isso foi 
definido que: a soma de dois lados de um triângulo sempre 
será maior que o outro lado é isso que era é a condição de 
existência de um triângulo. E em sequência das anotações 
os alunos realizaram mais uma atividade com os canudos 
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para que eles construíssem triângulos e a partir dos lados 
dessem o nome dos triângulos de acordo com seus lados e 
ângulos.
 A autora aponta, que a respeito das atividades rea-
lizadas pelos alunos, em seu planejamento buscou elabo-
rar de maneira que fizesse os alunos, em algumas ques-
tões, refletir sobre o que estavam fazendo, no sentido de 
pensar nas respostas e chegar às suas próprias conclusões 
em relação à condição de existência de um triângulo. Em 
sua narrativa a autora, apresenta uma reflexão a respeito 
da atividade realizada, que a aprendizagem da Matemática 
deve contemplar oportunidades de os alunos se envolve-
rem com a atividade matemática. Na atividade apresenta-
da, os alunos de certa forma, foram levados a investigar a 
condição de existência de um triângulo. 
 Este tipo de atividade difere dos exercícios tradi-
cionais para entrar em um ambiente de investigação, que 
não significa necessariamente lidar com problemas muito 
sofisticados na fronteira do conhecimento. “Significa, tão 
só, que formulamos questões que nos interessam, para as 
quais não temos resposta pronta, e procuramos essa res-
posta de modo tanto quanto possível fundamentado e rigo-
roso” (PONTE; BROCADO; OLIVEIRA, 2003, p. 9).  
 Percebemos durante a aula com as narrativas apre-
sentadas, quanto foram importantes para os narradores as 
experiências abordadas, neste sentido a primeira narrativa 
pode contribuir para que os demais professores, ao escu-
tarem ou mesmo ler a mesma, percebam a importância de 
trabalhar com informações de uma revista, por exemplo, 
pensando no contexto matemática, como no caso da pre-
vidência social, apresentado na mesma, e o leque de con-
teúdo que podemos trabalhar com dados,  e outro ponto 
importante é a reflexão gerada aos alunos, fazendo que os 
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mesmos refletissem sobre suas concepções sobre a previ-
dência social. 
 Já a segunda narrativa, podemos perceber que o 
trabalho realizado pela docente do curso de pedagogia, 
promoveu na discente o despertar para a criticidade e pela 
busca de conhecimentos históricos, neste sentido podemos 
pensar no papel do professor em sala de aula, frente a seus 
alunos, e o quanto suas aulas, podem potencializar a busca 
por conhecimento de seus alunos, por isso a importância 
do professor sempre está pensando em sua prática, de uma 
forma que motive seus alunos ao conhecimento. 
 A última narrativa, a respeito de uma aula realizada 
no estágio, mostrou o quanto atividades investigativas, po-
dem contribuir para a aprendizagem dos alunos, para que 
os mesmos formem conceitos e entendam ao manipular 
os canudos definições matemáticas. E quando pensamos 
nesta narrativas, ao ser socializada na disciplina de Funda-
mentos da Didática das Ciências, pode levar aos discentes 
da mesma pensar na importância de um trabalho com in-
vestigação matemática em sala de aula, e ainda a escrita da 
narrativa pode fazer com que a narradora, percebe os erros 
cometidos em sua prática, bem como o que teve de posi-
tivo em sua aula, e com isso futuramente ao estar em sala 
de aula poderá usar a atividade novamente, mas com uma 
reflexão sobre a mesma realizada, visto que é este o sen-
tido de se escrever narrativas, para o professor, conforme  
Passos e Galvão (2011), que  além de realizar uma troca 
de experiência com outros professores ainda pode realizar 
uma reflexão sobre sua prática.
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 Com base na análise das três narrativas enquanto 
fonte histórica escrita e oral, verifica-se a contribuição de 
cada experiência narrada na formação continuada do do-
cente, possibilitada pela reflexão sobre procedimentos em 
sala de aula, quanto a aprendizagem, criticidade e constru-
ção da identidade profissional no contexto de formação.
 Considera-se também uma possível integração de 
narrativas na discussão de disciplinas pedagógicas, a fim 
de compartilhar conhecimentos por meio de atividades que 
entrelaçam a teoria e prática, mas permitem uma concep-
ção prévia da prática docente. Deste modo, a experiência 
nos propiciou uma retomada de nossa vivência, enquanto 
cerne contribuinte para a produção da nossa formação.
 A partir das três narrativas, verificamos que as au-
toras revelam momentos que lhes chamaram a atenção e 
que de certo modo contribuíram para o fortalecimento de 
sua prática. Pois, são reflexões pessoais de práticas viven-
ciadas que de certo modo compreendem a teoria estudada.  
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 Esta investigação buscou informações e esclare-
cer algumas dúvidas sobre o papel do professor pedago-
go no ensino dos saberes matemáticos nos anos iniciais e 
sua importância no processo de desenvolvimento no ensi-
no-aprendizagem. Este discorrerá com base em leituras e 
pesquisas teóricas sobre o assunto, onde se foi constata-
do que é um campo de pesquisa novo e muito dinâmico. 
Assim, abrem-se espaços para falar de formação inicial e 
continuada do educador matemático, do olhar interpreta-
tivo do professor e sobre como construir o conhecimento 
matemático, buscando apoio em novas tecnologias, práti-
cas e métodos ao educador que introduz e ensina o saber 
matemático na vida da criança. Percebe-se o papel funda-
mental nos processos posteriores de ensino e conceitua-
ção, pretende-se com este artigo fazer uma breve reflexão 
sobre o porquê buscar uma formação completa do aluno, 
dando mais valor em suas concepções e percepções cultu-
rais trazidas de casa com base em sua cultura e seu auto 
aprendizado. 

Introdução
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 Podemos observar a importância da formação com-
pleta do pedagogo e que sua representatividade na vida es-
colar das crianças é de tamanha responsabilidade, pois nos 
anos iniciais que se insere as noções lógico-matemáticas 
que o ajudaram no desempenho futuro e no desenvolvi-
mento cognitivo dos alunos em sua trajetória posterior a 
fase escolar.
 A participação do pedagogo nas relações sociais 
e culturais valorizando os princípios regionais para o seu 
trabalho no ensino da matemática é essencial, e pode in-
fluenciar no modo como as crianças levarão esse saber 
para o seu cotidiano. A didática matemática deve ser dife-
renciada e principalmente significativa para a criança.
 A pedagogia é fundamental no sentido de apre-
sentar o novo, a criança está em sua construção, os anos 
iniciais são os principais anos da formação escolar, esse 
ensino deve ser lúdico e fundamentado em teorias e práti-
cas que tragam o saber naturalmente, não se deve ser can-
sativo e nem forçado deve ser um momento produtivo para 
elas e para nós, que sejamos sempre inovadores e estimu-
ladores da nossa educação para conseguirmos ir em busca 
de novas perspectivas e objetivos para a significação da 
matemática na vida delas.

 
 

 A Educação Matemática é uma área de pesquisa 
muito ampla, que se consolidou como um conhecimento 
de grande relevância, e é uma disciplina crucial para as 
habilidades e o desenvolvimento cognitivo das crianças, 
os professores devem entender e se interessar em saber e 

A matemática nos anos iniciais do ensino
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diagnosticar como os alunos aprendem essa disciplina na 
escola. Levando em conta que cada área do conhecimento 
possui conteúdos, métodos de aplicação e aptidão especí-
ficos, devemos nos atentar para que o ensino da Matemáti-
ca não seja aplicado uma metodologia geral ou totalitária, 
mas, um método que contemple os aspectos identitários 
que valorizem o saber matemático, o raciocínio lógico, e 
que abranja todas as suas necessidades de conteúdo pro-
gramático, saber, domínio do assunto e transmissão. 
 Não se pode ensinar de maneira homogênea, o alu-
no vem para a escola com especificidades e características 
distintas, o pedagogo é o responsável por prover a igual-
dade de ensino, e deve levar em consideração também que 
cada um tem o seu tempo de aprender e este tempo depen-
de muito de sua convivência tanto em casa quanto na sua 
participação como indivíduo na sociedade, a lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 nos diz:

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios: I - igualdade de condições para o aces-
so e permanência na escola; II - liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concep-
ções pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço 
à tolerância; V - coexistência de instituições públicas 
e privadas de ensino; VI - gratuidade do ensino pú-
blico em estabelecimentos oficiais; VII - valorização 
do profissional da educação escolar; VIII - gestão 
democrática do ensino público, na forma desta Lei e 
da legislação dos sistemas de ensino; IX - garantia de 
padrão de qualidade; X - valorização da experiência 
extra-escolar; XI - vinculação entre a educação esco-
lar, o trabalho e as práticas sociais. XII - consideração 
com a diversidade étnico-racial.  
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 Quando falamos de anos iniciais temos um fator 
chave para a introdução desse saber matemático, que é o 
modo como faremos isso, a prática e metodologia que usa-
remos para essa transmissão de saber, tendo em vista que 
a interação com o ambiente e com os outros através de 
brincadeiras lúdicas pode ser um método educativo pode-
mos usar esse aspecto a nosso favor como brincadeiras e 
jogos matemáticos, no sentido de dar significado e impor-
tância nas concepções adquiridas enquanto brincam ou in-
teragem, o pedagogo se torna fundamental neste processo 
de intervenção e interação, é necessário que ele enxergue 
novos caminhos e tenha um olhar interpretativo aos pro-
cessos do desenvolvimento cognitivo.  
 O lúdico não pode aparecer na sala de aula apenas 
como um “passa tempo”, uma distração para os alunos que 
já terminaram atividades tradicionais ou até mesmo para 
completar a carga horária exigida pelo currículo escolar. 
Grando (2004) menciona sobre a importância dos jogos no 
desenvolvimento da aprendizagem:

O jogo em seu aspecto pedagógico apresenta-se pro-
dutivo ao professor que busca nele um aspecto instru-
mentador e, portanto, facilitador na aprendizagem de 
estruturas Matemáticas, muitas vezes de difícil assi-
milação, e também produtivo ao aluno, que desenvol-
veria sua capacidade de pensar, refletir, analisar, com-
preender conceitos matemáticos, levantar hipóteses 
testá-las e avaliá-las (investigação Matemática), com 
autonomia e cooperação (GRANDO, 2004, p. 26). 

 Para a autora os jogos e a ludicidade devem estar 
vinculados com o planejamento do professor, somando e 
vivenciando os saberes matemáticos, afim de fixar enten-
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dimentos e chaves para o pensamento lógico do aluno. Os 
jogos têm um valor fundamental e uma abrangência es-
petacular que deve ser utilizada de várias maneiras e em 
variadas situações. O jogo ajuda no processo de prepara-
ção e construção da educação física e mental do aluno, e 
facilita o desenvolvimento cognitivo da criança, estimula 
a vontade de aprender e ajuda na assimilação de conteúdos 
formais, nos faz também construir uma escola mais aco-
lhedora e menos classificatória.
 Geralmente o ensino é apresentado de manei-
ra exata, como uma ciência fechada, que exige do aluno 
um esforço enorme e um tanto doloroso, para gravar os 
conceitos, regras e procedimentos de maneira mecânica, 
o aluno ainda em construção não sentirá nenhum estímu-
lo para a espontaneidade e construção de significados, ele 
apenas receberá informações e não construirá um vínculo 
com a Matemática presente em outros setores do cotidia-
no. 

Do professor que ensina, avalia, pergunta cobra, en-
fim, detém o saber, o poder e o controle sobre o que 
ensina e deve ser ensinado; do aluno – que aprende, 
busca o saber que não possui, responde. Reproduz o 
que o professor ensina, somente é avaliado (não par-
ticipa do processo de avaliação), enfim, é um ser pas-
sivo que só recebe o saber. A responsabilidade pela 
aprendizagem recai toda sobre o aluno (MACCARI-
NI, 2010, p. 12).

 O pedagogo deve se atentar a essa prática citada 
acima e não reproduzi-la, de maneira a repetir o mesmo 
ciclo que lhe foi concebido, pois o conhecimento matemá-
tico é capaz de proporcionar ao aluno inúmeras possibili-
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dades, compreender seus conceitos e permite o aluno de-
senvolver a sua criatividade e capacidade de resolução de 
problemas, assim como o raciocínio lógico o acompanhará 
para o resto de sua trajetória social, utilizar novas práticas 
de ensino se faz necessário, para mostrar a importância 
dessa ciência e para reconhecer relações com o cotidiano. 
 O saber lógico-matemático nos anos iniciais abre 
portas para todos os outros saberes, conteúdos e informa-
ções que virão ao longo da trajetória escolar, cabe ao pe-
dagogo utilizar e explorar essa fase de construção e torna
-la prazerosa e interessante. O jogo por si só não serve de 
nada dentro do contexto escolar, a partir do momento em 
que planejamos aquele momento e lançamos um desafio 
ele se torna um meio de significação e aprendizado para o 
aluno. 

 Estamos imersos em um mundo onde o conheci-
mento matemático e numérico está por todo lado e se faz 
necessária para o avanço da humanidade, desde situações 
pequenas, quanto para novas tecnologias, os professores 
devem atentar-se não apenas para os avanços tecnológicos, 
mas, para a sua didática e representação em sala de aula, a 
relação que se têm com a ciência exata é muito importante 
no momento de transmitir esse conhecimento. As técnicas 
de ensino-aprendizagem utilizadas atualmente, conduzem 
os alunos a serem meros reprodutores de fórmulas, sem 
ter noção de significados e por isso não conseguem ligar o 
conteúdo e o conhecimento adquirido em sala de aula com 
o cotidiano, a sabemos que o saber matemático possui va-

Utilizar novas práticas e métodos
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lor fundamental, cabe ao pedagogo facilitar o ensino e a 
familiarização com esta ciência. 
 Um dos maiores obstáculos é transformar as aulas 
nos anos iniciais mais interessantes e estimular o aluno 
superar-se sempre, afastando assim a maneira mecânica 
de ensinar e o conceito de matéria complicada, criando 
uma nova maneira de enxergar a possibilidade de apren-
der, sempre partindo de conhecimentos já aprendidos pelo 
aluno.
 É evidente que o professor não é o único culpado 
pelos problemas de ensino aprendizagem, devemos levar 
em conta que fatores externos podem prejudicar este pro-
cesso, a dificuldade escolar baseia-se em alguns processos 
cognitivos. E, além disso, alguns alunos podem apresentar 
déficit no caso da Matemática o mais comum é a discal-
culia, que se trata de uma das definições do Transtorno 
Específico de Aprendizagem. A discalculia é um distúrbio 
de aprendizagem que faz com que o aluno não consiga 
compreender ou manipular os números e é também um 
dos motivos que levam estudiosos e pesquisadores faze-
rem uma intervenção junto à criança, para que elas enten-
dam sua condição e para que o período educacional não se 
torne um tormento na vida delas.
 Outro fator que pode também se tornar um obstácu-
lo é o ambiente em que se ensina, devemos nos preocupar 
com as peculiaridades do ambiente em que trabalhamos, 
se ele é ou não propício para a significação dos saberes 
matemáticos, nos atentar para a melhoria do ensino, for-
mar parcerias com os alunos para atender as especifidades 
de cada um, olhar para as situações de vários ângulos, de 
maneira diferente, buscando assim sanar as dificuldades 
para que ele obtenha uma formação completa desde a base 
de sua educação escolar. Segundo os PCNs de Matemáti-
ca: 
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O professor para desempenhar o seu papel de media-
dor entre o conhecimento matemático e o aluno ele 
precisa ter um sólido conhecimento dos conceitos e 
procedimentos dessa área e uma concepção de Mate-
mática como ciência que não trata de verdades infa-
líveis e imutáveis, mas como ciência dinâmica sem-
pre aberta à incorporação de novos conhecimentos. 
(BRASIL, 2001, p. 36).  

 Cabe ao professor desenvolver a habilidade didá-
tica, métodos e ações para prevenir e até mesmo amenizar 
essas situações, buscar novos caminhos para ensinar, bus-
car ajuda em novas tecnologias e ensinar de maneira cria-
tiva e dinâmica, onde a teoria se instale como uma aliada 
do professor e não como uma inimiga, pois não existe prá-
tica sem teoria. A realidade empregada hoje no ensino e a 
metodologia utilizadas no âmbito escolar, é um dos prin-
cipais entraves no processo de ensino-aprendizagem, para 
mudar essa situação se faz necessário uma mudança de 
atitude do educador e uma uniformização entre essa teoria 
de conhecimento e prática do ensino.
 A Matemática está em todo o meio social do ser 
humano, e mesmo fragmentada ela é necessária em todas 
as profissões. O aluno deve ter a base de conhecimentos 
e saberes muito bem fundamentada em seu histórico de 
aprendizagem, pois ele levará isso para a vida, no seu dia
-a-dia e terá papel e valor fundamental para a nossa socie-
dade e para o desenvolvimento da criança. 
 Percebemos que o ensino lógico-matemático cons-
trói o pensamento crítico, sentido escolar, autocrítica e nos 
direciona a buscar novos caminhos, temos que nos empe-
nhar para darmos uma boa base para que este aluno não 
carregue uma dificuldade, uma apatia ou até um mesmo 



147

TEMAS EMERGENTES DA EDUCAÇÃO MATEMÁRICA BRASILEIRA

trauma para sua vida adulta, desenvolvendo assim uma 
aversão ás ciências exata, é preciso refletir a prática atra-
vés de uma visão longitudinal.
 O professor deve observar os erros, ter um olhar 
interpretativo deles, observar e perceber o que está por trás 
do erro, ter essa prática não é dar a resposta correta ao alu-
no, é reparar na estrutura  do trabalho que já foi desenvol-
vido e ensinar novamente as regras, mas, com significado, 
desenvolver trabalhos que ajudem na construção intelec-
tual dos saberem matemáticos e lógicos deste, valorizar o 
conhecimento do outro é se despir da maneira como você 
vê e conhece o este mundo, mas é conhecer como o ou-
tro aprende e atentar-se sobre o que fazer para facilitar o 
entendimento e a busca rápida por opções diferentes. O 
educador matemático deve saber interpretar o erro, o que 
causou este erro e aonde ele pode nos levar, não se pode 
ensinar o aluno apenas uma resolução de problemas, de-
ve-se ensinar o aluno a pensar em como ele pode resolver 
esse problema individualmente e auxiliar na descoberta de 
quais são as saídas possíveis para esse problema. 
 O professor dos anos iniciais deve se atentar ao 
modo de ensinar, pois a cultura individual e os conceitos 
matemáticos que já vem pré-estabelecidos no aluno deve 
ser o ponto de partida, para isso deve-se buscar o conheci-
mento compartilhado, não um saber determinante que ex-
clui as outras maneiras de chegar a resultados matemáticos 
esperados, o meio certo e o errado de ensinar não pode 
ser um obstáculo, mas, sim uma inspiração para continuar 
buscando resultados positivos, deve se tornar uma busca 
constante com o propósito de estimular o saber e o conhe-
cimento. Busquemos meios e fundamentações para que os 
alunos tenham uma base de cálculo e fórmula em sua car-
reira escolar com qualidade, bastando uma pequena “ex-
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plicação ou exposição” para que venha à tona todo o seu 
conhecimento acumulado durante a sua trajetória escolar, 
Curi (2004) nos mostra que:

Não basta “conceituar” operações, conhecer suas pro-
priedades, resolver técnicas operatórias, utilizá-las em 
problemas. É necessário também que em sua forma-
ção o professor polivalente desenvolva ou aprimore 
capacidades como resolver problemas, argumentar, 
estimar, raciocinar matematicamente, comunicar-se 
matematicamente. (CURI, 2004, p. 176)

 Lembrando que a responsabilidade social da esco-
la é muito grande, o pedagogo deve saber que além dos 
conteúdos e métodos necessários para absorção de conhe-
cimento do aluno, identificar qual é a concepção de socie-
dade que ele quer passar para os alunos. Com isso, ele não 
deve apenas reproduzir o que já existe, mas sim construir 
um papel visionário de projetar o futuro e ter certeza de 
qual exemplo quer produzir em relação ao saber matemáti-
co construído, pois ele participará ativamente do processo 
de desenvolvimento intelectual e lógico dos alunos.

 A profissão de professor é uma busca constante de 
conhecimentos, hábitos de leituras, inovação de prática e 
métodos, enfim, o professor nunca para a sua formação, 
ela não termina na graduação, ela se estende para o resto 
de suas vidas, com um mundo em constante avanço tecno-
lógico. Consideramos que o professor precisa se adequar a 

Formação inicial e continuada do pedagogo
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essas mudanças, o aluno nunca será o mesmo, a sociedade 
nunca será a mesma e nem as concepções dela serão, então 
cabe ao professor principalmente o pedagogo uma reflexão 
e atualização de seu conhecimento, como diz Paulo Frei-
re “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, 
os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” 
(1987, p. 39), com o individualismo crescente devemos 
resistir coletivamente para que, o hábito de compartilhar 
ideias e experiências seja natural para os educadores ma-
temáticos. 
 A pedagogia é um estudo de humanização, pois, 
estudamos e trabalhamos no âmago da educação, essa 
classe vem sofrendo uma desconstrução docente, para mu-
dar isso o pedagogo deve se atentar a sua práxis, se apro-
priar dos saberes para saber qual será o modo de trabalhar 
em cada situação nova. O ensino deve ser assistencialista 
o que faz necessário uso de competências e habilidades no 
processo de ensino-aprendizagem, não existe um referen-
cial ou um conceito universal estabelecido para o ensino 
da Matemática, devemos saber reconhecer o nosso públi-
co alvo e conhecer as necessidades específicas dele, para 
chegarmos ao nosso objetivo de passar o conhecimento 
específico com qualidade. 
 A criança deve se sentir segura e confortável para 
aprender, perguntar, criar hipóteses, pois a gente só conse-
gue transcender aquilo que conhecemos, é papel do profes-
sor transformar a sala em um laboratório de experiências 
compartilhadas, Tardif (1991) nos mostra uma descrição 
dessa prática docente:

A atividade docente [...] se desdobra concretamente 
numa rede de interações com outras pessoas, num 
contexto em que o elemento humano é determinante e 
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dominante, e onde intervêm símbolos, valores, senti-
mentos, atitudes, que constituem matéria de interpre-
tação e decisão, indexadas, na maior parte do tempo, 
a uma certa urgência. Essas interações são mediadas 
por diversos canais: discursos, comportamentos, ma-
neiras de ser, etc. Elas exigem, portanto, dos profes-
sores [...] uma capacidade de se comportar enquanto 
sujeito, ator, e de ser uma pessoa em interação com 
outras pessoas. (TARDIF et al., 1991, p. 228).

 Sendo assim, observamos que o professor deve es-
tar ciente da importância que ele tem no momento de in-
teração com os alunos, os alunos estarão sempre atentos e 
ligados ao modo como ele transmitirá o conteúdo, é dever 
dele ser capaz de interagir e promover a interação entre 
os alunos e se atentar aos símbolos e valores matemáticos 
que eles querem passar, não basta dizer que é um conhe-
cimento importante e necessário, tem que mostrar como 
usá-lo positivamente, atribuindo valor ao conteúdo.
 Depois de sua formação acadêmica o professor 
deve se especializar continuamente, através de leituras ou 
até mesmo de cursos, ter uma relação íntima com o saber 
matemático e o modo de agir perante esse saber, deve ter 
uma preocupação constante de como passar esse saber, até 
os métodos de avaliação devem ser repensados, não pode-
mos ter uma prática totalmente inovadora de ensino, como 
a pedagogia de projetos e na hora de avaliar o aluno man-
ter um método tradicional excludente, a avaliação leva à 
uma totalidade de ensino, ela deve ser pensada e feita de 
acordo com os alunos, Carvalho (2011) nos traz uma nova 
visão sobre o processo de construção de saber:
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O saber matemático não pode continuar sendo um pri-
vilégio de poucos alunos, tidos como mais inteligen-
tes, cujo temperamento é mais dócil e, por isso, conse-
guem submeter-se ao “fazerem tarefas escolares” sem 
se preocuparem com o significado das mesmas no que 
se refere ao seu processo de construção do conheci-
mento. (CARVALHO, 2011 p. 103).

 Devemos avaliar o progresso matemático adquiri-
do durante as nossas aulas, pensar nas especificidades do 
objeto de avaliação, o professor deve assumir o papel de 
consciência e reflexão, mas o aluno deve assumir o papel 
de buscar o conhecimento e aprendizado, a avaliação deve 
ser contínua tanto dos alunos quanto dos nossos métodos, 
a avaliação deve ter sentido para o aluno, não adianta o 
professor cobrar uma concepção não assimilada pelo alu-
no, e a busca constante por conhecimento e saber na for-
mação continuada do pedagogo deixa essas percepções 
mais claras no cotidiano escolar.

Outro saber fundamental à experiência educativa é o 
que se diz respeito à sua natureza. Como professor 
preciso me mover com clareza na minha prática. Pre-
ciso conhecer as diferentes dimensões que caracteri-
zam a essência da prática, o que me pode tornar mais 
seguro no meu próprio desempenho. (FREIRE, 1996, 
p.41).

 O pedagogo deve ter a consciência de quais infân-
cias estão presentes em sua sala de aula, perceber qual é 
o ritmo de aprendizado de seus alunos e quais tem uma 
aptidão lógica mais aflorada do que os outros. Devemos 
lembrar sempre que a fase da infância onde se vive os 
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anos iniciais escolares que por sua vez é um período de 
absorção de conhecimentos novos, que posteriormente se-
rão sua base para os outros conceitos e fórmulas de difícil 
aptidão. Assim o aluno deve sair dos anos iniciais com o 
conhecimento prévio bem fundamentado e esclarecido.
 Considerando que é o pedagogo quem apresenta 
e fundamenta de conhecimentos e aprendizagens para os 
alunos, as pesquisas na área da Educação Matemática es-
tão crescendo gradativamente, por ser um amplo campo de 
conhecimento onde se analisa e se busca resultados para 
a obtenção de melhor qualidade de ensino, creio que não 
apenas os discentes que querem realmente se especializar 
nesta área devem estudá-la, mas, todos os pedagogos que 
estão lecionando deveriam se atentar mais e se apropriar 
desse conhecimento, até mesmo os que sentem uma difi-
culdade de aceitação com esse conteúdo.
 Para ter-se um ensino de qualidade deve se buscar 
conhecimento sem medo, Matemática nos ajuda a estabe-
lecer estratégias e metodologias criativas e estimulantes 
para colocar em prática sem ela não poderemos inovar 
e nem ampliar nossas oportunidades de conhecimentos 
compartilhados através das interações. Para isso, podemos 
nos apoiar nas novas tecnologias e nas vantagens que ela 
oferece nesta área de ensino e pesquisa; O nosso público 
está imerso a novas tendências tecnológicas de um mundo 
globalizado e fazer uma aula parecer dinâmica, interessan-
te e instigante para eles não é uma tarefa fácil.
 É exatamente por isso que as tecnologias devem 
ser uma parceria extra no contexto escolar, ir em busca de 
aprender utilizá-las positivamente pode ser um meio de 
atrair os alunos para a sua a aula. Muitos pesquisadores 
já falam da geração Alpha, onde as crianças já nascem em 
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um mundo robotizado e aprendem usar a tecnologia antes 
mesmo de aprender a falar, gerando assim uma aceleração 
em seu desenvolvimento, nós os professores da Educação 
Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Com 
isso, temos o dever de nos adaptarmos, para não tornar 
o ensino massacrante para eles e nem subestimar os seus 
conhecimentos.
 Segundo vídeo da Univesp “Tecnologias de infor-
mação e comunicação na educação básica - Anna Penido” 
os professores geralmente usam as tecnologias em sala 
de aula de maneira muito limitada, muitas vezes pedem 
apenas para os alunos jogar joguinhos educativos ou até 
mesmo fazer pesquisas na web. Temos que superar isso, 
devemos que ensinar os alunos a discernir o uso dessas 
ferramentas, discernir o que é confiável e surpreendê-los, 
lançar novos desafios, ajudá-los a não serem apenas usu-
ários, mas, produtores e transformadores do seu meio, 
podendo assim promover uma equidade independente do 
lugar em que estejam tornando o ensino mais dinâmico e 
abrangente.
 As tecnologias nos aproximam da vida dos alunos 
nos deixam mais perto de seus saberes, o professor deve 
se atentar em não digitalizar os processos tradicionais de 
educação. A tecnologia não substitui o professor ela ape-
nas serve como um apoio. Consideramos que a melhor saí-
da na perspectiva atual é um ensino híbrido, onde o profes-
sor sabe qual o momento certo de dispor da tecnologia e 
suas vantagens e o momento de transmitir o conhecimento 
necessário de maneira clara sem o auxílio dela, cumprindo 
assim o seu papel de educador e mediador da aprendiza-
gem.
 É importante a capacitação do professor na área 
tecnológica para que ele se prepare e que saiba intervir 
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junto ao aluno quando necessário, a tecnologia pode dar 
um feedback para o aluno e também para o professor, hoje 
já existem plataformas que auxiliam o aluno a se familia-
rizar com o conhecimento adquirido, em salas de aula ou 
em outros ambientes educacionais. 
 Plataformas essas que estão baseadas no ensino 
adaptativo, onde o aluno escolhe de que maneira ele quer 
ter acesso a tal conhecimento, o que ajuda o professor a 
identificar qual proporção que o aluno aprendeu um deter-
minado conteúdo e onde não conseguiu assimilar ou atin-
gir sua expectativa, tornando o ensino mais cooperativo, e 
o aluno se sente mais motivado e estimulado ao ver o que 
aprendeu sendo usado na prática, para MORAN (2001):

A questão fundamental não é a tecnológica. As tec-
nologias podem nos ajudar, mas, fundamentalmente, 
educar é aprender a gerenciar um conjunto de infor-
mações e torná-las algo significativo para cada um 
de nós, isto é, o conhecimento [...]. Educar também é 
aprender a gerenciar tecnologias, tanto de informação 
quanto de comunicação. Ajudar a perceber onde está 
o essencial, e a estabelecer processos de comunicação 
cada vez mais ricos, mais participativos. (MORAN, 
2001, p. 3-4).

 Em contrapartida temos poucas pesquisas acadê-
micas na área do ensino hibrido que mesclam a tecnologia 
com os métodos e as práticas de ensino aplicadas atual-
mente nas escolas, que correlacionam o ensino em sala de 
aula com a utilização das novas tecnologias para aferir, 
especificar deficiências de aprendizagem, ou até mesmo 
facilitação, explicação ou esclarecimento de conteúdos 
complexos.
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 Aqui no Brasil seu uso ainda é incipiente, mas, 
esse fato pode ser apenas mais um ponto de partida para 
que nós possamos nos interessar mais, e procurar a nossa 
formação contínua na área, todos nós precisamos ter um 
conhecimento prévio de tecnologia, até mesmo por que no 
nosso dia-a-dia a usamos de maneira natural, precisamos 
dar um sentido a ela e transcender este conhecimento, di-
recioná-lo para uma fonte maior de sabedoria e de utiliza-
ção na educação básica.
 Devemos estar preparados para essa nova geração 
que está por vir e que sem sombra de dúvidas saberá mais 
e exigirá muito de nós, precisamos de uma educação mo-
derna, viva e atuante no cotidiano das crianças que virão 
até nós em sua fase de adaptação e escolarização.

 Cada área de conhecimento focaliza um tipo de 
informação e problematização individual, o aluno já vem 
com um conhecimento matemático sem se dar conta do 
que realmente é e da significação ou complexidade disso, 
o professor deve ir além das disciplinas específicas, não 
podemos separar os conhecimentos como absolutos ou 
como uma abstração do que o fará ser inteligente ou não, 
não existe área de conhecimento mais importante do que 
outra.
 O conteúdo deve ser o eixo principal de transmis-
são das áreas de conhecimentos específicos, mas, deve-se 
levar em conta o conhecimento prévio do aluno, a maneira 
de cada aluno ver o mundo, pois, a cultura do aluno é cru-
cial para a fixação dos conteúdos ensinados e conhece-la 

Por uma formação completa do aluno
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é muito importante. O professor lida diariamente mesmo 
que de forma indireta com os problemas sociais, éticos e 
morais de seus alunos.
 O professor deve trabalhar a partir de um processo 
de observação e monitoração, onde o aluno é livre para 
construir o pensamento abstrato que o leva a classificar, 
separar, selecionar objetos ou até mesmo criar situações 
problemas e resolvê-las, produzindo assim um saber puro 
de maneira que o processo de aprender a Matemática não 
seja uma situação forçada.
 A tecnologia pode mudar esse processo de constru-
ção e educação, e pode ser realizado de maneira positiva 
ou negativa, isso dependerá do papel funcional e do es-
paço que ela ocupará na formação, como educadores não 
devemos entregar tudo pronto para o aluno, temos que fa-
zê-lo pensar e estimular a criatividade dele.
 Com ênfase na busca de uma educação que valo-
rize todas as culturas e que preza o valor da intercultu-
ralidade dos saberes dentre eles os matemáticos, nos de-
paramos com a pedagogia intercultural, que valoriza uma 
conversação entre as culturas e os modos de se perceber e 
de aprender, levando em consideração os valores culturais 
dos próprios alunos, Vieira (1995) nos propõe:

Contra uma educação meramente multicultural, que 
respeita as diferenças culturais e mentalidades mas 
que as deixa navegar em artérias paralelas, ou aveni-
das de pouca liberdade (...), contra também as políti-
cas de unificação, assimilação e adesão a uma única 
cultura hegemônica, a pedagogia intercultural situar-
se-ia, ou situar-se-á (...não em ideologias, mas sim na 
possibilidade de realizar o que falta fazer) numa pers-
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pectiva dinâmica e interacionista de enriquecimento e 
de aprendizagem pela troca de saberes, pelo diálogo 
de culturas. (VIEIRA, 1995, p. 142-143).

 Mesmo com propostas e pesquisas que mostram o 
quanto a pedagogia intercultural nos ajuda no processo de 
reconhecimento e de respeito dos saberes, mas, ainda exis-
tem alguns professores que refutam essa ideia, conservan-
do assim a hegemonia que se olharmos de maneira prática 
para o nosso contexto escolar atual não funcionará de ma-
neira satisfatória, e a pedagogia tradicional, onde apenas 
um saber é válido. Nós como professores em formação 
não podemos cair no comodismo de continuar praticando 
o que está impregnado no nosso sistema educacional.
 Devemos buscar inovação a todo o momento, claro 
que isso nos tirará de nossa zona de conforto, porém nos 
mostrará que o caminho a seguir pode ser uma descoberta 
de nós mesmo, uma maneira de resgatar em nossa identi-
dade valores essenciais de se fazer e de como fazer tam-
bém. Todo esse conhecimento que envolve a Matemática 
cotidiana e não científica é globalizado e nos proporciona 
uma riqueza de detalhes e significações, Fiorentini especi-
ficou a Etnomatematica:

[...] significava a Matemática não acadêmica e não 
sistematizada, isto é, a Matemática oral, informal, 
“espontânea” e, às vezes, oculta ou congelada, produ-
zida e aplicada por grupos culturais específicos (indí-
genas, favelados, analfabetos, agricultores...). Isto é, 
seria uma maneira muito particular de grupos cultu-
rais específicos realizarem as tarefas de classificar, or-
denar, inferir e modelar. (FIORENTINI, 1994, p. 59).
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 Esse conceito de Etnomatemática foi atualiza-
do por pesquisadores da área, mas a essência continua a 
mesma, essa maneira particular de entender a Matemática, 
partindo de pressupostos culturais e simples, muitas vezes 
do senso comum, pode nos levar a uma rica e valorosa 
experiência, não podemos confrontar os alunos, mas sim 
ligar seus saberes com os termos, nomenclaturas e fórmu-
las científicas, tornando a ensino-aprendizagem mais dinâ-
mica, e trazendo naturalmente para dentro de nossas salas 
e do nosso contexto escolar a tão sonhada utilização de 
novas práticas, D’Ambrosio nos fala que:

O cotidiano está impregnado dos saberes e fazeres 
próprios da Cultura. A todo instante, os indivíduos es-
tão comparando, classificando, quantificando, medin-
do, explicando, generalizando, inferindo e, de algum 
modo, avaliando, usando os instrumentos materiais e 
intelectuais que são próprios a sua cultura.
Há inúmeros estudos sobre a Etnomatemática do co-
tidiano. É uma Etnomatemática não aprendida nas 
escolas, mas no ambiente familiar, no ambiente dos 
brinquedos e de trabalho, recebida de amigos e cole-
gas. (D’AMBROSIO, 2005 p. 11).

 Os professores devem fornecer aos alunos uma 
educação integral, o que não significa tempo integral na 
escola, mas a percepção e valorização do modo como uti-
liza o tempo que se têm, sabemos que no currículo escolar 
dedica-se boa porcentagem de horas para o ensino da Ma-
temática, que nós saibamos aproveitar essas horas, claro 
que nem sempre ela é suficiente, nem sempre vamos con-
seguir dominar o tempo de maneira produtiva, mas tenha-
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mos pelo menos a consciência da importância desse tempo 
para o ensino significativo.
 A educação é fundamental para a nossa sociedade 
com ela podemos projetar o futuro, analisar o que real-
mente é importante para a nossa vida em comunidade, atu-
almente falamos tanto de inclusão, mas não sabemos vivê
-la de maneira totalitária, nós ainda não conseguimos lidar 
com frustrações, ainda competimos por motivos banais, 
devemos refletir o modo como agimos e assim repensar os 
valores que estão presentes no ambiente escolar.
 Devemos sempre somar os saberes para regular o 
nosso conhecimento lógico-matemático, claro que nem 
todos têm aptidões naturais para esse conhecimento, mas, 
que possamos levar uma equidade à maneira em que trans-
mitimos o conhecimento, para que assim consigamos uma 
sociedade mais justa, com pessoas diferentes porém capa-
zes de concorrer igualmente em sua vida pessoal, oferecer 
mais oportunidades, para os alunos de todas as classes, et-
nias e regiões do país, onde concorram igualitariamente 
possuindo um saber matemático equivalente.
 Que esse aluno saia dos anos iniciais com uma 
boa carga de conceitos e aprendizados matemáticos, que o 
ajudem no momento de receber novas informações e que 
faça a diferença em sua vida pessoal e principalmente que 
ele saiba como usar esse conhecimento no cotidiano, que 
acabe a prática de memorização conteúdos para uma de-
terminada avaliação que depois some e não se aproveita 
nada do que se foi memorizado. Que mudemos as nossas 
técnicas, mas que elas tenham serventia, que ela cause um 
prazer e uma sede de saber no aluno, que o aluno encontre 
na Matemática e principalmente na escola um sentimento 
de realização e vontade de constante busca pelo conheci-
mento.
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 Que nós pedagogos consigamos utilizar a nossa 
importância e influência para os alunos de maneira posi-
tiva e construtiva, para que ele não carregue nenhum dé-
ficit de aprendizado acumulativo, espero que mudemos a 
nossa maneira de encarar a profissão e de lidar com os 
alunos e suas dificuldades, espero mudarmos a nossa pos-
tura diante dos problemas apresentados para nós em nosso 
cotidiano escolar, busquemos a reflexão e todo o auxílio 
possível para que mudemos a nossa sociedade e a vida das 
pessoas que nós estamos lidando, nós trabalhamos com a 
fase mais importante e mais encantadora do ser humano, a 
fase de descobertas e de formação do pensamento crítico, 
devemos ser os melhores e maiores incentivadores deles, 
devemos buscar a excelência em nossa carreira como for-
madores.
 Creio que nós podemos intervir no fracasso esco-
lar de maneira positiva, creio que nós podemos fazer mais 
pela educação nacional, creio que nós podemos sim trans-
formar vidas e concepções de maneira fundamental, muito 
do fracasso escolar está ligado à base do ensino, alunos 
desmotivados e práticas educacionais excludentes só ser-
vem para constatarmos o quanto estamos fraquejando em 
nosso papel, não podemos praticar a dicotomia onde as 
ideias estão opostas e possuem apenas dois termos, temos 
que provocar ideias, provocar hipóteses, instigar a criati-
vidade e valorizar o reconhecimento e a aceitação do erro 
como um fator gerador das nossas descobertas, buscar 
sentido nas pedagogias de projetos e nos outros métodos 
que têm objetivos e propósitos bem definidos.
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 O presente texto trouxe alguns apontamentos e re-
flexões sobre o aluno, e a relação entre o pedagogo e a 
Matemática, mostra que o aluno e esse saber vão muito 
além do fundamento e do princípio de que este será usado 
apenas dentro da sala de aula, saber lógico matemático é 
levado para a vida toda. O aluno que realmente aprende a 
ler o mundo matematicamente, consegue sem sombra de 
dúvidas desempenhar seu papel na sociedade de maneira 
diferenciada, seja qual foro lugar em que tenha nascido ou 
vivido os seus primeiros anos de ensino, se o saber ma-
temático e o raciocínio lógico estiverem bem fundamen-
tados e fixados de maneira lúdica, prazerosa e dinâmica, 
sem sombra de dúvidas ele saberá lidar com as frustrações 
e também com os confrontamentos futuros, de maneira ra-
cional e buscará sempre novos caminhos rapidamente e de 
maneira estratégica para atingir seus objetivos.
 Nós enquanto professores, educadores e pedago-
gos devemos saber ensinar, mas acima de tudo saber como 
ensinar. A construção desses saberes é a base de toda uma 
história, de toda uma significação de vivências e experi-
ências, que mais tarde serão utilizadas em outros aspectos 
e situações extraclasse.  Devemos então, ao sair de nossa 
formação inicial assumir o papel de futuros educadores 
matemáticos e introdutores dessa ciência na vida de mui-
tos alunos, devemos também dar mais espaço, mais valor 
às pesquisas nessa área. Que nos interessemos mais por 
este assunto, para que as investigações sobre essas ques-
tões sejam ampliadas e melhoradas, mas, principalmente 
incentivadas no meio acadêmico desde sua iniciação até 
no meio docente quando já estivermos exercendo a nossa 

Considerações finais
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função, que a façamos de maneira diferenciada e significa-
tiva.
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 O conhecimento matemático está inserido nas di-
versas áreas do conhecimento, no entanto, nem sempre é 
percebida como tal. Desde que nascemos construímos co-
nhecimento. Aprendemos a retirar energia dos alimentos e 
o balanceamento energético que nosso corpo precisa para 
realizar desde pequenos movimentos a até mesmo sobre-
viver. Aprendemos a economizar, a contar o tempo e as 
lembranças. Mas quando classificamos este conhecimento 
como sendo cientifico, ocorre a fragmentação de tudo o 
que aprendemos em nosso cotidiano para as áreas do sa-
ber. 
 Segundo Fourez (2001), a prática interdisciplinar 
utiliza as disciplinas para estudar uma situação em sua sin-
gularidade. No entanto, de que forma se podem trabalhar 
os conceitos da matemática nas diversas áreas da Biologia 
usando uma perspectiva interdisciplinar?

OS “IMPOSSÍVEIS” DIÁLOGOS ENTRE A 
BIOLOGIA E A MATEMÁTICA NO 

ENSINO SUPERIOR

Introdução
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 A orientação especializada que existe na pesquisa 
científica também reflete na formação para o exercício do 
magistério, podendo levar os professores em formação a 
considerar saberes de diferentes campos científicos como 
elementos dissociados e distanciados. O trabalho especia-
lizado dos professores das diferentes Ciências no Brasil 
se fundamenta em currículos fragmentados e sem ligações 
entre as áreas de conhecimento. A fragmentação de sabe-
res e o grande número de tópicos de ensino fizeram com 
que se mantivessem intactas e praticamente intransponí-
veis as fronteiras entre campos de saber excessivamente 
delimitados (Chaves et al., 2008).
 Uma das formas de entender a realidade é pela me-
diação realizada com auxílio de diferentes saberes e, para 
Morin (2004, p. 16), “[...] a aptidão para contextualizar e 
integrar é uma qualidade fundamental da mente humana, 
que precisa ser desenvolvida, e não atrofiada”. No caso 
de uma Educação estritamente disciplinar, os processos de 
conhecer ocorrem como se diferentes saberes não pudes-
sem interferir e ampliar as possibilidades um do outro.
 Neste contexto, apresentamos nesta pesquisa as 
dificuldades de diálogo entre a biologia e a matemática 
no ensino superior e o longo caminho a percorrer rumo a 
transdisciplinaridade. Neste contexto, esta pesquisa teve 
como objetivo descrever e analisar as representações so-
ciais de pós-graduandos da área de ciências biológicas da 
Universidade Federal da Grande Dourados, sobre o ensino 
e aprendizagem da matemática no ensino superior.
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 Para o desenvolvimento da pesquisa foram aplica-
das entrevistas semiestruturadas à pós-graduandos da área 
de ciências biológicas da Universidade Federal da Grande 
Dourados, sobre o ensino e aprendizagem da matemática 
no ensino superior, onde, ancorando-se no aporte teóri-
co da Teoria das Representações Sociais, os dados foram 
analisados qualitativa e quantitativamente utilizando-se a 
metodologia do discurso do sujeito coletivo (DSC) e o sof-
tware QualiquantiSoft. 
 Moscovici (2001) intitula de Teoria das Represen-
tações Sociais (RS) o conjunto de ideias que estabelece 
uma síntese teórica entre fenômenos que, em nível da re-
alidade, estão profundamente ligados. As dimensões cog-
nitivas, afetivas e sociais estão presentes na própria noção 
de Representação Social. 
 Pensando como Gilly (2001), as representações 
sociais dos professores em relação ao ensino de ciências e 
ao conteúdo a ser ensinado não se apoiam em produto de 
compromisso contraditório. Portanto, apoiando-se nesse 
pensamento, podemos considerar as representações como 
um grande sistema organizado de significação, úteis para 
a compreensão do que ocorre na sala de aula (presencial 
ou virtual), em relação às interações educativas, tanto do 
ponto de vista dos objetos de saber ensinados, quanto dos 
mecanismos psicossociais em ação no processo de apren-
dizagem. 
 Assim temos a Representação Social como um 
conjunto organizado de opiniões, de atitudes, de crenças e 
de informações referentes a um objeto ou a uma situação 

Metodologia
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e o DSC um conjunto harmônico de processos e procedi-
mentos destinados, a partir de depoimentos colhidos em 
pesquisa sociais de opinião, a conformar, descritivamente, 
a opinião de uma dada coletividade como produto quali-
quantitativo, isto é, como um painel de depoimentos dis-
cursivos.

 A área de formação dos entrevistados são apresen-
tados no Gráfico 1.

Resultados e discussões

 Como resultados, todos os entrevistados tiveram 
alguma disciplina específica de matemática ou estatística 
durante sua formação (Gráfico 2) e apresentaram dificul-
dade em compreender esta disciplina (Gráfico 3).
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 Justificaram em seus discursos que quem ministrou 
a disciplina de matemática não era da área de formação 
das ciências biológicas e assim não observaram aplicação 
do conteúdo ensinado com sua futura profissão (Gráfico 4).
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• Categoria A – Muitos cálculos e deduções

DSC: Além de ser uma disciplina de exatas, foram reali-
zados muitos cálculos e tive dificuldades de entender mo-
delos estatísticos ou o professor não consegue explicar de 
maneira que todos os alunos entendam.

• Categoria B – Não tinha aplicabilidade

DSC: A disciplina ministrada foi pouco aproveitada, visto 
que não era voltada para nossa área de formação e, porque 
o professor da disciplina era estatístico e, não era da nossa 
área de formação e, não consegui mostrar aplicabilidade.
A maioria dos entrevistados consideram que a disciplina 
que foi ministrada é importante para sua formação (Grá-
fico 5).
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 Ao serem questionados sobre como deveria ser o 
ensino de matemática nos cursos de ciências biológicas, 
90% dos entrevistados disseram que deveria ser mostrada 
aplicações na área do curso, e 10% responderam que deve-
ria ser direcionada a aplicações estatísticas (Gráfico 6).
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• Categoria A – Voltado para área de formação

DSC: Mais específica, deveria ser aplicado a área do curso 
e apresentado aos alunos como uma ferramenta profissio-
nal e voltada para área de formação.

• Categoria B – Voltado para estatística

DSC: Voltada e direta para área de estatística. Quando 
questionados se conseguem aplicar conceitos matemáticos 
em sua atuação, a maioria respondeu que sim (Gráfico 7).

 Todos os entrevistados entendem que a matemáti-
ca é utilizada apenas como um instrumento para a resolu-
ção de problemas da biologia (Gráfico 8).
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 Podemos inferir com os resultados construídos pe-
los DSC, que os entrevistados não conseguiram relacionar 
os conteúdos matemáticos ensinados durante a sua forma-
ção com as práticas profissionais de sua área de atuação, 
apresentando dificuldades na aprendizagem de matemáti-
ca. 
 Sugerimos que a Educação Matemática tem, por-
tanto, um grande desafio no processo de ensino e apren-
dizagem dos conteúdos matemáticos na formação de 
profissionais das ciências biológicas, ou seja, a Educação 
Matemática tem neste campo um árduo trabalho para apro-
ximar a práxis docente matemática das demais ciências. 
Concluímos que estabelecer o diálogo entre a biologia e 
a matemática no ensino superior só será possível com a 
ruptura das grades disciplinares, colocando em prática a 
transdisciplinaridade a partir da abordagem do ensino por 
meio de significações e com a articulação de saberes entre 
diferentes campos do conhecimento.

Considerações finais
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 O ensino da Matemática nos anos iniciais é im-
portante, pois contribui tanto para o desenvolvimento do 
raciocínio do aluno como também com a sua socialização 
dentro da sociedade, considerando os diferentes tipos de 
ambientes e suas interações.
 Assim, devemos tomar cuidado em preparar o con-
teúdo apropriado para cada classe escolar, respeitando a 
faixa etária e as capacidades dos alunos. Desta forma, tor-
na-se possível desenvolver um planejamento viável, que 
condiz com a realidade, estando presente no cotidiano dos 
alunos, procurando resolver os problemas encontrados.
 A autora Tizuko Morchida Kishimoto com o artigo 
“Salas de Aulas nas Escolas Infantis e o Uso de Brinque-
dos e Materiais Pedagógicos”, publicado em 2000, citaque 
o ambiente em que a criança está inserida contribui para 
o seu desenvolvimento, que deve ser feito de maneira pla-
nejada ou não por seus tutores daquela instituição de ensi-

CONFECÇÃO DAS BONECAS TIPO 
ABAYOMIS NO CONTEXTO DO ENSINO 

DA MATEMÁTICA

Introdução
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no. Kishimoto (2000) observa que não se deve apresentar 
muitos estímulos visuais sem contextualização, isto é, se 
deve ter uma base bem fundamentada assim como as ativi-
dades que devem ser planejadas, podendo prever possível 
reações diferentes por parte das crianças envolvidas.
 A dificuldade de assimilaçãodos conteúdos mate-
máticos por vezes pode estar associada à não aplicação de 
atividades diversas. Sendo assim, é imprescindível conhe-
cer os conceitos, como também saber aplicar, para que este 
conhecimento seja apropriado e levado para o futuro (base 
para se avançar nos estudos) dos alunos. Desta forma, es-
tas atividades podem ser aplicados nas situações rotineiras 
dentro e fora das instituições. Trazer estes conteúdos para 
o cotidiano do aluno de forma sútil, como por exemplo, a 
divisão dos períodos do dia e suas atividades, o tempo que 
se gasta para realizar as atividades, a problematização do 
tamanho do espaço dos ambientes e suas distâncias, etc.
 Na Educação Infantil, houve a necessidade de apli-
cação de atividades que desenvolvem a coordenação mo-
tora das crianças, o senso de grandeza (não houve uma 
contextualização teórica sobre grandeza ou qualquer outro 
conteúdo matemático), e posteriormente os pais e respon-
sáveis foram convidados através de um momento caracte-
rizado como uma oficina na qual foram trabalhados tam-
bém os laços afetivos.
 Segundo Kishimoto (2000, p.12):

A ideia de brincar associada à Educação Física, ao 
movimento e à atividade externa à sala de aula (pátio 
e parque) exemplifica, de modo geral, as concepções 
dos profissionais de educação infantil. Não se conce-
be o brincar no interior da sala de aula, esse é o espaço 
privilegiado da atividade pedagógica, caracterizando 



177

TEMAS EMERGENTES DA EDUCAÇÃO MATEMÁRICA BRASILEIRA

a função da escola como espaço para aquisição de 
conteúdo.

 Neste contexto, foi considerada a elaboração de 
bonecas do tipo Abayomis, que são de origem africana, 
do período em que o Brasil era colônia de Portugal e uti-
lizava mão de obra escrava predominantemente africana. 
As famílias africanas eram trazidas amontoadas dentro de 
navios em condições desumanas, em ambientes insalubres 
e sujos, sem alimentação adequada. Mulheres, crianças e 
idosos também não eram poupados e tinham que conviver 
por semanas, meses ou o tempo que durasse a viagem sem 
nenhum tipo de tratamento adequado ou privilégio. Muitos 
destes aprisionados não resistiam, morriam na travessia do 
litoral africano ao litoral brasileiro e tinham seus corpos 
jogados no mar. Ao chegarem em território brasileiro, eles 
eram forçados a trabalhar incessantemente.
 As crianças eram consideradas mercadorias mais 
valiosas que os demais escravos por serem de baixa idade, 
podendo desta forma ficarem mais tempo servindo de es-
cravos. As mulheres também eram consideradas valiosas 
por poderem gerar mais escravos, além de também atu-
arem nos afazeres domésticos e satisfazerem os desejos 
sexuais dos seus senhores.
 Muitas mulheres davam à luz em plena viagem, 
outras traziam consigo seus filhos pequenos, e num esfor-
ço de tentar acalentar estas crianças neste ambiente tão 
hostil, suas mães rasgavam parte de suas vestimentas para 
confeccionar pequenos objetos que se pareciam com o 
corpo humano, contendo braços, pernas, cabeça e tronco. 
Alguns destes objetos continha em seu interior ervas con-
sideradas para as religiões oriundas da África como sendo 
calmantes, de poderes de proteção ou que atraiam a sorte 
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(que por vezes poderia ser o fato de ser comprado por um 
senhor não tão violento, ou que dessa força para aguen-
tar os castigos e flagelações ou até mesmo a ciência para 
elaborar planos bem-sucedidos de fugas). Tais objetos são 
conhecidos como bonecos Abayomis. 

 A boneca do tipo abayomi tem sua origem na Áfri-
ca e não tem distinção de gênero. Esta palavra, traduzida 
do iorubá para o português, é composta da seguinte forma: 
Abay, que traduzida é encontro, e omi, que significa pre-
cioso.
 São confeccionadas a partir de pedaços de tecidos, 
também chamados de retalhos e que na história do Brasil 
quando ainda era colônia de Portugal, eram confecciona-
das dentro dos navios que saiam da África trazendo escra-
vos para o Brasil, eram feitas de tecidos rasgados das ves-
timentas das mulheres mães, escravas que vinham juntas 
com seus filhos.
 Seus tamanhos podem variar, assim como colocar 
ou não enchimento, voltando para a história na época da 
escravidão, estas bonecas continham em seu interior ervas 
que serviam como calmantes pois a viagem era longa e 
o ambiente do navio em que os escravos eram mantidos 
era sujo e degradante. Além de acalmar, tais ervas podiam 
conter poderes místicos (os quais as religiões oriundas da 
África pregavam), contribuindo assim para as crendices e 
posteriormente serem consideradas amuletos.
 Tais objetos também podem ter formas um pouco 
diferentes através de apetrechos como miçangas e pae-

Conceito de abayomis
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tês, mas sempre lembrando que não se pode costurar para 
manter sua forma original que é de apenas amarrações.
 No Brasil, a história destas bonecas começou com 
Lena Martins (artesã de São Luiz-MA, educadora popu-
lar e militante do Movimento de Mulheres Negras). Logo, 
outras mulheres, vindas de vários movimentos sociais e 
culturais, aprenderam com ela, juntaram-se e fundaram no 
Rio de Janeiro a Cooperativa Abayomi, em dezembro de 
1988. A cooperativa estimula as relações de cooperação e 
generosidade, o fortalecimento da autoestima e reconhe-
cimento da identidade afro-brasileira de negros e descen-
dentes, buscando superar as desigualdades de gênero, in-
tegrando a cultural brasileira Sul (SILVA, 2009).
 Naquela época, assim que os navios ancoravam 
na costa brasileira, as famílias que eram trazidas e per-
maneciam juntas durante a viagem, eram bruscamente 
separadas e era quase impossível de se reencontrarem 
novamente. Eram vendidos separadamente, em uma terra 
desconhecida, com costumes diferentes, obrigados a servir 
pessoas desconhecidas, sob a pena de castigo (podendo ser 
chibatadas, flagelações, mutilações, falta de alimentação, 
etc.) impossibilitando ainda mais um reencontro Sul (SIL-
VA, 2009).
 Segundo Silva (2009), várias crianças tiveram seus 
bonecos abayomis confiscados por seus senhores, pois os 
mesmos acreditarem que tais bonecos possuíam feitiços 
malignos para prejudicar seus supostos donos, trazendo 
doenças, morte, infortuno, pragas para toda a família. Mas 
algumas crianças conseguiam esconder de seus senhores. 
Conforme o tempo ia passando, estes bonecos se torna-
vam verdadeiros amuletos, pois tornavam-se lembrança 
de uma época feliz, em que sua família estava reunida, 
mesmo sofrendo, e trazia também a esperança de um pos-
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sível reencontro, como também a volta para seu país de 
origem, voltando para suas raízes Sul.
 Estes bonecos que representavam a figura mascu-
lina eram confeccionados com camisa e calça ou short. A 
boneca, de figura feminina, era confeccionada com vestido 
por vezes colorido, bem “rodado”, com tranças no cabelo 
ou miçangas. Ambos representam uma luta pela igualdade 
de raça, mostrando que, mesmo com o passar do tempo, a 
inferiorizarão dos descendentes africanos, ou aqueles indi-
víduos que possuem características desta etnia, continua, 
e que seus direitos devem ser respeitados como qualquer 
outro individuo pertencente a nossa sociedade Sul (SIL-
VA, 2009).

 A confecção das bonecas do tipo Abayomis e 
como elas podem colaborar no ensino da Matemática são 
as questões norteadoras deste trabalho.
 Kishimoto (2000, p. 5) cita:

Ser criança é ter identidade e autonomia, é poder ex-
pressar suas emoções, suas necessidades, é formar 
sua personalidade, é socializar-se em contato com a 
multiplicidade de atores sociais, é expressar a com-
preensão do mundo pelas linguagens gestuais, artís-
ticas além da oral e escrita. Ser criança é ter direito à 
educação, ao brincar, aos amigos, ao conhecimento, 
mas é principalmente, à liberdade de escolha.

Justificativa
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 Sendo assim, esta colaboração influencia na per-
cepção de conteúdos matemáticos pelos alunos nas salas 
de aulas e fora do ambiente institucional. Outro fator im-
portante é o fato de se trabalhar estes conteúdos na educa-
ção infantil visando, assim como a alfabetização da língua 
portuguesa, a alfabetização matemática de forma grada-
tiva e de acordo com cada etapa e faixa etária dos alunos 
envolvidos, contribuindo para desenvolvimento e enten-
dimento em situações de seu cotidiano que problematiza 
alguns conceitos matemáticos.

 A partir da criação das bonecas do tipo Abayomi 
trabalhar os conceitos da matemática inclusiva em relação 
diferentes etnias, em especial a africana.
 

 Este trabalho foi elaborado a partir de questiona-
mentos oriundos da disciplina Estágio Supervisionado na 
Educação Infantil I (trabalhada com crianças de quatro a 
cinco anos de idade) e o Estágio Supervisionado na Gestão 
e na Docência do Ensino Fundamental I (trabalhada com 
crianças de seis a nove anos de idade), que são parte da es-
trutura curricular do curso de Licenciatura em Pedagogia 
da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), no 
qual a autora cursa atualmente.

Nosso objetivo é

Caminhos da pesquisa
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 As aplicações das atividades foram realizadas em 
duas instituições de ensino diferentes, ambas no municí-
pio de Dourados, Mato Grosso do Sul. A primeira se trata 
deum Centro Educacional Infantil, no qual a sala contem-
plada foi o Berçário II, com o total de 14 crianças ma-
triculadas, com idade entre um ano e nove meses e dois 
anos e meio, permanecendo em período integral, de se-
gunda-feira à sexta-feira. E o Maternal II A com o total de 
11 crianças entre 4 e 6 anos de idade e que permanecem 
na instituição no período integral. A segunda instituição é 
uma escola municipal, e a sala trabalhada foi a do 3º ano 
do Ensino Fundamental, com crianças entre oito e nove 
anos que frequentam a instituição no período vespertino 
(das 7:00 as 11:20) de segunda-feira à sexta-feira. 
 As atividades realizadas e apresentadas neste ar-
tigo foram coletadas apenas da primeira instituição que 
realiza trabalhos com crianças de até seis anos, a segunda 
instituição irá fazer parte da continuação deste artigo em 
um outro trabalho. 
 A primeira atividade realizada pela autora foi uma 
reunião a professora regente para traçar as etapas de cada 
atividade e quais seriam estas atividades.
 Para se trabalhar os conceitos matemáticos como a 
lateralidade, grandeza, razão e proporção, noção espacial, 
formas geométricas e sequência numérica, foram realiza-
das atividades como a contação de história, a apreciação 
de música, um momento em que as crianças puderam brin-
car livremente de tinta e também de bonecos de pano trazi-
dos já prontos pela autora para depois ter a confecção das 
bonecas do tipo abayomis. A abordagem para o desenvol-
vimento dessas atividades foi diferente, pois o intuito não 
era apresentar conteúdo, mas proporcionar uma vivência 
entre os pais e os alunos (pois os mesmos eram de faixa 
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etária entre um e dois anos e ainda não eram alfabetiza-
dos).
 Os conceitos matemáticos eram envolvidos na con-
tação da história através da passagem temporal da história, 
na música o ritmo e a repetição dos gestos, na brincadeira 
com tinta, como as cores puderam originar outras e com 
a brincadeira com as bonecas de pano a divisão (pois não 
havia bonecas para todas as crianças), como também as 
partes do corpo humano, assim como a noção de grandeza 
e proporção (havia bonecos de diversos tamanhos).
 A atividade mais esperada que era a confecção das 
bonecas necessitou da ajuda dos pais e responsáveis para 
a sua realização, na qual exigiu uma motricidade que as 
crianças ainda não possuíam habilidade suficiente.
 Com a colaboração dos pais, a princípio foi rela-
tado pela a autora a história da construção das bonecas 
e sua origem, logo depois foi trazido um baú que conti-
nha vários retalhos de tecidos o qual só as crianças tinham 
acesso. As crianças escolhiam os tecidos, a princípio ape-
nas para confeccionar o corpo de cada boneco, estes reta-
lhos continham cores únicas em seus pedaços e já estavam 
cortados em tamanhos pré-determinados (para instigar a 
confecção de vários tamanhos), a autora mostrou como era 
montado o corpo das bonecas, como cada nó representava 
os membros do corpo.
 Após a criação do corpo, as crianças tiveram aces-
so a um segundo baú contendo agora tecidos sortidos e 
bem coloridos para confecção das roupas e acessórios. 
Não foi utilizado materiais como miçangas e botões por 
serem considerados perigosos para as crianças da faixa 
etária trabalhada (poderiam engolir, aspirar, etc.).
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 Para a criação das blusas e saias, foram utilizados 
um retalho no formato de um quadrado que dobrado qua-
tro vezes e com um recorte em formato de um quarto de 
um círculo um dos lados superiores, e um retalho em for-
mato de retângulo fazia a representação de uma cinta. Para 
o short ou calça foi utilizado uma faixa de retalho que foi 
enrolada desde a cintura do boneco até o nó de cada um 
dos seus pés.
 Esta atividade abordou os conceitos matemáticos 
de sequência, divisão, quantidade e geometria. 
 

 Os professores envolvidos se mostraram prestati-
vos, abertos a conhecer as atividades planejadas e auxilia-
ram também para a escolha. 
 As crianças desempenharam de forma satisfatória 
as atividades propostas, cada uma continha um grau de 
dificuldade que não impossibilitou a sua realização. As 
crianças eram estimuladas a cumprir as atividades no mo-
mento da apresentação das mesmas e durante o desenvol-
vimento eram apenas observadas, evitando que as mesmas 
fizessem apenas aquilo que era pedido. 
 Esta experiência foi muito enriquecedora pois, 
desta maneira que foi abordada possibilitou que a criança 
colocasse a sua forma, o seu jeito em cada situação.
 As crianças desenvolveram as atividades conten-
do os conceitos matemáticos de grandeza e proporção, 
geometria, divisão de forma autônoma, sem grandes difi-
culdades, satisfazendo as expectativas e respeitando suas 
limitações.

Resultados obtidos
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 O conteúdo matemático, pode ser trabalhado des-
de o princípio da vivencia acadêmica da criança, evitando 
que no futuro a mesma encontre dificuldades. As vivências 
e as aplicações das atividades em diferentes ambientes 
contendo faixas etárias diferentes, bem como o respeito 
as limitações de cada criança envolvida são maneiras efi-
cientes de introduzir os conceitos matemáticos. Verifica-
mos que os conteúdos se tornam mais aceitáveis, sendo 
lembrados e não decorados, como também entendidos se a 
ludicidade de cada etapa for respeitada.
 Ministério da Educação (2012, p. 34) cita:

Contextos significativos possibilitam experiências ri-
cas para as crianças no conhecimento do mundo so-
cial, matemático, artístico etc. Na educação infantil, 
essas experiências ocorrem nas brincadeiras.
Os bebês experimentam a imersão no mundo mate-
mático usando o seu próprio corpo, movimentando-se 
no espaço, subindo, descendo, entrando e saindo de 
caixas, túneis ou buracos. 

 Notamos que brincar se faz necessário, assim 
como a busca pela associação entre o conteúdo que deve 
ser abordado e como se deve apresentar se torna um ciclo 
que tem um início e jamais um final, pois o resultado obti-
do hoje através de uma prática não será o mesmo amanhã 
e tampouco com crianças diferentes.
 O respeito a diferença e as formas diferentes de 
que cada criança aprende deve ser um outro fator a ser 

Algumas considerações
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considerado na elaboração dos métodos. Não ficar preso 
apenas as teorias, ter a capacidade de olhar o que acontece 
nos ambientes, verificando as reais necessidades, observar 
a relação entre as crianças e os objetos e espaços a elas 
resguardados. Tudo pode influenciar a atitude das crianças 
e afetar seu desenvolvimento, tanto para somar como para 
retirar. 
 Por fim, ter um bom relacionamento com as famí-
lias e os profissionais que compõem a instituição, o tripé 
Escola – Família – Criança/Aluno deve ser unido em prol 
do crescimento e desenvolvimento.
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A função primordial da escola é ensinar, transmitir va-
lores e traços da história e cultura de uma sociedade. 
A função da escola é permitir que o aluno tenha visões 
diferenciadas de mundo e de vida, de trabalho e de 
produção, de novas interpretações de realidade, sem, 
contudo, perder aquilo que lhe é próprio, aquilo que 
lhe é identificador (LEITE, 2002, p. 99).

 Por muito tempo, a população moradora em áreas 
rurais foi excluída e marginalizada. E, esse grupo que tanto 
sofreu e lutou por seus direitos, hoje conseguiu conquistar 
um grande espaço, aparecendo nas legislações, currículos, 
Parâmetros Curriculares Nacionais, dentre vários outros 
documentos que regularizam a educação. Nesse sentido, 
essa pesquisa emerge com o intuito de relatar algumas vi-

1 Graduanda em Pedagogia da Universidade Federal da Grande Dou-
rados (UFGD) e bolsista de iniciação científica.
2 Professora Associada da Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD). Professora permanente do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção da Faculdade de Educação da UFGD.
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vências de professoras de uma instituição rural, que le-
cionaram na segunda metade do século XX, trazendo al-
guns aspectos históricos da escola na qual trabalharam e 
discussões sobre os conteúdos utilizados na disciplina de 
Matemática.
 O presente trabalho é resultado de uma pesquisa 
mais ampla que visa analisar e compreender a história da 
Escola Municipal Padre Anchieta, pertencente ao Distrito 
de Vila Formosa, no município de Dourados, no estado do 
Mato Grosso do Sul-Brasil. Este artigo tem como objeti-
vo realizar uma abordagem sobre o ensino de Matemática 
em uma perspectiva histórica, fazendo reflexões acerca 
das metodologias utilizadas e dos conteúdos ensinados na 
Escola Municipal Padre Anchieta, no período de 1965 a 
1974.
 O trabalho fundamenta-se nos referenciais da his-
tória, e da historiografia da educação, no ensino rural, no 
ensino de Matemática e na Didática. Para tanto, foram de-
senvolvidas pesquisas histórico-documentais em acervos 
pessoais dessas antigas professoras, de ex-alunos e nos 
arquivos dessa escola. Além disso, recorreu às entrevis-
tas com as professoras Laurita Saraiva Sampaio e Helena 
Saraiva. A partir das entrevistas, as depoentes tiveram a 
oportunidade de expressar suas opiniões, anseios, senti-
mentos e lembranças a respeito da escola, podendo trazer 
informações essenciais para a pesquisa.
 As entrevistas3 foram os principais recursos utili-
zados neste trabalho, pois a partir de relatos das vivências 
das professoras Laurita Saraiva Sampaio e Helena Sarai-
va, tivemos a oportunidade de compreender como ocorria 

3 Os depoentes estão assinando um termo de consentimento e livre e 
esclarecido. Por essa razão, utilizamos o nome original dos entrevistados ao 
longo do texto, devido a sua concessão de uso para essa pesquisa.
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o ensino de Matemática nessa instituição Rural pertencen-
te ao Sul de Mato Grosso. As Fontes Orais auxiliam na 
compreensão das minuciosidades de acontecimentos que 
muitas vezes, só podem ser vistas e conhecidas, a partir de 
relatos de indivíduos que vivenciaram determinadas situa-
ções.
 A partir dos dados coletados nas entrevistas, foi 
importante compreender que “Toda fonte histórica deriva-
da da percepção humana é subjetiva, mas apenas a fonte 
oral permite-nos desafiar essa subjetividade: descolar as 
camadas de memória, cavar fundo em suas sombras, na 
expectativa de atingir a verdade oculta” (THOMPSON, 
2002, p. 197). Pensando nesse contexto da subjetivida-
de apontado por Thompson (2002), procuramos realizar 
a análise das fontes orais e relacionar com outras fontes 
encontradas, como por exemplo, as fotografias.
 A pesquisa desenvolvida neste trabalho tem pos-
sibilitado o entendimento das práticas pedagógicas rea-
lizadas nas Instituições de Ensino Rurais. Desse modo, 
pudemos constatar que as professoras utilizavam a Peda-
gogia Tradicional, porém, elas também demonstravam um 
grande respeito à cultura dos alunos, pois, os conteúdos 
matemáticos tinham uma intensa relação com as vivên-
cias deles. Afinal, este trabalho procura “[...] vislumbrar 
as particularidades e as experiências que foram realizadas 
para atender a população rural, muitas vezes excluída das 
políticas governamentais” (BASTOS, 2010, p. 7).
 O artigo foi organizado em duas partes. A primeira 
apresenta um histórico do processo de criação e funciona-
mento da Escola Municipal Padre Anchieta. Já a segunda 
parte, discute o ensino de Matemática, a partir dos conteú-
dos apresentados nas entrevistas realizadas com as profes-
soras Laurita Saraiva Sampaio e Helena Saraiva.
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 A história da Escola Municipal Padre Anchieta tem 
um início que se diferencia da história de outras institui-
ções escolares, pois, a fundação dessa escola ocorre devi-
do à transferência da escola Rural Mista do Mercado de 
Vila Sapé, pertencente ao Distrito de Douradina/MS para 
Vila Formosa. A mudança ocorreu no ano de 1965, por 
conta do alto índice de analfabetismo que atingia a região 
de Vila Formosa. 
 A Escola Rural Mista do Mercado4 de Vila Sapé 
tinha desde o ano de 1961 apenas uma funcionária, a pro-
fessora Laurita Saraiva Sampaio, que era a única respon-
sável pelo funcionamento da instituição. Laurita, tendo 
como formação apenas a 4ª série primária, que concluiu 
na Escola Barão do Exu, na cidade de Exu, no estado de 
Pernambuco. Nessa escola, lecionava, cuidava da limpeza 
e da merenda escolar e, ainda de toda a documentação dos 
alunos.
 Com a mudança da Escola Rural Mista do Mer-
cado da Vila Sapé para a Vila Formosa, fez com que em 
seu primeiro ano de funcionamento, a escola funcionas-
se na própria casa da professora Laurita. Neste período, 
a escola tinha em média 65 alunos, com idades variadas, 
mais especificamente com idades entre 14 a 25 anos, que 
desejavam ser alfabetizados. A sala era multisseriada5  e 
funcionava no período matutino.

4 Primeiro nome dado à escola Municipal Padre Anchieta.
5 As salas multisseriadas eram um tipo de organização educacional, 
na qual uma única professora ministrava aulas para alunos com idades e níveis 
de aprendizagem diferenciados.

De Escola Rural Mista do Mercado a Escola 
Municipal Padre Anchieta
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 Em 1966, a escola passa a funcionar em um novo 
local, mais precisamente na Rua Castro Alves, em um ter-
reno que ficava ao lado da igreja católica na Vila Formosa. 
Nessa nova estrutura, a escola tinha paredes construídas 
de madeira cobertas com telhas Eternit no local não exis-
tiam salas separadas, apenas um grande salão. Mesmo no 
novo local, a estrutura da sala ainda era precária, os alunos 
não tinham mesas e nem mesmo cadeiras, na sala havia 
apenas alguns bancos feitos de madeira, onde os alunos 
faziam como mesa, pois sentavam no chão. Além dos ban-
cos, havia um pequeno quadro onde a professora Lauri-
ta podia passar as lições diárias. Contudo, em meados de 
1966, o prefeito Napoleão Francisco de Souza fez uma vi-
sita até a escola e se chocou com o estado precário de seu 
funcionamento. Diante da situação, o prefeito enviou car-
teiras, mesas e um quadro negro para escola, melhorando 
a qualidade do atendimento. Até o fim desse ano, Laurita 
trabalhou sozinha na escola. 
 Em 1967, a Escola Rural Mista do Mercado mu-
dou de nome, passando a se chamar Escola Reunida de 
Vila Formosa.  De acordo com Souza (2009, p. 144), as 
escolas reunidas apareceram como “um tipo de escola pro-
visória que deveria desaparecer em breve”. Na verdade, as 
escolas reunidas eram uma modalidade escolar, que visava 
preconizar a existência de escolas em locais, onde a educa-
ção era de difícil acesso.
 Ainda no ano de 1967, além da elevação da Es-
cola Rural Mista do Mercado em Escola Reunida de Vila 
Formosa. O local de funcionamento da instituição também 
foi alterado. Diante das dificuldades vivenciadas com a es-
trutura da instituição, a escola passou a funcionar, mais 
precisamente na Rua São Paulo s/n, no Distrito de Vila 
Formosa, Dourados/MT. Com a mudança de prédio, tam-
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bém foram contratadas mais duas professoras para auxi-
liar Laurita na escola, a saber, Adelina Tolentino Reis e 
Genoveva Stein, ambas foram contratadas pela Prefeitura 
Municipal de Dourados, com um maior número de funcio-
nários as atividades realizadas na escola também puderam 
ser diversificadas merecendo destaque o Clube das Mães, 
a Horta, os Desfiles Cívicos, jogos escolares, dentre ou-
tros.
 A Escola Reunida de Vila Formosa em 1962 pas-
sou a ter uma nova professora, Helena Saraiva, irmã e 
ex-aluna da professora Laurita Saraiva Sampaio, que ao 
terminar os seus estudos, começou a lecionar nessa es-
cola. Em entrevista Helena Saraiva lembrou: “comecei a 
dar aula porque na época havia uma grande escassez de 
professores, então os indivíduos que tinham a 4ª série já 
podiam começar a lecionar”. (Entrevista realizada com a 
professora Helena Saraiva, em junho de 2017).
 A primeira turma que Helena assumiu foi a 1ª série 
que funcionava no período vespertino. Durante a entrevis-
ta Helena se recordou sobre como foi a sua primeira turma 
e sua sala de aula “Tinha quadro, tinha caderno, eu tinha 
48 alunos, todos os dias eu lembro, que eu levava aque-
la pilha de cadernos para passar tarefa para a molecada”. 
(Entrevista realizada com a professora Helena em junho 
de 2017).  
 Percebemos no decorrer da pesquisa a forte pre-
sença que as professoras leigas tinham nas regiões ru-
rais do Mato Grosso no século XX. A esse respeito Silva 
(2014, p. 6) menciona “a escola rural acabou por absorver 
os professores em início de carreira e que almejavam obter 
experiência e currículo para pleitear uma vaga nas escolas 
urbanas e/ou professores leigos”. O mesmo ocorreu com 
as professoras Helena e Laurita que tinham pouca forma-
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ção, mas na região havia uma escassez de educadores, 
logo, quem tinha o mínimo de conhecimentos já poderia 
se tornar um professor.
 No início da década de 1970, em plena vigência da 
Lei 5.692/71, a Escola Reunida de Vila Formosa passou 
por novas mudanças. Desde o final da década de 1960, 
quando a instituição foi elevada a escola reunida, os pro-
fessores, os pais dos alunos e outros membros da comuni-
dade da Vila, não estavam satisfeitos com o nome escolhi-
do para a escola. Diante dessa situação, no início do ano de 
1974, esses resolveram fazer uma reunião e alterar o nome 
da instituição para Escola Padre Anchieta, em uma home-
nagem ao Padre José de Anchieta, sacerdote tido como o 
primeiro professor que atuou em terras brasileiras. 
 Contudo, nesse período não ocorreu apenas a mu-
dança no nome da escola, pois, a instituição neste mesmo 
ano, deixou de ser um estabelecimento de ensino estadual 
mantido pelo governo de Mato Grosso e, tornou-se uma 
instituição de ensino municipal por meio do Decreto nº 
296/74, do então, prefeito municipal de Dourados, Se-
nhor João da Câmara, que formalizou a criação da Escola 
Municipal Padre Anchieta. Com a municipalização, essa 
escola ganhou também a edificação de um novo prédio, 
conforme pode-se observar na figura 1:
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Figura 1 - Escola Municipal Padre Anchieta.

Fonte: Acervo pessoal Professora Laurita Saraiva Sampaio.

 Essa escola foi construída em um terreno de um 
hectare (100x100m), localizado a margem da Rodovia MS 
470, em três blocos de construção, sendo 2 de alvenaria e 
1 de madeira. A imagem mostra a professora Laurita com 
uma turma de alunos, notamos que não havia uma separa-
ção por sexos, meninos e meninas participaram da mesma 
fotografia, outro aspecto importante é o fato da imagem 
mostrar dois blocos de construção da nova sede da escola, 
sendo um de madeira e logo ao fundo da foto vê-se outro 
bloco de alvenaria. Ainda na mesma foto percebemos que 
nesse período apenas as construções de salas haviam sido 
feitas na instituição, pois, a imagem demonstra um chão 
de terra vermelha, sem a presença de calçadas ou gramado 
no pátio da escola.
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 Nesta parte, temos como foco discutir os conteú-
dos abordados e ensinados na disciplina de Matemática no 
ensino primário rural, por meio das entrevistas realizadas 
com as professoras Laurita e Helena, que compartilharam 
suas lembranças nos seus depoimentos.
 Uma forte característica das professoras que atua-
ram na instituição foi a falta de formação adequada dessas 
docentes, porém, mesmo com todas as dificuldades essas 
professoras não deixavam de estudar e, principalmente 
buscar meios de respeitar a cultura local de seus alunos, 
que plantavam e colhiam para sua sobrevivência no meio 
rural. Helena e Lauritapermitiram verificar em suas prá-
ticas, que não são somente cursos e técnicas conduzem o 
professor a uma boa prática, mas sim uma intensa reflexão 
a respeito de suas atitudes em sala de aula. De acordo com 
Nóvoa (1995, p. 25):

A formação não se constrói por acumulação (de cur-
sos, de conhecimentos, ou técnicas), mas sim através 
de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práti-
cas e de (re)construção permanente de uma identidade 
pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa e 
dar estatuto ao saber da experiência.

 Durante as entrevistas notamos que havia uma ten-
dência de ensino mais voltada para a “vida prática” dos 
alunos, em que eles obteriam conhecimentos que seriam 
úteis em seu cotidiano, pois as professoras desenvolviam 
atividades que se aproximavam aos conteúdos matemáti-

O ensino de matemática na Escola Municipal 
Padre Anchieta
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cos da realidade vivenciada. Em entrevista, Laurita relatou 
que todos os exercícios eram contextualizados com áreas 
de interesse dos alunos,

Nós fazíamos tudo isso aí e agora não tem mais, me-
dição de terra, tudo a fundura, a distância que eles vi-
nham, eles sabiam fazer bem essa continha aí, quanto 
quilômetros eles andavam, tudo. E tudo era longe da 
escola para eles irem. (Entrevista realizada com a pro-
fessora Laurita em março de 2017).  

 Ao fazer uma análise da fala da professora Lau-
rita, vê-se a preocupação em trazer problemas do dia a 
dia para a sala de aula, promovendo discussões, debates 
e principalmente envolvendo o aluno na aula, tornando o 
conteúdo significativo para ele e dessa forma, auxiliando 
na apreensão do conhecimento. No momento em que a 
professora debatia questões a respeito de medidas de terra, 
eram vistos conceitos relativos a conversão de medidas: 
centímetro, milímetro, metro, quilômetro, alqueire, hecta-
re, dentre outros. 
 Na contagem dos salários que os alunos recebiam 
em seus trabalhos eram vistos conceitos referentes ao re-
conhecimento das cédulas, das operações matemáticas de 
soma, divisão, multiplicação e subtração.
 Muitos conteúdos tratados nas aulas de Matemáti-
ca eram obtidos a partir de discussões e pesquisas referen-
tes ao que cada aluno tinha presente em seu cotidiano, o 
que nos conduz mais uma vez constatar que, as professo-
ras tinham uma intensa preocupação em fazer o conteúdo 
ter sentido na vida de seus alunos. Segundo Dias (2008, p. 
17), “a aplicação da Matemática ao cotidiano dos alunos 
oportuniza a reflexão sobre sua própria aprendizagem, ao 
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mesmo tempo em que os estimula a relacionar esta apren-
dizagem com a realidade em que estão inseridos”. No mo-
mento, em que os alunos tinham a oportunidade de viven-
ciar a teoria aprendida, eles conseguiam atribuir sentido ao 
conteúdo estudado, melhorando assim, o seu processo de 
ensino-aprendizagem.
 A partir do momento em que as professoras con-
vidavam os alunos a exporem os seus problemas diários 
para serem resolvidos em sala de aula, elas o incentivavam 
a ser um aluno explorador, ativo no processo de produção 
do conhecimento, partindo de argumentações e questiona-
mentos, baseados na observação e envolvimento dos estu-
dantes nas atividades, tornando a sala de aula um ambiente 
de investigação, em que os alunos eram convidados a pen-
sar, elaborar questões e respondê-las. “Um cenário para 
investigação é aquele que convida os alunos a formular 
questões e procurar explicações. O convite é simbolizado 
por seus “Sim, o que acontece se.…? ” (SKOVSMOSE, 
2000, p. 6). Nesse contexto, a sala de aula se tornava um 
local onde todos poderiam tornar-se investigadores e co-
nhecedores matemáticos.
 O ensino de Matemática está presente em nosso 
cotidiano e as professoras Laurita e Helena, demonstra-
vam este fato em suas aulas, o que tornava as atividades 
mais dinâmicas e atrativas. Mesmo com toda vinculação 
com a vida prática dos alunos, o ensino de Matemática 
ministrado pelas professoras Laurita e Helena também se 
mostrava tradicional, a metodologia utilizada baseava-
se na exposição por parte do professor e, ele tinha como 
“função vigiar, corrigir e ensinar a matéria para os alu-
nos, a avaliação era realizada a partir da capacidade de 
memorização e reprodução dos conteúdos apresentados” 
(MACHADO, CAMPOS, PALUDO, 2008, p. 28). Em en-
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trevista Helena (2017) rememorou algumas vivências em 
sala de aula, durante o ensino matemático:

A tabuada, eu castigava na tabuada, porque eu gos-
tava, todo mundo que eu ensinei aprendeu a tabua-
da, fazia contas, algarismos romanos, tudo isso aí eu 
ensinei para eles, eu pegava firme, era para aprender 
mesmo, não tinha esse negócio de não querer estudar, 
os moleques não queria né. (Entrevista realizada com 
a professora Helena em junho de 2017).  

 O relato exposto pela depoente demonstra sua pre-
ocupação em fazer com que os alunos memorizassem os 
conteúdos apresentados durante as aulas de Matemática. 
Relembrar conceitos era essencial, pois, desse modo, ela 
poderia constatar se o aluno havia aprendido ou não os 
conteúdos. Diante da fala exposta, também notamos a pre-
ocupação da professora Helena em promover o conheci-
mento na vida de seus alunos “era para aprender mesmo”. 
Este pequeno trecho deixa claro, o quanto era grande o 
envolvimento e a responsabilidade das professoras, que 
tinham que alfabetizar em média 48 alunos por turma. Du-
rante a entrevista Helena expôs mais informações a res-
peito de como ensinava Matemática, na escola Reunida de 
Vila Formosa em 1962:

Na Matemática nós fazíamos número até 100 no co-
meço, depois nós escrevíamos os algarismos romanos 
até 100, a tabuada, aí vinha as contas, de multiplicar, 
dividir, somar, era conta pequena. Mas no final já ti-
nha menino que fazia números até 1000, algarismos 
romanos até 500, porque eles eram pequenos, mas 
eles aprendiam, a tabuada podia perguntar salteado 
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que todo mundo sabia. Hoje tem menino no ensino 
médio que não sabe a tabuada, como é que vai fazer 
conta?. No começo a gente começa a fazer bolinha, 
porque eles são pequenininhos para ensinar, e depois 
que pegar a base, tinha os que eram do 1º ano, mas 
nunca tinham estudado então tinha que começar a fa-
zer assim pra eles... Mas a molecada aprendia rapaz, 
os que eu ensinei aqui todo mundo sabe. (Entrevista 
realizada com a professora Helena em junho de 2017).

 Diante da fala dessa professora, fica claro, que ela 
buscava inicialmente uma alfabetização matemática para 
os alunos, em que eles passavam a conhecer os números, 
numerais, questões relativas à quantidade, tamanho, forma, 
dentre outros. “Ser alfabetizado em matemática, então, é 
entender o que se lê e, escrever o que se entende a respeito 
das primeiras noções de aritmética, geometria e lógica”. 
(DANYLUK, 1988, p. 58). Na intenção de encorajar os 
alunos e colocá-los em relação com os mais diversos tipos 
de objetos e situações, “o professor estimula as crianças 
a se alfabetizarem na área matemática, conduzindo-os a 
pensarem sobre números e quantidades de objetos quando 
estes sejam significativos para elas” (KAMII, 1986, p. 16). 
 Na intenção de promover a aprendizagem, inicial-
mente, a Professora Helena buscava meios de ensinar de 
um modo mais simples, os conteúdos de Matemática, tor-
nando-os mais complexos no decorrer do tempo, de modo 
que todos os alunos podiam acompanhar e aprender todos 
os conceitos expostos em sala de aula. De acordo com os 
estudos de Kamii (1994), o processo de introdução ao sis-
tema decimal aos alunos é longo, e precisa ser pensado 
e realizado de modo que as crianças possam construir o 
conhecimento e compreenderem o sistema numérico:
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A criança de 6 e 7 anos está ainda em processo de 
construir o sistema numérico, com operações de “+1”. 
O sistema escrito na base decimal exige a construção 
mental de “1” em dez unidades e a coordenação da es-
trutura hierárquica de dois níveis. É impossível cons-
truir o segundo nível, quando o primeiro ainda está 
sendo construído. A criança não pode criar a estrutura 
hierárquica da inclusão numérica antes da idade de 
7 ou 8 anos, que é quando seu pensamento se torna 
reversível. (KAMII,1994, p. 49).

 Kamii (1994) esclarece o fato de que para o aluno 
apropriar-se de questões relativas do sistema numérico, 
ele deve realizar as mais diversas atividades de agrupa-
mentos e trocas, familiarizar-se com o valor posicional 
dos algarismos e relacioná-los com situações vividas coti-
dianamente. E todo esse processo deve ser realizado com 
tempo, pois, o aluno deve construir o conhecimento par-
tindo da coordenação das relações, que estabelecem entre 
os objetos e as ações perante os objetos.
 O ensino de Matemática oferecido pelas pro-
fessoras Helena Saraiva e Laurita Saraiva, mostram-se 
pautados na defesa de um ensino comprometido com as 
especificidades da população rural, na qual as professo-
ras adaptavam os conteúdos curriculares à realidade dos 
alunos, problematizando as vivências e trazendo o mun-
do para dentro da sala de aula. Porém, também notamos 
a intensa presença da Pedagogia Tradicional, na qual os 
alunos deveriam obedecer ao professor, sendo ele a maior 
autoridade da sala, memorizar diversos conceitos matemá-
ticos, dentre eles, a tabuada, que era tomada pela professo-
ra regularmente. 
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 Este trabalho buscou discutir a analisar a história 
de atuação de duas professoras leigas Laurita Saraiva e 
Helena Saraiva no ensino de Matemática em uma institui-
ção de ensino rural no antigo Sul de Mato Grosso. Des-
se modo, a pesquisa possibilitou a análise dos diferentes 
métodos aplicados no ensino de matemática, em que as 
professoras utilizavam conteúdos que condiziam com a 
realidade dos alunos, o que facilitava a exposição dos con-
ceitos e também favorecia o envolvimento dos estudantes 
nas atividades. 
 Observou-se, por meio deste trabalho, o quanto um 
trabalho pensado e contextualizado com o meio em que 
o aluno vive pode gerar resultados positivos no proces-
so de ensino aprendizagem dos conteúdos de Matemáti-
ca, pois, uma parte significativa das aulas de Matemática 
era voltada para o aluno, morador do meio rural, onde era 
contemplado um ensino voltado à realidade dos alunos e 
o conteúdo e as metodologias eram adequados às neces-
sidades e interesses da clientela atendida. Contudo, tais 
circunstâncias permitiram perceber que essas professoras 
mesmo exercendo a atividade docente como leigas, sem-
pre procuravam relacionar os conteúdos da Matemática 
com a cultura local, bem como com o contexto rural.
 Assim, foi possível compreender aspectos de como 
ocorria o ensino de Matemática no cotidiano dessa escola 
primária rural e multisseriada de Vila Formosa, entre os 
anos de 1965 a 1974. Espera-se que este trabalho possa 
contribuir para os estudos acerca da história da educação 
primária rural e, neste caso específico, ao ensino de Mate-
mática em áreas rurais.

Considerações finais
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 Para a nossa discussão, relembramos uma per-
gunta realizada a todos os professores: “por que estamos 
estudando isso, professor(a)?”. “Pergunta-bordão”, ela se 
torna o nosso desafio diário. Para respondê-la, muitos pro-
fessores apelam à explicação didática ou à aplicada, na 
tentativa de justificar a presença dos conteúdos na escola, 
mas devemos ter em conta que há um argumento históri-
co, social e político que também sustenta as escolhas por 
certos conteúdos4 – para fazerem parte do currículo – ao 
invés de outros. Assim, responder a essa questão não é só 
responder ao aluno, mas também mostrar conhecimento 
sobre a história dos saberes.
 Neste texto, vamos trazer à tona a discussão sobre 
os Determinantes. Por que estão na escola? Desde quando 
fazem parte do currículo da Matemática escolar?

1 Professora Adjunta da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 
(UFMS). Campus Ponta Porã.
2 Licencianda do curso de Matemática (UFGD).
3 Licencianda do curso de Matemática (UFGD).
4 Neste texto, saber e conteúdo serão entendidos como sinônimos, ou 
seja, representarão a mesma ideia.

A HISTÓRIA DOS DETERMINANTES 
COMO SABER ESCOLAR

Introdução
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 O foco sobre esse conteúdo deve-se a indícios ob-
servados durante as aulas de História da Educação Mate-
mática. Constatamos que os livros didáticos mais antigos 
tinham múltiplas páginas destinadas a esse assunto e que 
os mais atuais reduziram expressivamente esse número. 
No Exame Nacional do Ensino Médio, também notamos 
que os Determinantes foram praticamente extintos das 
questões. Visto isso, concluímos que além de justificar a 
presença dos Determinantes na escola, temos que respon-
der sobre as alterações que ele vem sofrendo.
 Ao obter essas respostas, podemos conhecer o mo-
vimento de mudanças de um conteúdo, contribuindo, as-
sim, com a nossa própria prática docente, no sentido de 
entender um pouco mais sobre a história dos objetos de 
ensino que trabalhamos todos os dias.
 Para isso, traçamos um percurso de investigação 
desde quando os Determinantes foram inseridos na escola 
até os dias atuais. Buscamos fatos sobre a sua inserção, 
sua permanência e a sua possível remoção do currículo da 
Matemática escolar.
 Como integrantes do Grupo de Estudos e Pesqui-
sa em Educação Matemática Escolar (GEPEME), vimos 
estudando autores da vertente da História das Disciplinas 
Escolares (HDE). Nesse sentido, nosso aporte teórico se 
desenvolveu sob essa perspectiva.
 Desde a década de 90, a HDE tem guiado pesqui-
sas que investigam as alterações que ocorrem com as dis-
ciplinas escolares e o currículo.
 A História das Disciplinas Escolares é

[...] atualmente uma das áreas mais importantes no 
campo de pesquisas em Currículo. Especialmente nos 
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países de língua inglesa e na França, autores como Ivor 
Goodson (1988, 1990, 1995 e 1997) e André Chervel 
(1990), têm se destacado em pesquisar as transforma-
ções ocorridas com as disciplinas escolares ao longo 
da história, os padrões de estabilidade e mudança de 
conteúdos e métodos de ensino e os processos pelos 
quais passam os saberes ao se escolarizarem (LOPES, 
1998, p. 120).

 A concepção de disciplina escolar definida por 
Chervel (1990) é aquela que “historicamente foi criada 
pela própria escola, na escola e para a escola”, ou seja,

Os conteúdos de ensino são concebidos como entida-
des “sui generis”, próprios da classe escolar, indepen-
dente, numa certa medida, de toda realidade cultural 
exterior à escola, e desfrutando de uma organização, 
de uma economia interna e de uma eficácia que elas 
não parecem dever a nada além delas mesmas, quer 
dizer à sua própria história (CHERVEL 1990, p. 180).

 Com base nesse princípio, procura-se investigar 
a influência de fatores internos (referentes às ciências de 
referência, aos critérios epistemológicos, bem como à or-
ganização de sociedades científicas, associações profis-
sionais e política editorial na área) e de fatores externos 
(referentes à estrutura política, social e econômica e a cri-
térios sociológicos) que incidem sobre as disciplinas esco-
lares. Também nos permite identificar quais intervenções 
externas (internas) à escola influenciam/influenciaram o 
desenvolvimento do currículo e como essas intervenções 
foram modificando a estrutura didática e a permanência de 
determinados conteúdo.
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 Para tanto, nos detivemos a uma pesquisa biblio-
gráfica e documental, mesclando metanálise de trabalhos 
acadêmicos (de cunho histórico) com análise documental 
de fontes primárias.
 A metanálise teve como objetivo fazer “uma revi-
são sistemática de outras pesquisas, visando realizar uma 
avaliação crítica das mesmas e/ou produzir novos resulta-
dos ou sínteses a partir do confronto desses estudos, trans-
cendendo aqueles anteriormente obtidos”. (FIORENTINI; 
LORENZATO, 2006, p. 103).
 Já a análise documental foi realizada porque “Uma 
pessoa que deseja empreender uma pesquisa documental 
deve, com o objetivo de constituir um corpus satisfatório, 
esgotar todas as pistas capazes de lhe fornecer informa-
ções interessantes”. (CELLARD, 2008, p. 298).
 Devido à limitação de laudas deste texto, não po-
deremos nos adentrar a muitos detalhes da história escolar 
dos Determinantes, mas esperamos, de alguma forma, que 
os resultados apresentados geremmais reflexões sobre o 
ensino desse assunto no atual Ensino Médio, acerca da sua 
permanência ou remoção desse nível de ensino.

 Buscando um marco temporal para datarmos a in-
serção dos Determinantes no currículo escolar, analisamos 
o livro Programa de Ensino da Escola Secundária Brasilei-
ra5, de AriclêVechia e Karl Michael Lorenz (1998).

5 Livro que traz os Programas completos do Ensino da Escola Secun-
dária Brasileira dos anos de 1850 a 1951.

A trajetória escolar dos Determinantes: os primeiros 
tempos...
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 Nesse livro, a primeira vez em que aparece um tó-
pico relacionado aos Determinantes ele traz as “Formu-
las de Cramer”: Programa de Ensino para o ano de 1892, 
Cadeira de Arithmética e Álgebra do Primeiro Anno do 
Programa, item 17: “Formula do binomio – Formulas de 
Cramer – Discussão geral das equações do 1ograo” (VE-
CHIA; LORENZ, 1998, p. 110). Lembrando que esse Pri-
meiro Anno era do ginasial.
 No Programa de Ensino para o ano de 1893, a re-
comendação em relação à fórmula de Cramer é a mesma 
da de 1892, mas vem prescrito esse assunto no segundo 
ano do ensino. Em 1895, o Programa promulgado já insere 
o tópico Geometria Analítica, mas nada específico é dito 
sobre Determinantes.
 Já em 1898, o Programa em vigência traz:
• No Terceiro Anno do Curso Realista, 2a Cadei-
ra – Algebra6: “Eliminação nos systemas de equações do 
1ográo. Formulas de Cramer”;
• No Quinto Anno do Curso Realista, 4a Cadeira – 
Geometria Analytica: nada específico sobre o assunto de 
Determinantes;
• No Setimo Anno do Curso Classico, 2a Cadeira 
– Algebra: “Resolução da equação do 4ográo pelos pro-
cessos de Ferrari e Descartes. Theoria dos determinantes” 
(VECHIA; LORENZ, 1998, p. 166, 171, 181).
 O livro recomendado para estudos nesse ano de 
1898, para o assunto de Determinantes, era Algebras de 
Briot e de Comberousse. Vale lembrar também que esse 
Programa foi considerado como sendo provisório.

6 Os nomes das matérias estão citados como no Programa da época, 
por isso aparecem com acentuação diferente da atual.
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 O Programa de 1912 não trata de assuntos do Cur-
so Classico (considerado etapas mais adiantadas) e dessa 
forma não cita os estudos de Determinantes. Em 1915, o 
Programa estipulado traz muitos assuntos vistos hoje no 
Ensino Médio, mas também não aponta o estudo dos De-
terminantes. O mesmo acontece com o Programa de 1926.
 Porém, dentre os trabalhos acadêmicos que tratam 
sobre a história de conteúdos escolares, o primeiro registro 
que encontramos sobre os Determinantes data seu ensino 
desde o ano de 1919.

Em 1919, as frações não eram citadas nos progra-
mas de aritmética. Ainda nesse mesmo ano, diversos 
conteúdos de álgebra são tratados além dos descritos 
anteriormente. São eles: noções sobre expressões in-
determinadas, representação gráfica de uma equação 
do 1º grau e o trabalho com gráficos de temperatura 
e movimento de um trem, máximo divisor comum al-
gébrico, noções sobre frações contínuas, análise inde-
terminada do 1º grau, análise combinatória, binômio 
de Newton, determinantes e séries. (DASSIE, 2008, 
p. 112).

 Ressaltamos, aqui, que os Determinantes não apa-
reciam nos Programas oficiais, mas eram recomendados 
e encontrados nos livros da época. Portanto, datar exata-
mente a inserção dos Determinantes no ensino demanda 
análises dos livros didáticos da época. Fase em que cami-
nhamos em nossa pesquisa7. Além disso, não encontramos 
nesses Programas as finalidades prescritas acerca de con-
teúdos específicos, ficando uma lacuna sobre a inserção 
dos Determinantes no currículo escolar. 

7 Há uma grande dificuldade de encontrar os livros da época de 1850 
a 1900.
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 Na década de 20, a ideia era modernizar a mate-
mática, incluindo “a reorientação dos métodos de ensino 
no sentido da intuição e das aplicações” (SCHUBRING, 
1999) e também fazer dialogar o ensino secundário e o 
superior de maneira que o primeiro não fosse apenas uma 
“passagem” para o segundo.
 Os conteúdos matemáticos eram estudados indivi-
dualmente em três disciplinas distintas: Aritmética, Álge-
bra e Geometria (incluindo a Trigonometria). Porém, com 
o ideal de modernização, Euclides Roxo – então Diretor 
do Externato do Colégio Pedro II, colégio que exercia for-
te influência sobre os demais daquela época – defendeu a 
fusão dessas três disciplinas em uma só, a Matemática.
 Em meio a essa fusão da Matemática, havia dis-
cussões sobre o que permaneceria no currículo, como tam-
bém o que seria excluído.

Thiré apresenta modificação para álgebra, alegando a 
exiguidade do tempo escolar, que o atual programa de 
álgebra não poderá ser cumprido. Honoris e Lafayet-
te estão em desacordo. João Ribeiro está de acordo 
e Agliberto também, embora queira suprimir apenas 
os determinantes. Há votação e Thiré perde, 9 a 5 e 
os atuais programas são mantidos (TAVARES, 2002, 
grifos da autora – resumo das atas das sessões da Con-
gregação Colégio Pedro II).

 Apesar de diferentes momentos em que houve dis-
cussões entre personalidades da época, os anos 20 aos 30 
não ficaram marcados pelas mudanças estruturais dos con-
teúdos, mas sim pelas mudanças com os métodos de ensi-
no. Os Determinantes, por exemplo, eram tratados junto à 
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ideia de permutação (dentro do assunto de Análise Combi-
natória) e assim permaneceram por um longo período.
 Ao final da década de 20, Francisco Campos, en-
tão Ministro da Educação e Saúde do governo de Getúlio 
Vargas, deu abertura a Euclides Roxo – Diretor do Colégio 
Pedro II – para que as ideias renovadoras ao ensino da 
matemática do Secundário fossem aplicadas, na forma de 
lei, em todo o Brasil. Essa ação, conhecida como Reforma 
Francisco Campos (de 1931 a 1942), foi uma abertura ao 
confronto de ideias sobre o que ensinar e como ensinar, 
porém, nada foi alterado, expressivamente, na questão dos 
conteúdos. A bem da verdade, muitas críticas foram dirigi-
das a essa Reforma: queda na qualidade do ensino de ma-
temática, a falta de revisão dos programas trienalmente, a 
demora na formação dos professores especialistas para o 
curso secundário (TAVARES, 2002, p. 76), mas nada im-
pediu a Reforma de ser aplicada. 
 Logo depois, entre 1942 a 1961, foi promulgada a 
Reforma Gustavo Capanema. Capanema propôs a elabo-
ração de um Plano Nacional de Educação, algo que tivesse 
maior amplitude no país. O Plano tinha a finalidade de dar 
continuidade às recomendações que estavam dando certo 
na Reforma Campos e também executar as que não foram 
cumpridas.
 Conforme Dassie (2001), Gustavo Capanema pro-
curou saber como estava a atual situação do Ensino Secun-
dário no Brasil e encomendou um relatório aos professores 
do Colégio Pedro ll.
 Capanema preocupou-se em atender algumas su-
gestões do Colégio Pedro II, de militares, de religiosos, 
de Euclides Roxo, do Pe. Arlindo Vieira, do Dr. Azevedo 
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Amaral8 , além de “confirmar que, durante a elaboração do 
projeto, ouviu ‘a opinião de representantes de todas as cor-
rentes pedagógicas’, procurando ‘conciliar as tendências 
opostas ou divergentes (...)”. (DASSIE, 2001, p. 86).
 Assim, a Reforma Capanema pretendia servir 
como modelo educativo, em contraposição à prática de en-
sino de passagem para os cursos de ensino superior; como 
espaço de ampla abertura à cultura geral; como preparo 
para a vida e também para cursos profissionais de dife-
rentes categorias; com as disciplinas abrangendo apenas o 
necessário das respectivas matérias, de modo que assegu-
rasse serem dadas por inteiro e com a maior segurança.
 Havia, nessa Reforma, várias instruções metodo-
lógicas para lecionar os conteúdos escolares. Entretanto, 
nada é escrito sobre instruções ao ensino de Determinan-
tes. Sobre esse assunto, o Pe. Arlindo Vieira, em meados 
de 1942, manifestou o pedido de exclusão do conteúdo do 
currículo9 do Ensino Secundário. Contudo, em 1943, Eu-
clides Roxo defendeu a permanência dizendo: “o progra-
ma por mim apresentado foi calcado no projeto elaborado 
pelo ‘Círculo de Matemática’ da Escola Nacional de En-
genharia, sob a presidência do Prof. Inácio Amaral e enca-
minhado à Reitoria da Universidade do Brasil”. (Arquivo 
Gustavo Capanema – CPDOC / FGV – G.C. 41.09.03 II – 
20 (série g), p. 1 – 4, grifos do autor apud DASSIE, 2001, 
p.150).

8 Azevedo Amaral formou-se oficial da Marinha. De 1941 a 1942 foi 
novamente membro do conselho técnico administrativo da Escola Nacional 
de Engenharia da Universidade do Brasil. (Fonte: Dicionário Histórico Bi-
bliográfico Brasileiro, CPDOC, FGV, p. 112).
9 Não encontramos detalhes dos motivos de Vieira para que os Deter-
minantes fossem excluídos do Ensino Secundário, mas supomos que seja pela 
complexidade que era desenvolvido o conteúdo, que exigia muita abstração 
por parte dos alunos. O Pe. Vieira apontou essa desculpa para a exclusão ou 
mudanças com relação a outros conteúdos.
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 Observando as palavras de Roxo, podemos supor 
que um dos possíveis motivos da inclusão e permanência 
dos Determinantes no currículo do Ensino Secundário fora 
a necessidade de servir como pré-requisito às matérias dos 
cursos superiores de engenharias.
 Como Gustavo Capanema acatou todas as suges-
tões de Azevedo Amaral e de Euclides Roxo, os Determi-
nantes permaneceram no currículo do Ensino Secundário 
durante os 20 anos da Reforma Capanema. Tal Teoria era 
desenvolvida com a seguinte sequência: 1. Determinantes 
e matrizes quadradas; propriedades fundamentais. Regra 
de Sarrus. Determinantes menores. Desenvolvimento de 
um determinante segundo os elementos de uma linha ou 
coluna. Transformação dos Determinantes. Abaixamento 
da ordem de um determinante pela regra de Chió. 2. Sis-
temas de n equações lineares com n incógnitas. Regra de 
Cramer. 3. Sistemas de m equações lineares com n incóg-
nitas. Teorema de Rouché (BRASIL, Programa Mínimo 
– Portaria 1951 – D.O.U. de 22/02/1952, p. 7).
 Notemos a pouca expressividade das Matrizes no 
período da Reforma Capanema e como a situação irá se 
inverter anos depois.
 Logo após o “período Capanema”, iniciava-se um 
novo movimento de transformação da Matemática do En-
sino Secundário, o Movimento da Matemática Moderna 
(MMM, anos 60 aos 80). Esse Movimento mudaria o estu-
do dos Determinantes.
 O MMM idealizava a modernização da estrutura e 
dos métodos de ensino de Matemática; pode-se dizer que 
foi uma “continuidade” das primeiras tentativas de moder-
nização – Reforma Campos e Capanema.
 Os professores e pesquisadores de universidades, e 
pesquisadores de um grupo denominado Bourbaki (grupo 
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francês), encabeçaram o Movimento defendendo a intro-
dução de novos conteúdos na Matriz Curricular do Ensino 
Secundário a fim de modificar o quadro de obsolescência 
de alguns assuntos já pertencentes ao currículo. Acredi-
tavam que essa era uma forma de melhorar a “cara” da 
matemática, dando-lhe nova “roupagem” (NEVES, 2009).
 Em 1962, no 4º Congresso Brasileiro de Ensino da 
Matemática, as Matrizes foram apresentadas como assun-
to novo para o currículo escolar. Desde então, tal conteúdo 
foi ganhando destaque nos livros didáticos, um destaque 
relativamente igual ao de Determinantes e Sistemas Linea-
res. O objetivo era remodelar a linguagem trabalhada com 
soluções de Sistemas de Equações Lineares e Determinan-
tes, usando as Matrizes como uma Teoria recém-produzi-
da pela academia e, portanto, renovadora (NEVES, 2009).
 De acordo com Valente (2010) a introdução das 
Matrizes no currículo do Ensino Secundário deu uma nova 
dimensão didático-pedagógica, e mesmo epistemológica, 
ao papel dos Determinantes.
 Resumidamente, nessa época, o estudo dos Deter-
minantes deixou de se relacionar ao conteúdo de Análise 
Combinatória para se desenvolver junto ao de Matrizes e 
Sistemas de Equações Lineares.
 Mas apesar das boas intenções, o MMM cometeu 
alguns deslizes e o rumo do ensino da Matemática se apre-
sentou fragilizado.
 Anos depois, com a LDB/96, novas propostas fo-
ram estabelecidas à educação brasileira, cabendo-nos des-
tacar que todos os níveis de ensino deveriam ser objeto de 
avaliação externa, qualitativa e quantitativa, com a finali-
dade de acompanhar e qualificar o ensino brasileiro.
 No encadeamento desse processo de ordem políti-
co-pedagógica e de avaliações, fora implementado o Exa-
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me Nacional do Ensino Médio (ENEM, a partir de 1998). 
Um dos objetivos do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais era de que o ENEM fosse um orien-
tador da reforma em curso: “[...] esse é o papel transfor-
mador do Enem: quando você avalia dessa maneira, está 
dizendo que é isso que deveria ser ensinado” (BRASIL, 
2003), ou seja, os conteúdos cobrados no ENEM surgem 
como “referência nacional para o aperfeiçoamento dos 
currículos do ensino médio”. (Art. 2º, PORTARIA Nº 807, 
18/06/2010 – D.O.U. de 22/06/2010, p. 71-72).
 Como em muitas provas do ENEM os Determi-
nantes não foram exigidos, tal conteúdo foi perdendo seu 
lugar junto aos outros cobrados na prova. Então, com o 
fortalecimento do ENEM como referência nacional para 
escolas, cursinhos, acesso às universidades, livros didáti-
cos, é muito provável que o esvaziamento dos Determi-
nantes no currículo escolar tenha se dado por não ser co-
brado no ENEM.
 Alguns críticos da prova do ENEM, como os pro-
fessores Antonio Luiz Pereira e Deborah Raphael, comen-
tam na Revista do Professor de Matemática, nº 50, que 
o ENEM “pode levar à exclusão do ensino médio tópi-
cos importantes para a formação do estudante”. (PAIVA, 
2003, p. 49).
 Então, com o ENEM, pode-se ter havido uma forte 
mudança na trajetória dos Determinantes, uma mudança 
que pode levá-lo a ser excluído do Ensino Médio.
 Vejamos o que veio depois.
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As Orientações Curriculares para o Ensino Médio

 As Orientações Curriculares para o Ensino Médio 
(OCEM) de 2006 foram elaboradas num momento em que 
se pretendia romper definitivamente com a ideia de que 
o Ensino Médio era um curso preparatório para o ensino 
superior.
 Nesse sentido, as OCEM tiveram como objetivo 
cooperar no diálogo entre professor e escola sobre a práti-
ca docente, incitando um debate sobre conteúdos de Ensi-
no Médio e procedimentos didático-pedagógicos (OCEM, 
2006). O texto não teve intenção de ser mero manual, mas 
sim “um instrumento de apoio à reflexão do professor a ser 
utilizado em favor do aprendizado”. (OCEM, 2006, p. 6).
 Para sua elaboração, contou com a participação 
de equipes técnicas dos Sistemas Estaduais de Educação, 
professores e alunos da rede pública e representantes da 
comunidade acadêmica brasileira.
 No que diz respeito à parte da Álgebra relacionada 
às Matrizes, aos Sistemas de Equações Lineares e aos De-
terminantes, o documento apresenta a seguinte sugestão:

No estudo de sistemas de equações, além de trabalhar 
a técnica de resolução de sistemas, é recomendável 
colocar a álgebra sob o olhar da geometria. A resolu-
ção de um sistema 2 X 2 de duas equações e duas vari-
áveis pode ser associada ao estudo da posição relativa 
de duas retas no plano. Com operações elementares 
simples, pode-se determinar a existência ou não de 
soluções desse sistema, o que significa geometrica-
mente os casos de intersecção/coincidência de retas 
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ou paralelismo de retas. A resolução de sistemas 2 X 3 
ou 3 X 3 também deve ser feita via operações elemen-
tares (o processo de escalonamento), com discussão 
das diferentes situações (sistemas com uma única so-
lução, com infinitas soluções e sem solução). Quanto 
à resolução de sistemas de equação 3 X 3, a regra de 
Cramer deve ser abandonada, pois é um procedimen-
to custoso (no geral, apresentado sem demonstração, 
e, portanto de pouco significado para o aluno), que 
só permite resolver os sistemas quadrados com solu-
ção única. Dessa forma, fica também dispensado o 
estudo de determinantes (BRASIL, 2006, p. 77-78; 
grifo nosso).

 Diante dessa recomendação sobre os Determinan-
tes, cabe-nos questionar: será que os Determinantes não 
são mais exigidos porque o Ensino Médio não cumpre 
mais a finalidade de servir de preparatório para cursos su-
periores? Será que ao não ser “cobrado” nas avaliações do 
ENEM, os Determinantes deixaram de ser fundamentais 
para a Matemática escolar? Não fazem mais sentido nas 
aulas do Ensino Médio? Será que a Teoria dos Determi-
nantes é algo muito abstrato para os alunos do Ensino Mé-
dio? Ou será que os Determinantes se tornaram obsoletos?
 Essas perguntas decorrem de um primeiro mo-
mento o currículo do Ensino Secundário ser pensado para 
preparação a cursos superiores, então o que havia de Ma-
temática produzida era importante ser ensinada, pois no 
Ensino Superior eram necessários muitos pré-requisitos – 
atualmente também são exigidos pré-requisitos no Ensino 
Superior, mas com bem menos ênfase e menos conteúdos 
do que antes. Depois veio a ideia de modernização desse 
currículo com as Reformas e o MMM, mudando o desta-
que dado aos Determinantes ao se inserir as Matrizes na 
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ementa, ou seja, dividiu-se o espaço dos Determinantes 
com o de Matrizes. E por fim, quando o ENEM surge ali-
nhado ao currículo, exercendo força cada vez mais ao que 
é ensinado, os Determinantes perdem quase todo seu es-
paço talvez por ser mais difícil de se contextualizar10/re-
lacionar a fatos do cotidiano, diferente de outros assuntos 
cobrados no ENEM. 
 Assim, entendemos que o movimento histórico dos 
Determinantes perpassou etapas não muito detalhadas tra-
tando-se da sua inserção, sua permanência e sua possível 
remoção do currículo escolar. O que temos são indícios, e 
consequentes suposições, que dentro dos contextos exa-
minados, nos levam a inferir que as Reformas, o MMM e 
o ENEM tiveram um grande peso na trajetória escolar dos 
Determinantes.
 Em uma pesquisa prévia com livros didáticos mais 
atuais, observamos que os Determinantes foram pratica-
mente suprimidos da parte algébrica. Em alguns livros, 
há uma diferença entre Matrizes e Determinantes que não 
se verificava nos anos de 1950, 1960 e 1970, momento 
em que se ilustrava apenas uma definição de Matrizes e 
se expunha de 25 a 40 páginas de Determinantes. Entre as 
décadas de 1980, 1990 e 2000, Matrizes e Determinantes 
estavam equilibrados em número de páginas nos livros. 
Vejamos alguns exemplos:

• Livro Matemática, 2o ano, Versão Alfa, ano 
1995, autores Edwaldo Bianchini e Herval Paccola, 5 pá-
ginas de Determinantes e 4 de Matrizes;

10 Entendendo a contextualização das questões do ENEM como aque-
la que retrata assuntos do cotidiano, não só a contextualização da matemática 
pela matemática.
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• Livro Matemática: uma nova abordagem, ano 
2000, autores José Ruy Giovanni e José Roberto Bonjor-
no, 19 páginas de Determinantes e 18 de Matrizes;

• Livro Novo Olhar Matemática, ano 2013, Apli-
cação do PNLD 2015, 2016, 2017, autor Joanir Souza, 4 
páginas de Determinantes e 22 de Matrizes;
• Livro Matemática: contexto & aplicações, ano 
2013, autor Luiz Roberto Dante, 3 páginas de Determi-
nantes e 24 de Matrizes;

• Livro Matemática: contexto & aplicações, ano 
2017, autor Luiz Roberto Dante, 4 páginas de Determi-
nantes e 28 de Matrizes.

 Essa apuração preliminar sobre a quantidade de 
páginas alocadas às Matrizes e aos Determinantes incitam, 
inclusive, pesquisa mais aprofundada com os autores dos 
livros didáticos, questionando-os sobre essa mudança de 
prioridade em relação a esses assuntos algébricos – pes-
quisa para próximos capítulos!!!

 Ao fim dessa retomada histórica, supomosentão 
que os Determinantes tenham sido inclusos na escola entre 
os anos de 1898 e 1919.
 Entre a Reforma Francisco Campos (1931 a 1942) 
e a Reforma Capanema (1942 a 1961) houvera uma ten-
tativa de renovação do Ensino Secundário: sobre quais 

Considerações finais
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conteúdos ensinar e como ensinar. Contudo, nada de ex-
pressivo ocorrera à estrutura do ensino dos Determinantes; 
eram desenvolvidos sob a perspectiva de uma permutação 
de elementos, junto ao ramo da Análise Combinatória, e 
assim permaneceram até a década de 60.
 Logo após o “período Capanema”, com o Movi-
mento da Matemática Moderna (anos 60 aos 80), o estudo 
dos Determinantes deixou de se relacionar ao de Análise 
Combinatória, sendo desenvolvido junto ao de Matrizes e 
Sistemas de Equações Lineares, tendo, ainda, as Matrizes 
ganhado um lugar também de destaque.
 Com a LDB/96, novas propostas foram estabele-
cidas à educação brasileira, cabendo-nos destacar que to-
dos os níveis de ensino deveriam ser objeto de avaliação 
nacional, com a finalidade de acompanhar e qualificar o 
ensino. No encadeamento desse processo de ordem polí-
tico-pedagógica, fora implementado o ENEM, o qual se 
tornou uma referência nacional para o Ensino Médio. Os 
Determinantes, sendo esvaziados das provas dessa avalia-
ção, agregado ao fato delas terem se tornado referência na-
cional para o Ensino Médio, tiveram sua trajetória selada: 
sua provável exclusão do ensino. Além disso, em 2006, 
com a prescrição das Orientações Curriculares para o En-
sino Médio, é notada uma insignificante participação dos 
Determinantes no currículo, restando frágeis justificativas 
para mantê-lo no ensino. Ainda assim, há resquícios do 
ensino dos Determinantes nas escolas, por meio do que 
resta nos livros didáticos e documentos oficiais estaduais, 
como o Referencial Curricular de Mato Grosso do Sul.
 No entanto, nossa defesa, tendo em vista novos 
assuntos que poderiam fazer parte do atual currículo, e 
considerando uma Base Nacional Comum Curricular à ca-
minho (documento oficial programado para se implantar 



222

em 2018), a que se pensar se realmente os Determinantes 
deveriam se manter na ementa curricular.
 Deixamos nossa contribuição com os mesmos ar-
gumentos a seguir:

Iniciamos nossa reflexão sobre o ensino do determi-
nante com uma pergunta básica: quais são os princi-
pais usos do determinante na Matemática universitá-
ria? Nossa resposta é: 
(a) cálculo de áreas e volumes, com aplicação na mu-
dança de variáveis em integrais múltiplas (determi-
nante jacobiano); 
(b) cálculo de autovalores; 
(c) resolução de sistemas lineares e inversão de matri-
zes (regra de Cramer). 
(...) Em livros de Álgebra Linear (AL daqui por dian-
te) o principal uso é no cálculo de autovalores. Em 
livros do ensino médio é a regra de Cramer.
(...) Consideramos extremamente positiva a exclusão 
da regra de Cramer do ensino médio e acreditamos 
que o mesmo deve ser feito em um primeiro curso de 
AL na Universidade. É consenso na comunidade cien-
tífica que a resolução de sistemas lineares no compu-
tador não pode ser feita utilizando a regra de Cramer 
(determinante): é muito custoso e gera erros numéri-
cos nas soluções (CABRAL et al., 2009, p. 1, 3).

 Portanto, temos como posicionamento a remoção 
dos Determinantes do referencial curricular do Ensino 
Médio, considerando que há outras possibilidades menos 
custosas de se desenvolver estudos matemáticos sem a 
presença deles. Assim, cabe-nos repensar e debater sobre 
a permanência desse assunto no currículo da Matemática.
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 Contamos com a interação de todos os professores 
interessados nesse debate. Aguardamos vossa sugestão.

 Agradecemos aos alunos da disciplina de História 
da Educação Matemática que buscaram livros antigos e 
atuais para fazer a apuração prévia de números de páginas 
de Determinantes e Matrizes.
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